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Resumo 

 

Este trabalho tem como objectivo principal demonstrar como é que a Banca 

Cooperativa nacional, em particular o SICAM, no contexto da actual crise económico-

financeira, vai superar este novo desafio, e reforçar a sua posição como uma das 

referências de maior relevância no seio do sistema financeiro português, 

nomeadamente na afirmação de um lugar impar entre os grandes Grupos Financeiros 

que operam no mercado financeiro português. 

A fundamentação teórica foi suportada na bibliografia mais recente que 

abordava o tema a tratar. Entre os assuntos tratados, os conceitos Banca Cooperativa, 

Banca de Proximidade e crise são fundamentais para se compreender como o SICAM 

vai reagir e tomar as medidas necessárias, perante o ambiente de instabilidade que se 

traduz num clima recessivo na nossa economia, com impacto profundo no mercado 

bancário e nas condições de exploração das Instituições Financeiras. 

Para atingir os objectivos propostos, foi efectuada uma pesquisa de campo 

junto dos colaboradores da Caixa Central e das Caixas Agrícolas. Para esse estudo 

foram recolhidos 268 questionários, sendo 177 respondidos por colaboradores 

representantes do Sector Administrativo, 65 da Área de Coordenação e 26 de 

Direcção.  

O resultado mostra que o SICAM atingiu um ponto crucial na sua evolução, 

em que se projecta definitivamente num lugar de grande relevo no sistema financeiro 

nacional, fruto da importância da Banca de Proximidade essencialmente na vida 

económica nos meios rurais, mas que deve conciliar a Política de Proximidade com os 

regressores significativos obtidos na análise estatística. Como nunca desenvolveram 

uma actividade assente na chamada ‘alavancagem’, isso faz com que, o SICAM, se 

apresente com uma base de capital sólida, com rácios muito acima das exigências, 

que se traduz numa posição algo confortável, e ainda, proporciona-lhe superar e 

enfrentar a actual crise económico-financeira com relativa tranquilidade e sempre 

próximo do cliente. 

 

 

Palavra-chave: Banca Cooperativa, Banca/Política de Proximidade e Crise. 
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Abstract 

 

This work aims to demonstrate how the National Cooperative Banking in 

particular SICAM, in the context of current economic and financial crisis, will overcome 

this new challenge, and strengthen its position as one of the most relevant references 

within the Portuguese financial system, including the assertion of an odd place among 

large financial groups operating in the Portuguese financial market. 

The theoretical foundation has been supported in more recent literature that 

addressed the topic to be discussed. Among the matters discussed, the concepts 

Cooperative Banking, Banking crisis and proximity are key to understanding how the 

SICAM will react and take necessary measures towards the environment of instability 

which results in a recessionary climate in our economy, with profound impact on 

banking market and operating conditions of financial institutions. 

 To achieve these objectives, a field survey among employees of the Central 

Agricultural Cash and Cash was made. For this study, 268 questionnaires were 

collected, with 177 employees answered by representatives of the administrative 

sector, 65 in the area of coordination and direction 26. 

 The result shows that the SICAM reached a crucial point in its evolution, in 

projecting definitely a place of great prominence in the national financial system, the 

fruit of the importance of Proximity Banking mainly in economic life in rural areas, but 

must reconcile policy proximity with the significant covariates obtained in the statistical 

analysis. As never developed a strategy based on so-called 'leverage' activity, this 

causes the SICAM, report with a solid capital base with ratios well above the 

requirements, which translates into something comfortable position, and also gives you 

overcome and face the current economic and financial crisis with relative calm and 

always close to the customer . 

 

Key-Words: Cooperative Banking, Proximity/Politics Banking and Crisis 
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Capítulo 1 

1.Introdução 

1.1.Objecto de estudo 

 

A crise económico-financeira actual, que advém do ano de 2008, tem sido 

considerada como a mais grave de que há memória e poderia até ter consequências 

mais desastrosas do que as da grande crise dos anos 30 do século passado – a 

chamada Grande Depressão – se não fosse a pronta resposta das autoridades 

monetárias e dos governos de muitos países na adopção de políticas anti-crise de 

proporções absolutamente extraordinárias.   

O tempo é de dificuldades e a palavra crise sempre omnipresente. Diz a 

sabedoria chinesa que a crise significa perigo, mas também oportunidade. Por isso, 

devemos dela extrair, também, lições para o futuro. 

A crise pode começar por ser explicada por muitas razões a que chamaria 

paramétricas, desde as taxas de juro, o nível de crédito ou de endividamento ou de 

outras variáveis da macro e micro economia. 

Saliento o fenómeno avassalador do endividamento, dos estados, do sistema 

bancário, das empresas, das famílias que geram fenómenos perversos de 

desresponsabilização, de impunidade e de “risco moral”. Perdeu-se a ideia da 

poupança. O motor da economia mundial passou a ser dívida e o crédito. 

Ao subestimar a dívida, todos os agentes da economia esqueceram-se de 

valorizar a poupança e Portugal não fugiu à regra.  

Perante um cenário de crise como a que vivemos, importa saber se a Banca 

Cooperativa, que tem características únicas, terá capacidade para sobreviver a 

tempos difíceis, devido à instabilidade dos mercados, e simultaneamente competência 

para se adaptar a novas exigências, nomeadamente ao nível da regulação. 

Nestes termos, o tema da dissertação consiste na seguinte questão 

fundamental: A Banca Cooperativa irá superar a crise económico-financeira actual? 

É um estudo de caso que vai incidir particularmente sobre a Caixa Central e 

as Caixas Agrícolas, denominado por SICAM.  

             Tendo sido identificado o ponto de partida para o trabalho a ser desenvolvido, 

a seguir descreve-se os objectivos da investigação. 
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1.2.Objectivos da investigação 

 

O conceito ‘Crise’ está na moda. É um termo que se refere a um momento de 

transição para uma recessão ou depressão económica. 

Esta crise de 2008 será para sempre a Crise Financeira, onde os Bancos 

ficarão no epicentro histórico da sua origem e estarão no núcleo central das suas 

inevitáveis consequências. 

Na realidade e na conjuntura actual, todas as empresas e Instituições 

necessitam de a ultrapassar como forma de desenvolvimento e de continuidade do 

negócio. 

Nestes termos, o principal objectivo deste trabalho é demonstrar como é que 

a Banca Cooperativa nacional, em particular o SICAM, no contexto da actual crise 

económico-financeira, irá vencer este novo desafio, e reforçar a sua posição como 

uma das referências de maior relevância no seio do sistema financeiro português, 

nomeadamente na afirmação na primeira linha dos grandes Grupos Financeiros que 

operam no mercado, e ainda enquanto Banca Cooperativa, mantendo-se fiel às suas 

tradições, aos valores cooperativos e à marca distintiva de uma Banca de Proximidade 

centrada nas pessoas, empresas e Instituições, que é efectivamente os pilares da 

sustentabilidade das boas práticas de economia financeira. 

Definidos os objectivos, enumera-se a seguir as hipóteses de investigação. 

 

1.3.Hipóteses de investigação 

 

Todas as actividades serão definidas e planeadas em torno da procura de 

respostas às hipóteses de investigação que vão orientar, definir e conduzir todo o 

processo da fundamentação teórica e pesquisa de campo. 

 Desta forma, formulam-se as seguintes hipóteses: 

- A Instituição bancária, SICAM, com fortes raízes de proximidade com os 

clientes e as políticas conservadoras adoptadas ao longo dos anos são factores chave 

para enfrentar a actual crise com relativa tranquilidade; 

- As linhas estratégicas definidas e orientadas para a defesa das Instituição 

são suficientes para encarar a presente conjuntura que deverá continuar a marcar 

fortemente o ambiente macroeconómico e a situação do mercado bancário; 
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 - As reformas ao nível da regulamentação do programa de ajustamento 

económico e financeiro (Memorando da Troika) e dos acordos Basileia I, II e III têm 

impactos nefastos na Instituição; 

- Existe um comportamento interactivo e de adaptação entre o meio 

empresarial da Instituição nomeadamente nas áreas comerciais, de recursos humanos 

e de sistemas de informação e tecnológicos com a conjuntura financeira actual. 

 - Os objectivos estratégicos definidos para o ano de 2013 e seguintes, como o 

crescimento a nível nacional, e a nível internacional são base de sustentáculo e 

adequados para fazer face à crise e ultrapassar o cenário presente. 

-Uma revisão do regime jurídico da Banca Cooperativa nacional e a 

reorganização do modelo de governação do Crédito Agrícola, nomeadamente o papel 

da Caixa Central, oferecem oportunidades para a evolução do negócio. 

Definidas as hipóteses que irão nortear esta investigação, segue-se a 

definição do problema a estudar, ou seja, a problemática. 

 

1.4.A problemática 

 

Os mercados financeiros continuam condicionados pela crise na zona Euro, 

que vem afectando a confiança e as perspectivas de recuperação económica não 

apenas na Europa, mas em todo o Mundo. 

 No ano de 2012, acentuou-se de forma evidente o clima recessivo na nossa 

economia, com impacto profundo no mercado bancário e nas condições de exploração 

das Instituições Financeiras. A um ritmo diário vão-se sucedendo novos casos de 

empresas e particulares que se tornam insolventes, e muitas pessoas são empurradas 

para fora do nosso País, o que conduz às derrapagens no cumprimento de contractos 

de crédito, ou seja, ao aumento do crédito vencido. Isto implica o avolumar do esforço 

de provisionamento que as Instituições são forçadas a fazer, aumentando assim, a 

expressão nos seus balanços do valor dos imóveis adquiridos em processos de 

recuperação.  

Este cenário conjugado com a falta de oportunidades para a realização de 

novas operações de crédito, dadas as expectativas negativas e as incertezas das 

empresas e das famílias, enfatizam o contexto particularmente difícil para o negócio 

bancário. Deteriorando-se ainda mais o cenário, através de uma “selvática” 

concorrência pelos depósitos, a que se adicionou a descida das taxas ‘Euribor’ para 

níveis mínimos históricos, atingindo quase os 0%, resultante da política monetária do 
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BCE. Tal, originaram um impacto profundamente negativo na margem financeira das, 

numa altura em que os Bancos mais precisam de ter nesta margem uma almofada 

para absorver as perdas crescentes originadas na sua carteira de crédito.  

O panorama oferecido pelo programa de assistência financeira ao nosso País 

para o ano de 2013 é de uma descida generalizada dos resultados, que nalguns casos 

são profundamente negativos. 

 O SICAM obteve em 2012 um resultado bastante mais modesto em termos 

históricos, sendo o mais baixo desde há muitos anos, mas ainda assim com resultados 

positivos. Importa agora saber, se para o ano de 2013 e seguintes, irá persistir o 

esforço de capitais próprios para que, ao nível do rácio ‘Core Tier 1’, o Crédito Agrícola 

mantenha a margem de segurança de que ainda desfruta em relação ao mínimo que 

está instituído, que como sabemos é de 10% e se os outros rácios de referência irão 

continuar acima das metas ou exigências estabelecidas. 

Outro problema com que o SICAM, nomeadamente as CCAM se deparam é a 

especificidade do seu regime jurídico que até à presente data tem sido um factor 

diferenciador no processo de concorrência com a restante Banca, ou seja, onde a 

estratégia creditícia da concessão de créditos é realizada apenas com base nos fins 

inicialmente previstos nos Estatutos das Caixas Agrícolas. Isto faz com que as Caixas 

não detenham os produtos bancários necessários para acompanharem a mudança e a 

evolução de novas actividades de negócio das empresas que surgem nos dias de 

hoje, nomeadamente na área da inovação e desenvolvimento de novos produtos, e  

para colmatar a crise instalada. 

E por fim, como obstáculo, o modelo de governação e o papel da Caixa 

Central que agrega funções de supervisão, centralização e que condiciona as CCAM 

na política de apoio e investimento dos mercados onde se inserem. 

Enquadrado numa complexa conjuntura económica e financeira, qualificada 

por muitos como a maior crise de que há memória, colocam-se novos riscos e criam-

se novos desafios de grande complexidade ao SICAM, no que concerne tanto à 

ultrapassagem da crise, à sua continuidade estrutural, bem como à sua expansão de 

negócio. Por isso, a questão essencial da investigação é nomeadamente: O SICAM, 

Banca Cooperativa, irá superar a crise económico-financeira actual devido à Política 

de Proximidade que pratica como modelo de gestão? 
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1.5.Razões e relevância do tema 

 

A escolha deste tema: “A Banca Cooperativa irá superar a crise económico-

financeira actual?”, deve-se ao facto de ser colaboradora da Caixa Central de Crédito 

Agrícola Mútuo há cerca de 4 anos e de querer aprofundar a história de políticas 

praticadas que contribuíram para um desenvolvimento contínuo, transformando-o de 

uma forma sustentada num dos principais grupos económicos portugueses, e a forma 

como a estratégia comportamental conhecida pela “Banca da Relação”, Política de 

Proximidade com o cliente, irá ser um factor decisivo para vencer a actual crise.  

Pretendo com este estudo, desenvolver as minhas capacidades intelectuais e 

cognitivas sobre esta matéria em particular, bem como obter o ‘know-how’ que me 

permita almejar outros resultados a nível profissional.  

A escolha e relevância do tema tiveram como principais ponderadores a sua 

importância e actualidade, bem como o facto de a presente conjuntura no mundo 

bancário ser propícia ao surgimento de novas oportunidades. É um assunto pelo qual 

nos debatemos e lidamos a toda a hora na nossa vida profissional e social, que está 

na ordem do dia em toda a comunicação social e que afecta não só a União Europeia, 

onde Portugal se insere desde 1986, bem como o resto do Mundo. A gestão desta 

crise passa, por entre outras, pela adopção de novas estratégias estruturais, factores 

como o redimensionamento e as reestruturações das organizações que devem ser 

encarados como um desafio de grande complexidade, mas também visto como uma 

oportunidade e não como uma ameaça. Isso torna, estes tempos interessantes em 

tempos absolutamente estimulantes do ponto de vista intelectual, porque são muito 

difíceis e especialmente na dificuldade em vislumbrar como é que vamos sair deles. 

Por estes motivos, surgiu o interesse em realizar uma pesquisa sobre a 

capacidade que a Banca Cooperativa terá para sobreviver a tempos e a desafios 

complexos, e ainda encontrar respostas, de forma a dar um contributo positivo para a 

ultrapassagem da crise. 

Definidas as principais razões da escolha deste tema, segue-se a descrição 

da estrutura da dissertação. 
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1.6.Estrutura do trabalho 

 

O presente trabalho está estruturado em 4 capítulos.  

No primeiro capítulo é apresentada a introdução que contém: o objecto de 

estudo, os objectivos do trabalho, as hipóteses que vão orientar a definição e 

condução de todas as actividades de todo o processo de investigação, a problemática, 

as razões e relevância do tema, a estrutura do trabalho, a metodologia de investigação 

e os resultados esperados. 

No segundo capítulo, é apresentada a fundamentação teórica para a 

pesquisa, onde os conceitos e os aspectos mais importantes relativos à crise, história 

da Instituição, análise de mercado e a regulamentação bancária, que suportam a 

proposta de trabalho, serão descritos de acordo com as obras de autores, artigos, 

entrevistas e analises que estudam os diversos assuntos. Está subdividido em 

diversos subcapítulos que assentam: na descrição das origens e estratégia de 

expansão do negócio do SICAM; na identificação das causas de instabilidade do 

mercado bancário nacional e internacional, e o seu enquadramento macroeconómico; 

na avaliação do impacto das propostas de reforma da regulamentação bancária 

(Basileia e do Programa de Assistência Económico-financeiro - Memorando da Troika) 

na presente Instituição em análise; na análise do comportamento interactivo e de 

adaptação entre o meio empresarial da Instituição com a conjuntura financeira actual; 

na legislação aplicada à Banca Cooperativa e o modelo de governação e de 

reestruturação da Caixa Central; na indicação das variáveis intrínsecas enquadradas 

nas linhas de orientação estratégica norteadas para a defesa da posição e 

continuidade do desenvolvimento económico-financeiro para o ano de 2013 e 

seguintes, e por fim, na posição estratégica do SICAM no sector bancário. 

No terceiro capítulo é apresentada a análise e a interpretação dos dados 

recolhidos nos questionários, em conformidade com os objectivos propostos para o 

trabalho, através tabelas e do modelo de regressão linear múltiplo estimado 

informaticamente. 

Seguem-se as conclusões e as sugestões para investigação futura. 

Finaliza-se o trabalho com a bibliografia consultada para a elaboração da 

dissertação e respectivos apêndices e anexos.  
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1.7.Metodologia de investigação 

 

Descreve-se a seguir a metodologia utilizada neste trabalho de investigação, 

nomeadamente no que se refere à caracterização da pesquisa.  

No que se refere à descrição e esquema da pesquisa de campo, define-se: a 

escolha da população; a dimensão da amostra; a elaboração, o teste e o 

aperfeiçoamento do questionário, e por fim, a recolha e análise dos dados. 

 

1.7.1.Caracterização da pesquisa 

 

A metodologia a utilizar no trabalho de investigação assenta em diversas 

classificações distintas, mas complementares.  

Tendo por base a literatura consultada, esta pesquisa pode ser classificada 

como: aplicada, dedutiva, exploratória, descritiva, bibliográfica, estudo de caso, 

qualitativa, quantitativa e ainda uma pesquisa de campo. 

Quanto à natureza da pesquisa, para Silva e Menezes (2001, p.20)1, é uma 

pesquisa aplicada, porque tem como objectivo criar conhecimentos, procura de 

teorias, para aplicação prática e direccionados para a resolução de problemas 

específicos diagnosticados neste trabalho de investigação. 

Quanto à abordagem para construção de teoria, caracteriza-se por dedutiva, 

porque está associada à predição, ao teste e a confirmação de teorias através de 

observações. 

No que respeita ao propósito, a pesquisa é exploratório porque tem por base 

a clarificação da natureza do problema, ou seja, segundo Marconi e Lakatos (1996, 

p.77),2 tem entre outras finalidades “aumentar a familiaridade do investigador com um 

ambiente, facto ou fenómeno, para a realização de uma pesquisa futura mais precisa 

ou modificar e clarificar conceitos”. Gil (1996, p.45)3, diz ainda que “estas pesquisas 

têm como objectivo principal a melhoria contínua de ideias ou a descoberta de 

                                                             
1Silva, E. L. e Meneses, E. M. (2001). Metodologia da pesquisa e elaboração de 

dissertação. Laboratório de Ensino à Distância da UFSC Florianópolis. P.20. 

2 Marconi, M. & Lakatos, E. M. (1990). Técnicas de pesquisa. Atlas, São Paulo. P.77. 

3 Gil, A. C. (1996). Como elaborar projectos de pesquisa. Atlas, São Paulo. P.45 
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intuições”, sendo o seu planeamento bastante flexível e, na maioria dos casos, 

envolvem levantamento bibliográfico. 

 Relativamente aos objectivos, a pesquisa é descritiva porque conforme Gil 

(1996, p.46)4, “tem como objectivo primordial a descrição das características de 

determinada população ou fenómeno, ou então, o estabelecimento de relações entre 

as variáveis”. Ainda de acordo com o mesmo autor, “as pesquisas descritivas são, 

juntamente com as exploratórias, as que habitualmente realizam os investigadores 

sociais preocupados com a actuação prática”. 

A pesquisa enquadra-se ainda do ponto de vista dos procedimentos técnicos, 

como sendo bibliográfica, pois conforme Manzo (Apud Marconi e Lakatos, 1990, 

p.66)5, a bibliografia sobre o assunto “oferece meios para definir, resolver, não só 

problemas já conhecidos, como também explorar novas áreas onde os problemas não 

se cristalizaram suficientemente”. 

No que toca à estratégia de investigação, é um estudo de caso  porque 

envolve a análise intensiva de um problema numa Instituição bancária onde se 

pretende obter revelações importantes sobre certas realidades, nomeadamente as que 

derivam da aplicação de técnicas e estratégias orientadas para a defesa da 

continuidade do negócio. 

Quanto à forma de recolha e tratamento de informação vai ser qualitativo, 

porque consistirá na elaboração de um questionário estruturado (dado primário), onde 

as questões a serem utilizadas são fechadas de forma a obter-se um maior grau de 

fiabilidade nas respostas e outras serão de carácter aberto para que os inquiridos do 

questionário possam dar a sua contribuição, acrescentando aspectos que o autor 

tivesse omitido. Atendendo ao questionário, a pesquisa vai ser quantitativa, segundo 

Silva e Menezes (2001,p.20)6, porque a análise dos dados, “pode ser quantificável, o 

que significa traduzir em números, opiniões e informações para classificá-las e 

analisá-las”. Para o efeito, são utilizadas técnicas estatísticas sofisticadas, ou seja, os 

dados vão ser tratados estatisticamente pelo suporte informático SPSS, onde mais 

tarde serão analisados os resultados e retiradas as respectivas conclusões.  

                                                             
4 Gil, A. C. (1996). Como elaborar projectos de pesquisa. Atlas, São Paulo. P.46. 

5 Marconi, M. & Lakatos, E. M. (1990). Técnicas de pesquisa. Atlas, São Paulo. P.66. 

6 Silva, E. L. e Meneses, E. M. (2001). Metodologia da pesquisa e elaboração de dissertação. 

Laboratório de Ensino à Distância da UFSC Florianópolis. P.20.  
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Trata-se ainda de uma pesquisa de campo, porque a recolha de dados vai ser 

apenas efectuada na Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo e Caixas Agrícolas e 

submetido às diversas estruturas de órgãos de gestão e colaboradores: Direcção, 

Coordenação e Execução, visto serem eles que melhor conhecem a origem, os 

modelos, os clientes as estratégias desenvolvidas e delineadas pela Instituição para 

dar resposta ao actual cenário da crise económico-financeira. E ainda, poderem 

contribuir de forma positiva para a compreensão deste período de crise, e até melhorar 

e sugerir novas oportunidades para que este modelo de gestão seja a continuação do 

sucesso eficaz e eficiente que se verificou até hoje. 

 

1.7.2.Descrição e esquema da pesquisa de campo 

 

Após a caracterização da pesquisa, descreve-se então o esquema da 

pesquisa de campo aplicada.  

A investigação de campo foi planeada de modo a contribuir em muito para a 

realização do trabalho e desenvolvida num prazo muito curto, mas com um retorno 

aceitável e de modo a obter a melhor performance no retorno dos questionários 

aplicados. 

 

1.7.2.1.Definição da população e dimensão da amostra. Validação 

estatística do questionário 

 

De forma a atingir os objectivos, a população a ser pesquisada terá que ser 

representada pelos níveis de Execução7, Coordenação8 e Direcção9. 

Além da representatividade da amostra em termos de hierarquia, outra 

preocupação foi o da mesma amostra ser significativa e válida, o que, conforme Gil 

(1996)10, é possível quando constituída por um número adequado de elementos. 

                                                             
7
 Conjunto formado pelos colaboradores Técnicos, Administrativos e Outras Categorias 

Profissionais. 

8 Conjunto formado pelos colaboradores com categoria de Assistente de Direcção, 

Coordenador e Outras Chefias Intermédias. 

9 Conjunto formado pelos Directores Executivos, Director Adjunto, Consultor e Adjunto 

de Direcção. 

10 Gil, A. C. (1996). Como elaborar projectos de pesquisa. Atlas, São Paulo. 
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Nesse sentido, foi aplicada a fórmula proposta por Stevenson (1981)11, 

através da qual se obteve o número de questionários que tem de ser aplicados para 

atingir os objectivos do trabalho. 

 

n = (N x n0 ) / (N +n0 ) 

 

Onde: 

n = amostra 

N = Dimensão da população  

n0 = 1 / E 

Sendo: E = erro 

 

Para aplicar a fórmula de cálculo da dimensão da amostra, foi necessário 

determinar o tamanho da população a estudar. Este valor foi obtido na Direcção de 

Recursos Humanos, onde foi fornecida uma listagem com o nome, cargo e direcção do 

funcionário, num universo total de 478 colaboradores e ainda a listagem dos 

colaboradores das CCAM das áreas financeiras (contabilidade e auditoria), de risco e 

de crédito num universo total de 336 colaboradores. 

Com base naquela informação foi possível aplicar a fórmula que determinaria 

o número mínimo de questionários necessários, tendo em conta a margem de erro 

definida, para se obter uma amostra representativa: 

 

 

Erro = 5% 

Dimensão da População (N) =478 + 336 (84x4) = 814 

 

Aplicação da fórmula: 

n0 = 1/ (0,05) = 400 

n = (814 x 400) / (814 + 400) = 268 questionários 

 

 

                                                             
11 Stevenson, W. (1981). Estatística aplicada à administração, 1ª edição, Harper & Row 

do Brasil, São Paulo. 

 

2 
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Após o cálculo do número mínimo de questionários fundamentais recorreu-se 

à validação estatística através dos critérios de recomendação de fiabilidade estimada 

pelo α de Cronbach, em que um questionário é classificado como tendo fiabilidade 

apropriada quando o α é pelo menos 0,70.  

Obteve-se através do sistema informático SPSS um α de 0,853, o que diversos 

autores e, segundo o anexo A deste trabalho, classificam como uma “previsão 

individual”, uma “investigação fundamental” com “fiabilidade moderada a elevada”.  

Obtido o número de questionários que permitiram uma amostra 

representativa, passou-se para a próxima etapa do trabalho, que foi a elaboração do 

questionário a ser aplicado na pesquisa de campo. 

 

1.7.2.2.Elaboração do questionário 

 

Fundamentado na revisão literária e enquadramento teórico, conforme o 

capítulo II deste trabalho, o questionário, que se encontra no apêndice 3 deste 

trabalho, foi elaborado para responder ao objectivo principal e às hipóteses de 

investigação traçados para a pesquisa, sendo acrescido de um conjunto de questões 

ligadas à identificação do inquirido sem mencionar o nome, nomeadamente, formação, 

sexo, cargo e data de admissão. 

Segundo Gil (1996)12, não existem regras rígidas para a elaboração de um 

questionário, porém algumas regras práticas extraídas da experiência dos 

investigadores podem ser usadas, das quais destacamos: 

 

1. Foram usadas questões fechadas, com várias alternativas para a escolha da 

resposta.  

2. As questões foram formuladas de forma simples e colocadas no questionário 

de forma ordenada com objectivo de as agrupar pelas hipóteses de 

investigação iniciais e para serem respondidas por pessoas que, pelo menos, 

têm o ensino básico completo ou pessoas com experiência na empresa; 

3. Foi dada a oportunidade aos inquiridos de acrescentarem questões ou 

observações que complementassem o tema da pesquisa de campo; 

 

 

                                                             
12 Gil, A. C. (1996). Como elaborar projectos de pesquisa. Atlas, São Paulo. 
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O questionário foi elaborado pelo autor, com o auxílio e adaptação de 

entrevistas, notícias, história, cultura e conjuntura económico-financeira actual. 

No quadro abaixo apresenta-se o reagrupamento das questões para análise 

dos dados em função das hipóteses. 

 

Quadro 1 – Resumo do reagrupamento das questões do questionário quanto à 

identificação dos inquiridos e em ordem às hipóteses 

Grupo/Hipóteses Questionário aplicado 

1-Identificação dos inquiridos. Q1,Q2,Q3 e Q4 

2-A Instituição bancária, SICAM, com fortes 

raízes de proximidade com os clientes e as 

políticas conservadoras adoptadas ao longo 

dos anos são factores chave para enfrentar a 

actual crise com relativa tranquilidade. 

Q5,Q6,Q7,Q8 e Q9 

3-As linhas estratégicas definidas e 

orientadas para a defesa da Instituição são 

suficientes para encarar a presente 

conjuntura que deverá continuar a marcar 

fortemente o ambiente macroeconómico e a 

situação do mercado bancário. 

Q10,Q11,Q12,Q13,Q14,Q15,Q16,Q17 e 

Q18 

4-As reformas ao nível da regulamentação 

do programa de ajustamento económico e 

financeiro (Memorando da Troika) e dos 

acordos Basileia I, II e III têm impactos 

nefastos na Instituição. 

Q19,Q20,Q21,Q22,Q23,Q24,Q25 e Q26 

5-Existe um comportamento interactivo e de 

adaptação entre o meio empresarial da 

Instituição nomeadamente nas áreas 

comerciais, de recursos humanos e de 

sistemas de informação e tecnológicos com 

o meio onde está inserido localmente e com 

a conjuntura financeira actual. 

 

Q27,Q28,Q29,Q30,Q31,Q32,Q33 e Q34 
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Fonte: Autor 

 

1.7.2.3.Teste e aperfeiçoamento do questionário 

 

Após a elaboração do questionário, havia necessidade de validar o mesmo 

através de um teste. Conforme refere Gil (1996)13, o teste pode ser aplicado a um 

número reduzido: entre 10 e 20 indivíduos pertencentes ao SICAM que se pretende 

estudar, independentemente da quantidade de elementos que compõem a amostra do 

objecto de estudo. 

Assim, com o objectivo de verificar aspectos relacionados com a clareza das 

ideias, compreensão das frases e dos conceitos, quantidade de questões, forma e 

ordem das mesmas, e ainda, o tempo de resposta, o teste foi efectuado a um grupo de 

12 colaboradores entre os dias de 19 a 22 de Fevereiro de 2013. 

A aplicação do teste foi acompanhada de uma explicação detalhada do 

objectivo de cada questão, esclarecimento de dúvidas e recolha de sugestões de 

melhoria do questionário. A maior parte das sugestões de melhoria foram incorporadas 

no questionário, o que levou à inclusão de novas questões, à melhoria de outras e 

mesmo à exclusão de algumas, culminando numa nova redacção do questionário, que 

na opinião do grupo de teste estava bem elaborado para a população a ser estudada.  

 

                                                             
13 Gil, A. C. (1996). Como elaborar projectos de pesquisa. Atlas, São Paulo. 

6-Os objectivos estratégicos definidos para o 

ano de 2013 e seguintes, como o 

crescimento a nível nacional, e a nível 

internacional são base de sustentáculo e 

adequados para fazer face à crise e 

ultrapassar o cenário presente. 

Q35,Q36,Q37,Q38,Q39 e Q40 

7-Uma revisão do regime jurídico da Banca 

Cooperativa nacional e a reorganização do 

modelo de governação do Crédito Agrícola, 

nomeadamente o papel da Caixa Central, 

oferecem oportunidades para a evolução do 

negócio. 

Q41 e Q42 
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1.7.2.4.Recolha dos dados 

 

Após a conclusão das etapas anteriores, necessárias ao desenvolvimento 

deste trabalho de pesquisa, foi efectuado um contacto com a Direcção de Recursos 

Humanos da Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo para apresentar o questionário 

que se entendia submeter aos colaboradores em geral e, solicitar aprovação e 

consentimento hierarquicamente superior. Esta solicitação foi recebida com agrado e 

elaborou-se uma carta em formato de correio electrónico, que faz parte do anexo 

deste trabalho, esclarecendo o objectivo principal e o foco da pesquisa, assinado em 

conjunto com o director da estrutura a que pertence o autor. 

O ‘e-mail’ que se encontra no apêndice 1 deste trabalho, foi enviado para o 

secretariado de cada Direcção da Caixa Central, onde posteriormente o remeteram 

para os colaboradores dessa área e também para o institucional das CCAM 

estabelecendo o período de resposta, entre 6 a 20 de Março de 2013, através do link 

elaborado num programa especial para questionários, designado por 

‘Freeonelinesurveys’. Este programa, através do formato de apresentação inovador de 

questionários, tornou-o agradável e de fácil preenchimento. Esta ferramenta de 

questionário ‘online’ é um sistema estável e ao mesmo tempo confiável no retorno das 

respostas, porque grava-as após a sua submissão para a base de dados criada sem 

alterar qualquer parâmetro estabelecido. Este sistema forneceu o número, o dia e a 

percentagem de respostas efectuadas, o que permitiu gerir e analisar o ‘feedback’ de 

tempo e de número de respostas alcançadas. 

Sendo o questionário anónimo, não havia o controlo de quem já tinha 

respondido, e por isso, o prazo de resposta foi alargado até ao dia 28 do mesmo mês, 

através de um novo ‘e-mail’, que se encontra no apêndice 2 deste trabalho, solicitando 

a colaboração e o esforço necessário para a elaboração de um trabalho desta 

natureza. 

 

1.7.2.5.Análise dos dados 

 

A elaboração das tabelas que ilustram a análise de dados foi desenvolvida no 

‘Microsoft Word Starter 2010’ e no programa ‘SPSS’. 

Foram recolhidos 268 questionários de um total de 814 colaboradores, 478 

pertencentes à Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo e 4 colaboradores por CCAM 

(84 Caixas) que integram geralmente as áreas financeiras e de risco de crédito, no 
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total de 336 colaboradores. Destes, 177 eram colaboradores ligados à Execução, 65 

de Coordenação e 26 de Direcção. 

Em primeiro lugar, as respostas dadas pelos inquiridos foram analisadas 

através de tabelas, agrupadas pelas hipóteses e retiradas as informações de modo 

atingir os objectivos propostos neste trabalho. Posteriormente, as respostas foram 

estudadas ao nível da análise estatística de modo a testar as hipóteses iniciais. 

 Após a descrição da metodologia aplicada na elaboração deste trabalho, 

segue-se os resultados esperados. 
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1.8.Resultados esperados 

 

Com o presente trabalho, pretende-se demonstrar que o SICAM se encontra 

em situação estratégica relativamente favorável para fazer face ao embate inicial da 

crise, atendendo ao modelo de gestão que pratica, ou seja, à Política de Proximidade 

e à sua importante almofada de liquidez e confortável solvabilidade, que lhe confere 

margem de manobra para absorver o impacto de níveis acrescidos do crédito vencido. 

Espera-se demonstrar que o SICAM tem todas condições de prosseguir normalmente 

a sua actividade de crédito, expandido o seu negócio recorrendo à internacionalização, 

dando apoio aos clientes que emigram e captando novos clientes, e ainda, aumentar a 

competitividade através de uma política expansionista mais agressiva nos grandes 

centros urbanos que é deficitária neste momento. 

Na verdade, espera-se comprovar que o SICAM tem na realidade, todas as 

condições para responder, através de meios próprios aos desafios que a presente 

crise sistémica apresenta, e como no passado, conseguiu suplantar alguns problemas 

bastante críticos, que teve e soube enfrentar, então em posição de muito menor força 

do que a actual. 

Pretende-se ainda demonstrar com este trabalho que o SICAM deve 

aproveitar as oportunidades e as forças que detém para vencer a actual crise. Crise 

essa, que deve ser considerada por muitos como uma oportunidade, privilegiando 

vectores primordiais de actuação orientados para a defesa da posição do sistema. E 

que a matriz ‘SWOT’ de resposta traga valor acrescentado e que enriqueça o 

conteúdo da dissertação. 

Com a realização do questionário, espera-se que a perceçpão, experiência e 

o estreito contacto dos colaboradores do SICAM, no processo de desenvolvimento do 

sistema ao longo dos anos e a capacidade que têm para agir como factor chave para a 

recuperação da economia a nível local, poder-se-á traduzir neste período chave, como 

um factor estratégico de sustentabilidade, onde a verdadeira gestão de relação 

começa na interacção dos colaboradores e dos clientes do Crédito Agrícola - “Um 

Banco nacional com pronuncia local”.      

No capítulo seguinte, será apresentada a fundamentação teórica que 

descreve as ideias mais importantes dos principais autores que se debruçaram sobre 

o tema. 
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Capítulo 2 

2.1. Breve descrição da origem, evolução histórica e estratégia 

expansionista de negócio do SICAM – sustentada num dos seus 

principais pilares de sustentabilidade – “A Banca de Proximidade ou da 

Relação” 

 

A obtenção de crédito é uma necessidade constante dos agricultores, assim 

como dos empresários em geral. No entanto, existem diversos factores que têm 

dificultado o acesso ao crédito a muitos agricultores, tais como: o pequeno porte e a 

pobreza da maioria das empresas agrícolas; a impossibilidade de previsão devido às 

oscilações que, muitas vezes, se verificam nas quantidades produzidas e, 

consequentemente, nos preços de mercado praticados; e ainda, a dificuldade sentida 

pelos homens da terra em tratar assuntos administrativos e financeiros, causa directa 

dos baixos níveis médios de instrução. 

A raiz histórica do Crédito Agrícola encontra-se associada ao esforço que 

desde o século XVI, se fez em Portugal para atenuar as dificuldades económicas dos 

agricultores, afastando-os do recurso à agiotagem, onde as suas origens remontam 

para as Santas Casas da Misericórdia, criadas em 1498 por iniciativa e por égide da 

rainha D. Leonor, uma das mais notáveis soberanas portuguesas, esposa de D. 

Manuel I e por frei Miguel Contreiras, bem como no Celeiro Comum criado em 1576 

por D. Sebastião. 

A rainha-mãe da solidariedade, D. Leonor, sem formato estável e ainda de 

principiante deu os primeiros passos no apoio aos desvalidos dos campos. Desde 

então até aos nossos dias, que temos percorrido experiências, de avanços e recuos, 

de boas lições e lições adversas, de perdas e ganhos, a caminho de uma política de 

sustentação da agricultura. Em 1778, a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa foi a 

primeira a definir as regras de financiamento a quem se dedicasse ao cultivo da terra. 

Este procedimento rapidamente se estendeu a outras Misericórdias do País e alongou-

se por todo o século XIX. 

Em toda a Europa, o papel vanguardista do nosso País nos empréstimos aos 

lavradores, afirma-se no século XVI com as estruturas organizadas de mutualismo 

agrícola denominadas por Celeiro Comum14, o primeiro fundado em Évora por vontade  

                                                             
14 O Celeiro Comum foi, inicialmente, fundado por intervenção dos reis (Depósitos Reais), 

depois por decisão dos municípios, das paróquias ou, simplesmente, por iniciativa particular. 
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de D. Sebastião. Os Celeiros Comuns eram estabelecimentos de crédito destinados a 

socorrer os agricultores em anos de escassa produção, adiantando-lhes as sementes 

e outros factores de produção para cultivo e/ou alimentação, a uma taxa módica de 

juro, que após as colheitas era paga, tal como o empréstimo, em géneros.  

As primeiras Cooperativas de crédito na Europa nasceram entre 1820 e 1840, 

durante os primeiros anos do liberalismo, que desencadearam em Portugal uma 

profunda revolução social e uma euforia da mudança. Ao longo do século XIX, 

propagam-se algumas reflexões e iniciativas legislativas, coroadas de êxito e outras 

nem por isso, relacionadas com o Crédito Agrícola e com o cultivo da terra que são 

imprescindíveis a uma agricultura empresarial. Longo, árduo e desencontrado será o 

percurso dos caminhos da terra a partir de então. 

Em 1867, a primeira Lei de Bases do Cooperativismo, de 2 de Julho, prevê 

expressamente as Cooperativas de crédito em Portugal, com particularidades 

especiais, ou seja, empréstimos aos associados, até cincam vezes a soma das quotas 

de dois anos, contra caução de outro sócio; prazo de reembolso até seis meses; taxas 

de juro fixadas pelo menos dois por cento acima do custo dos empréstimos contraídos 

pela própria Cooperativa. Um propósito, que resultou em nada, já que a dificuldade de 

captar depósitos tornou as Cooperativas de crédito irrelevantes. 

Desta forma, nascem no reinado de D. Carlos, com a Carta de Lei de 3 de 

Abril de 1896, as primeiras Caixas Agrícolas que fazem surgir os Sindicatos Agrícolas, 

1908 em Vila Flor e 1910 em Elvas. A caixa de Elvas, que se mantém ainda em 

actividade, é a mais antiga do país, onde o Rei dom Manuel II autorizou o 

funcionamento da Caixa Económica e de Crédito do Sindicato Agrícola que vai auxiliar 

nas respostas às incertezas da actividade agrícola na reacção e falta de apoio sentido 

junto da Banca. Atrair recursos privados era tarefa difícil, e por isso, este é um começo 

algo frágil e pouco consistente. Tiveram que se inspirar na Carta de Lei, que constitui 

uma Lei de Bases do Associativismo Agrícola e que fica como o primeiro diploma a 

regular a constituição e a actividade das Instituições de Crédito, dos Sindicatos 

Agrícolas e das Câmaras de Comércio. 

Organizam-se os Sindicatos Agrícolas com o objectivo fundamental de 

estudar, defender e promover a actividade agrícola. Entre as suas funções figuram: a 

venda aos associados de adubos, sementes e plantas em condições vantajosas; a 

cedência de máquinas e animais reprodutores para aquisição ou exploração em 

comum ou em particular; a procura de mercados e a contratualização com as 

transportadoras. No âmbito da actividade financeira, recebem autorização para com o 

seu capital realizar empréstimos aos sócios, com a garantia pessoal, e também sobre 
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colheitas, alfaias agrícolas, etc., nos limites e com as seguranças determinadas nos 

estatutos.  

A República chegaria em breve e, com ela, os pretendidos novos ventos de 

mudança. 

Com os alvores e concretizada a República, nasce assim o verdadeiro Crédito 

Agrícola Mútuo moderno em 1911, que coube ao ministro do fomento Brito Camacho. 

O seu Decreto é o marco fundador do sistema e o primeiro a regular, na especialidade, 

a constituição e o funcionamento das Caixas Agrícolas: institui a Junta de Crédito 

Agrícola, na estrutura do Ministério do Fomento, com a responsabilidade de controlar 

as Caixas de Crédito Agrícola Mútuo e o Fundo Especial de Crédito Agrícola, 

organismos sujeitos à supervisão do Banco de Portugal.  

No Governo Provisório da República, chefiado por Theófilo Braga, o Decreto 

com força de Lei, de 1 de Março, institui as bases do regime jurídico das Caixas de 

Crédito Agrícola que haveria de perdurar até 1982. Este diploma inovador assenta na 

iniciativa privada mutualista, sob tutela do Estado e define as características 

essenciais nomeadamente: a natureza Cooperativa das Instituições, a limitação da sua 

acção a um território específico, em regra coincidente com o concelho, a possibilidade 

de captarem depósitos localmente e de realizarem empréstimos aos agricultores 

associados. O papel regulador do Estado é fundamental: nenhuma poderia operar sem 

estatutos aprovados pelo Governo da República, o qual assume, em larga medida, a 

função de financiador. 

Perpassa no país um espírito progressista e o Crédito Agrícola moderno é 

resultado desse clima. A força criadora da República despertará uma renovada 

esperança e evidenciam bem a estreita ligação entre a importância das Caixas 

Agrícolas e o apoio financeiro do Estado. Como o Estado alavancava a maior parte do 

crédito (75% da dação de crédito em 1914 era feita com fundos estatais) e sem fundos 

públicos, provenientes da Junta de Crédito Agrícola, não existia capacidade para 

prestar um serviço eficaz, o que gerava com que as Caixas Agrícolas tivessem 

profundas limitações. O acesso a fundos externos em condições de solvabilidade 

dependia do Crédito Social, o mesmo é dizer do valor patrimonial dos prédios rústicos, 

urbanos e mistos que os associados ofereciam por inscrição especial. Quanto aos 

fundos próprios ou Fundo Social, estes eram escassos e representavam a soma dos 

lucros, jóias, quotas anuais, legados e subsídios. Os depósitos captados constituíam 

os capitais próprios disponíveis para o funcionamento de cada balcão. 

A participação no conflito militar global faz disparar o custo de vida. A 

instabilidade domina o sistema político: em oito meses, quatro governos. 
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É um período de vida conturbado e de desfecho incerto, mas nem por isso 

menos importante, do ponto de vista do contributo social, porque as Caixas Agrícolas 

ajudavam a prevenir as lacunas do regime de capital, que continuava a ser uma das 

causas da debilidade da agricultura portuguesa, e faziam chegar aos lavradores, em 

condições aceitáveis, os financiamentos de que eles necessitavam, onde instituíam 

uma espécie de crédito social, por forma a garantir as operações efectuadas pelos 

associados. A solvabilidade da Instituição era assegurada pelo valor conjunto dos 

prédios dos associados. Todo o movimento bebia nos ideais do liberalismo e do 

Mutualismo, com objectivo de facilitar o desenvolvimento e promover a solidariedade 

social. 

Desde os seus primórdios, que Caixas Agrícolas assumem como princípios e 

estratégia de grande proximidade com as pessoas e de sólida inserção nos meios 

rurais, através de uma importante função de intermediação financeira, onde concedem 

empréstimos, com risco de incumprimento bastante reduzido e custos não financeiros 

de transacção relativamente baixos, beneficiando, justamente, da boa penetração nas 

comunidades.  

Era, pois, objectivo do Decreto de 1 de Março de 1911, com origem no 

Ministério do Fomento, através da Direcção Geral da Agricultura e da Repartição dos 

Serviços Agronómicos, organizar o Crédito Agrícola em Portugal. Na definição de 

Crédito Agrícola, o Governo Provisório da República inclui as operações que tenham 

por fim facultar aos agricultores, que efectivamente e directamente explorem a terra, e 

às associações devidamente organizadas, os recursos necessários para a 

constituição, aumento e mobilização do respectivo capital de exploração”. As Caixas 

de Crédito, no mesmo texto, são legalmente definidas com natureza e índole de 

sociedades Cooperativas. Esta legislação é tão marcante, que é justo considerar que 

com ela se inicia um segundo período na história do Crédito Agrícola.  

O modelo organizativo consagrado no decreto de 1911 é um modelo misto, 

que combina: a iniciativa privada, que está na génese da constituição das Caixas 

Agrícolas (emprestar capitais aos associados para fins exclusivos de dinamização da 

lavoura e captar depósitos à ordem ou a prazo, retribuindo com juros anuais nunca 

superiores a quatro por cento) e a tutela do Estado, que assegura uma grande parte 

do financiamento necessário às actividades creditícias das Caixas (contrair 

empréstimos junto do Estado, dos associados ou de terceiros).  

De 1911 a 1929, constituíram-se 140 Caixas Agrícolas pelo país. Decorrem 

dezoito anos, até 1929, data em que as Caixas passam a ser tuteladas pela Caixa 

Nacional de Crédito, anexa à Caixa Geral de Depósitos. 
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A sujeição à Caixa Nacional de Crédito, com a qual se entra no terceiro 

período da história do CA, produz uma modificação bastante importante, pois tem 

como consequência a subordinação das Caixas Agrícolas a uma Instituição de Crédito 

do Estado, ficando assim, dependentes da política de crédito e dos interesses dessa 

Instituição enquanto financiadora directa das actividades agrícolas. O terceiro período 

estende-se assim até à promulgação do decreto-lei nº 231/82, de 17 de Junho, que 

pôs termo à tutela da Caixa Geral de Depósitos. Ainda, na parte final deste terceiro 

período, é constituída, em 1978, a FENCAM, cujo objectivo principal se centrava no 

apoio às Caixas de Crédito Agrícola. Esta foi criada com o intuito de representar 

nacional e internacionalmente as suas associadas. Outro objectivo alcançando pela 

FENACAM foi o da revisão da legislação aplicável ao Crédito Agrícola Mútuo. 

Em 1982, começa o quarto período e onde é criado o diploma que define que 

as Caixas passam a ser supervisionadas pelo Banco de Portugal como as demais 

Instituições de Crédito. A partir deste ano, são criadas a grande maioria das Caixas 

Agrícolas. A grande expansão da actividade, aliada ao pouco profissionalismo 

existente, culminaram numa grande desorganização, numa incipiente gestão de riscos 

de crédito, a par de claras insuficiências do controlo interno. Estes aspectos viriam 

afectar a qualidade do risco dos activos negociados pelas Caixas Agrícolas. 

O modelo de gestão adoptado pela Banca Cooperativa, CCAM, é 

nomeadamente uma Política de Proximidade, centrada nas empresas e nas pessoas, 

que resulta numa relação sempre atenta e cuidadosa para com os seus clientes e 

associados. Esta política demonstra-se particularmente importante em épocas de crise 

e dificuldades económicas, porque a Instituição apercebe-se rapidamente das 

dificuldades e consegue propor aos seus clientes o crédito que se ajuste às suas 

necessidades. Os autores Colin, Donal, Barry e Jonh15 afirmam que “este modelo tem 

tido um interesse e uma procura superior ao modelo de gestão que é praticado pela 

Banca comercial, devido aos problemas que o sector bancário tem ressentido nos 

últimos tempos” (Glass, G. Mckillop, Quinn e Wilson,2012). 

Os Bancos de Proximidade, com intervenção local, trabalham para a 

comunidade, colectivo social e economia real, logo não trabalham para os mercados e 

não estão tão expostos aos mercados internacionais como a Banca comercial que 

                                                             
15 J,Colin Glass, Donal G. Mckillop, Barry Quinn & Jonh Wilson (2012), North Haugh, St. Andrews Fife. 

Cooperative Bank efficiency in japan: a parametric distance function analysis, The European Journal of 

Finance, 20,3 
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procura uma rendibilidade elevada. Conforme Colin, Donal, Barry e Jonh 16 afirmam 

que “os Bancos cooperativos trabalham com margens estreitas, e por isso, não tem 

em vista grandes fins lucrativos, o que significa que o seu objectivo primordial é o de 

melhorar o bem-estar financeiro dos associados e clientes, e de puder facilitar o 

acesso aos serviços financeiros. Uma vez que, vão ao encontro das necessidades das 

famílias e empresas, contribuem para o desenvolvimento socioeconómico do País.” 

(Glass,G. Mckillop, Quinn e Wilson,2012).  

Os Bancos Cooperativos dentro deste modelo de proximidade, adpotam ainda 

outras politicas conservadoras, como por exemplo, o equilíbrio entre as decisões de 

crédito e a sua base de depósitos, ou seja, não concedem créditos superiores à sua 

base de depósitos, o que significa que não desenvolvem uma actividade assente na 

chamada alavancagem. 

 Em 20 de Junho 1984 é criada a Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, 

CRL, detida na totalidade pelas Caixas Agrícolas, com a finalidade de orientar, regular, 

fiscalizar e financiar a actividade creditícia das Caixas, ou seja, recebe o excesso de 

liquidez das suas associadas e aplica-o no mercado, recebendo uma margem pela 

diferença entre a taxa da aplicação e a taxa paga às Caixas Agrícolas. A Caixa Central 

é essencialmente uma prestadora de serviços às Caixas Associadas, funciona 

praticamente como uma sede de um Banco Comercial, com a diferença que alguns 

dos serviços prestados são pagos pelas Associadas, mas a maioria são ainda 

prestados gratuitamente para apoio à actividade da rede de 84 Caixas Associadas, 

com 700 Balcões. Mas, mais do que gerir os excessos de liquidez, tem o seu próprio 

negócio, com os seus próprios balcões, sediados em Lisboa e no Porto, e desenvolveu 

um conjunto de iniciativas que levaram à criação de um conjunto de empresas, que 

complementam hoje o serviço bancário tradicional: seguradoras (CA Vida e CA 

Seguros); ligadas à tecnologia (CA Informática e CA Serviços) e ligadas à gestão do 

património (CA ‘Consult’, CA ‘Gest’ e CA Imóveis). O Grupo Crédito Agrícola é 

formado por estas empresas, conforme o organograma no anexo B deste trabalho, e 

estas completam a oferta e a criação de sinergias suficientes, de modo a responder às 

necessidades dos clientes, e ainda, visam posicionar o grupo financeiro no contexto do 

sector bancário. 

 A Caixa Central transportou para a cidade as mesmas políticas e estratégias 

de expansão de negócio, em sintonia com as empresas complementares, mantendo 

                                                             
16 J,Colin Glass, Donal G. Mckillop, Barry Quinn & Jonh Wilson (2012), North Haugh, St. Andrews Fife. 

Cooperative Bank efficiency in japan: a parametric distance function analysis, The European Journal of 

Finance, 20,3. 
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como política de gestão, a Política de Proximidade e o equilíbrio extremamente 

conservador entre as suas decisões de crédito e a sua base de depósitos. 

Em 1991, o decreto-lei nº. 24/91 de 11 de Janeiro, aprovou um novo regime 

jurídico, consequência das diligências levadas a cabo pela Caixa Central em 

permanente articulação com a FENACAM. Este novo regime jurídico teve em linha de 

conta: as novas exigências do Crédito Agrícola; a considerável expansão que se 

verificou durante a década de 80, e ainda, a necessidade do Crédito Agrícola se 

adaptar a um novo modelo organizativo, que assenta no Sistema Integrado do Crédito 

Agrícola Mútuo (SICAM), formado pela Caixa Central e as suas associadas, baseado 

em três princípios fundamentais: solidariedade, autonomia e centralização.  

O princípio da solidariedade assenta no facto de uma Caixa, todas as Caixas, 

e a Caixa Central são responsáveis pelo que aconteça a cada uma das Caixas 

individualmente. 

O princípio da autonomia assenta no apoio à economia local. 

Por fim, o princípio da centralização consiste na centralização de um conjunto 

de funções na Caixa Central: coordenação, articulação prestação de serviços, apoio 

tecnológico e sistemas de informação. 

Este sistema faz parte de um grupo financeiro, Crédito Agrícola, com base 

numa Cooperativa enraizada nas comunidades locais, com solidez, confiança, 

proximidade 

 e modernidade, dotado de uma oferta de soluções, produtos e serviços apto 

a satisfazer todas as necessidades financeiras e expectativas das famílias, pequenos 

negócios e empresas, que estabelecem factores críticos de sucesso numa relação de 

parceria privilegiada com os seus clientes.  

O SICAM, cria, desenvolve uma estratégia financeira e age simultaneamente 

como Banco Universal, em concurso com os maiores Bancos Portugueses. 

Expostas as origens, a evolução histórica e as estratégias do SICAM, 

enumeramos em seguida as causas de instabilidade do mercado bancário nacional e 

internacional, e ainda o seu enquadramento macroeconómico. 
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2.2.As causas de instabilidade do mercado bancário nacional e 

internacional, e ainda o seu enquadramento macroeconómico 

 

A presente conjuntura está dominada pela crise financeira internacional e 

pelas suas inevitáveis e profundas repercussões na actividade económica, que neste 

momento já se manifestam com particular intensidade.  

A crise foi desencadeada pela ruptura da bolha especulativa no mercado 

imobiliário americano, ou seja, com juros baixos e fácil acesso ao crédito, os imóveis 

nos EUA sofreram uma forte valorização e muitos clientes renegociaram o valor da 

dívida e ficaram com alguma liquidez para consumir. Desta forma, os Bancos 

facilitaram o crédito a clientes com baixos rendimentos e descobriram um novo nicho 

de mercado, o segmento ‘subprime’, caracterizado por um grande risco, mas com uma 

alta taxa de rentabilidade. Devido à titularização destes empréstimos e à sua posterior 

inclusão em estruturas de crédito complexas, foram disseminados pelo sistema 

financeiro internacional.  

Contudo, estas estruturas deixaram subitamente de ter aceitação no 

mercado, o que foi acompanhado pela descida dos seus ‘ratings’ e por uma quebra 

quase generalizada de valor dos activos financeiros, afectando mesmo as estruturas 

cujos ‘ratings’ se tinham mantido inalterados e que não continham ‘subprime’.  

Esta situação conduziu a uma enorme perturbação, que se traduziu na quase 

secagem do mercado de capitais e na retracção do mercado interbancário.  

Instalou-se uma grave crise, que entrou numa fase particularmente crítica 

após a falência do tradicional Banco de Investimento ‘Lehmanbrothers’ em 15 de 

Setembro de 2008. Colocando assim, um ponto final a anos de desenfreada 

especulação financeira mundial que conduziu a uma brutal contracção do crédito e 

empurrou o sistema financeiro global para a beira do abismo, que poderá ser a mais 

grave recessão das últimas décadas.  

Os governos dos principais países e as entidades reguladoras do sector 

financeiro mostraram-se plenamente conscientes dos perigos que a situação comporta 

e lançaram uma operação para salvar os Bancos, comprometendo, dessa forma, 

somas enormes de fundos públicos, que superam 20% do PIB mundial. Com isto, 

conseguiram ganhar tempo, impediram o agravamento da situação e o consequente 

colapso dos mercados financeiros, ficando a situação sem controlo. Neste contexto, 

quaisquer projecções económicas revestem-se de considerável incerteza. 

 Verifica-se uma retracção do crescimento económico mundial que conduz a 

uma acentuada desaceleração no comércio, a um aumento da taxa de desemprego e 
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algum agravamento nas condições de vida, ao mesmo tempo que as condições de 

exploração de muitas empresas se deteriorarão, com reflexos na sua saúde financeira.  

Em contrapartida, as tensões inflacionistas começavam a manifestar-se com 

alguma intensidade em resultado da subida do preço do petróleo, e por isso, para 

combater a inflação, as taxas de juro começaram a subir e as prestações das casas 

também. Por outro lado, os preços dos imóveis caíram e começou-se a verificar o 

incumprimento do crédito bancário por parte das famílias. 

Neste ambiente macroeconómico deprimido e com perspectiva de uma 

recessão económica global, situação agravada pelas necessidades de liquidez de 

alguns operadores dos mercados financeiros, as principais bolsas mundiais e também 

a portuguesa registaram perdas muito importantes, evidenciando elevada volatilidade.  

No entanto, não conseguiram reverter a crise com a intervenção que 

pretendia recuperar as taxas de lucro, por sua vez, permitiram abrir um novo ciclo 

histórico de crescimento que deu lugar a uma nova fase da crise, a chamada dívida 

pública que afecta em particular os grandes Estados, como os Estados Unidos (com 

um terço do total mundial), a Europa e o Japão, acabando por se concentrar na União 

Europeia, em especial nos Estados-Membros periféricos. 

Esta nova fase começou essencialmente com a difusão de rumores sobre o 

nível da dívida pública da Grécia, onde durante anos o governo assumiu profundas 

dívidas, gastando descontroladamente, o que contrariava os acordos económicos 

europeus e quando anunciou a suspensão dos seus pagamentos por parte do 

governo. A dívida grega teria sido iniciada no final de 2009, mas só se tornou pública 

em 2010, com os factores internos do próprio país, ou seja, o forte endividamento, 

cerca de 120% do PIB e o ‘deficit’ orçamental superior a 13% do PIB, exigiram que os 

investidores impusessem taxas muito altas para emprestar dinheiro à Grécia. 

A falta de transparência por parte do país na divulgação dos números da sua 

dívida e do seu ‘deficit’ levaram a União Europeia adoptar um plano de ajuda incluindo 

empréstimos e supervisão do Banco Central Europeu.  

Esta crise poderia significar rebaixamento das dívidas de todos os países da 

Europa e os ataques especulativos à Grécia foram considerados como ataques à Zona 

Euro. Com estes receios de que os problemas gregos despoletassem um efeito de 

contágio e que fizesse tremer os países com economias menos estáveis da moeda 

comum, como Portugal, República da Irlanda, Itália e Espanha, leva-os a tomar 

medidas para reajustar as suas contas, ou seja, a tomar medidas de austeridade. 

Em Março de 2010, a zona Euro e o Fundo Monetário Internacional 

debateram conjuntamente um pacote de medidas destinadas a resgatar a economia 

grega e em 2 de Maio, os países da Zona Euro, o FMI e Grécia, chegaram a um 
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acordo, envolvendo empréstimos no valor de 110 milhões de euros ao país e 

condicionado à execução de um programa de ajuste estrutural da economia grega.  

Em 8 de Maio, o presidente francês Nicolas Sarkozy e a chanceler alemã 

Ângela Merkel, anunciaram que os 16 países da Zona Euro iriam elaborar um plano de 

defesa da moeda europeia, para evitar novos ataques especulativos à moeda 

europeia.  

A base jurídica para tal plano repousa no artigo 122-2 do tratado Europeu que 

determina que quando um estado-membro experimentar dificuldades ou uma séria 

ameaças, em razão de catástrofes naturais ou de acontecimentos excepcionais que 

escapem ao seu controlo, o Conselho, a partir de proposta da Comissão, pode 

conceder, sob certas condições, assistência financeira da União ao estado-membro 

em questão”.  

Portugal, país membro da União-Europeia, desde 1986, não pode socorrer-se 

desta base jurídica, e como tal, o nosso governo conjuntamente com os quatro 

maiores Bancos nacionais (CGD, BCP, BES e BPI) concederam empréstimo, para 

financiar parte da dívida pública da Grécia, ultrapassando desde logo o equilíbrio entre 

a base de depósitos e as suas decisões do crédito, fazendo com que os seus 

indicadores económico-financeiros nomeadamente, o rácio de transformação, sejam 

bastante elevados. 

Um ano depois, Portugal recorreu também a um empréstimo no valor de 78 

milhões de euros, financiando pelo Mecanismo Europeu de Estabilização Financeira, 

Fundo Europeu de Estabilidade Financeira e pelo Fundo Monetário Internacional. 

Portugal torna-se no terceiro país da Zona Euro, a receber apoio financeiro 

internacional para suplantar as dificuldades financeiras, implementada pela grave crise 

económica e financeira. 

Perante este cenário, regista-se então, uma forte contracção económica que 

faz com que se assista e desde muito cedo, a um aumento significativo do crédito 

vencido, implicando uma deteorização das condições de exploração das Instituições 

Financeiras. 

 No nosso país, o crescimento do crédito em mora, atingiu níveis 

impressionantes, sendo esse crescimento de 2.650 milhões de euros no crédito 

vencido das empresas e de cerca de 1.000 milhões de euros nos particulares. 

Neste contexto, o crédito em atraso no seio do Crédito Agrícola registou 

também um incremento, que embora de proporção inferior à variação que se observou 

no conjunto do sistema bancário, não deixou de penalizar significativamente as 

condições de exploração das Caixas Agrícolas e da própria Caixa Central, e 

interrompeu a evolução positiva do grupo, no seu todo. 
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O principal impacto da crise económica e financeira sobre as actuais 

condições de exploração da Caixa Central e de todos os Bancos, decorre da 

acentuada e brusca descida das taxas ‘Euribor’, que num curto período de tempo, 

passaram dos níveis mais elevados de sempre para mínimos históricos extremos. 

A descida incessante desta taxa tem tido um efeito directo sobre os proveitos, 

provocando assim, uma fortíssima contracção na margem financeira e é induzida 

deliberadamente pela política monetária do Banco Central Europeu. Com esta política, 

o BCE suporta a liquidez dos Bancos nesta conjuntura difícil, ao mesmo tempo que 

ajuda a relançar a economia, mas que penaliza gravemente as Instituições como o 

CA, por desfrutarem de uma situação de liquidez excedentária, não são tomadores de 

fundos junto do Banco Central. Estas Instituições não conseguem compensação para 

a perda de margem na sua carteira e ficam com opções mais limitadas para a 

aplicação dos seus excedentes. 

Com este enquadramento macroeconómico descrito e as condicionantes 

enfrentadas pelas principais Instituições bancárias no mercado bancário, 

nomeadamente os prejuízos do incumprimento, mais a perda de valor dos títulos das 

hipotecas sobre os imóveis, faz com que a Banca não conceda crédito e retenha o 

capital. Logo sem liquidez não se gera riqueza. 

Descreve-se em seguida pormenorizadamente o enquadramento 

internacional, os mercados financeiros e a sua respectiva análise, a evolução da 

economia portuguesa, a actual conjuntura do mercado bancário nacional, e ainda a 

evolução dos indicadores financeiros do SICAM. 

 

2.2.1.Enquadramento internacional 

 

De acordo com as previsões do FMI no anexo C deste trabalho, a economia 

mundial deverá registar um crescimento na ordem dos 3,9%, no ano de 2013, 

continuando a reflectir-se o menor nível da actividade económica global que se vem 

observando desde 2010.  

As políticas monetárias adoptadas, entre outras, pelos Bancos Centrais dos 

EUA, do Reino Unido, da Zona Euro e da China, não estão a originar os efeitos 

pretendidos na economia real, até porque nalguns casos, a política monetária de cariz 

expansionista coabita com políticas fiscais de sinal contrário.  

A Zona Euro deverá registar um crescimento na ordem dos 0,7% do PIB, o 

Reino Unido deverá fechar o ano numa situação de estagnação económica e nos EUA 
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admite-se oficialmente um crescimento na ordem dos 2,3%, pois o ritmo da retoma 

está a abrandar. No conjunto dos países desenvolvidos o crescimento económico não 

deverá ultrapassar o índice de 1,9%. 

Também mais moderado que no passado, o crescimento das economias 

emergentes deverá situar-se em torno dos 5,9%. Apenas em regiões como o Médio 

Oriente ou o Norte de África será previsível um crescimento em 2013 superior ao 

registado em 2012 sustentado pelas exportações de petróleo.  

Para a desaceleração das economias emergentes contribui o arrefecimento 

económico que se verifica na China, País para o qual se estima um crescimento de 

8,5%, que embora robusto fica significativamente abaixo dos níveis de quase 10% ou 

superiores, conseguidos em alguns dos últimos anos. Este abrandamento explica-se 

pela retracção das exportações e por um menor dinamismo interno consequente de 

uma situação de sobre investimento no mercado imobiliário.  

Dado o actual panorama das economias emergentes, tais como: Brasil, 

Rússia e Índia, denotam um abrandamento nos seus índices de crescimento, em 

grande medida como reflexo do menor vigor do comércio internacional. 

Em clima de estagnação, a economia mundial, entrou, indubitavelmente, num 

período de fraco crescimento e as incertezas para a evolução da actividade económica 

a nível mundial continuam claramente a apontar no sentido descendente. 

Com a necessidade de reequilíbrio das contas públicas e/ou reajustamento no 

sector financeiro, praticamente todos os países da Zona Euro, evidenciam um 

acentuado arrefecimento económico.  

Nos países Alemanha e França, que se tem mantido como as economias de 

maior dinamismo no conjunto da Zona Euro, o crescimento previsto para o ano 2013 

conforme o anexo B deste trabalho, apresenta uma situação de estagnação, e para a 

Itália e Espanha projecta-se um índice negativo do PIB de -0,3% e -0,6% 

respectivamente.  

Não se espera que a economia da Zona Euro recupere significativamente 

antes de se ter um quadro mais claro para a resolução do problema da dívida 

soberana que afecta vários países da zona, alguns dos quais com peso económico 

relevante no conjunto. 

A crise económica que atravessamos tem tido, por outro lado, como era 

inevitável, consequências muito gravosas no mercado de trabalho, com a taxa de 

desemprego atingir níveis ‘record’ nos países da Zona Euro e com tendência 

crescente, gerando assim, o risco de tensões sociais crescentes, que se têm 

agudizado com a reacção às medidas de austeridade e contenção postas em prática 

em diversos países como a Grécia, Espanha, Portugal, etc. 
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Mas para além da situação específica dos países do Euro, com elevado 

potencial de contágio dada a dimensão global da Zona Euro, outros factores se 

destacam como possíveis fontes de risco a nível mundial.  

Nos Estados Unidos mantém-se o elevado défice do sector público e o 

significativo défice externo. A situação fiscal nos EUA pode originar um impacto 

marcadamente adverso sobre as condições macroeconómicas do país e sobre o 

panorama global, se os cortes automáticos de despesa e os aumentos de receitas 

(com o fim dos cortes de impostos da administração Bush) previstos para Janeiro/2013 

(o chamado ‘fiscal cliff’ ) não forem travados ou mitigados. 

O Japão depara-se com os problemas estruturais que têm travado o 

crescimento do país ao longo de quase duas décadas, e onde a deflação mantém-se a 

ser um factor de peso, sendo que conjunturalmente as perspectivas da economia 

estão também afectadas pelo menor dinamismo da China – principal destino das 

exportações nipónicas – e de outros mercados relevantes. 

A persistência de fraco crescimento da actividade pode originar a adopção em 

alguns países de políticas proteccionistas, seja ao nível económico, seja ao nível 

financeiro. Adopção de soluções unilaterais, não coordenadas, com efeitos 

potencialmente negativos em termos do comércio e da mobilidade de capitais a nível 

internacional, pode atenuar, numa óptica exclusivamente nacional, algumas 

dificuldades no curto prazo, mas comprometendo o crescimento geral no futuro. 

Outro factor crítico susceptível de influenciar a recuperação económica global 

é a evolução do preço do petróleo. Uma descida do preço do petróleo aliviaria as 

tendências contracionistas e daria maior margem de manobra às autoridades 

monetárias para manterem políticas abertamente expansionistas, atenuando o receio 

de deflação.  

No entanto, as perspectivas para a evolução do preço do petróleo são 

incertas, e recentemente tem-se registado uma recuperação dos preços, depois de 

descidas ao longo de vários meses de 2012, tendo o preço do ‘Brent’ (referência para 

a Europa) subido significativamente entre Junho e Agosto. De momento não existe 

tendência definida para a evolução do preço do petróleo, importante variável 

económica, cuja volatilidade tem sido manifesta ao longo dos últimos anos, dados os 

numerosos factores a cuja influência se encontra sujeita. 

As condições para a recuperação económica global vão depender também do 

comportamento dos outros produtos de base (minerais ou agrícolas), quer pelo 

impacto que têm na determinação das condições no lado da oferta, quer pelo seu 

potencial efeito inflacionista, igualmente significativo. Neste enquadramento é de 

referir a subida de preços em vários produtos de base agrícolas nos mercados 
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internacionais. Entre as causas estão a seca no ‘MidWest’ dos EUA (com influência 

directa no milho e na soja) e as quebras anuais previstas para o trigo na Rússia (20%) 

e na Austrália (19%).  

Deste modo, ao longo de 2013, os riscos macroeconómicos e financeiros 

continuam elevados, não obstante as medidas que têm sido seguidas a nível 

internacional. A crise nos mercados financeiros internacionais pôs em evidência um 

conjunto de vulnerabilidades e fontes de risco que pré-existia em diversos países, 

consubstanciadas em situações de sobrevalorização no sector imobiliário, 

desequilíbrios estruturais nas finanças públicas, elevado endividamento do sector 

privado e/ou baixo crescimento económico potencial. 

De acordo com a estimativa provisória do ‘Eurostat’, a taxa de inflação deverá 

registar nova descida no decurso de 2013 e regressar a valores abaixo de 2%.  

 

2.2.2.Mercados financeiros 

 

A crise na Zona Euro vai continuar afectar os mercados financeiros, a 

confiança e as perspectivas de recuperação económica em todo o Mundo. 

 No ano de 2012, assistiu-se a um pronunciado declínio das ‘yields’ dos títulos 

de dívida pública nos países da periferia do Euro, incluindo Portugal, provocado pela 

injecção maciça de liquidez pelo Banco Central Europeu (BCE) através de dois 

financiamentos, por prazo de três anos, de cerca de um milhão de milhões de euros.  

 Estas operações garantiram o refinanciamento de um importante volume de 

emissões de dívida bancária que iriam começar a vencer-se ao mesmo tempo que 

minoraram a dimensão do ‘creditcrunch’ induzido pelo fecho dos mercados nos países 

da periferia. 

O Banco Central Europeu assumiu e irá continuar assumir um papel central 

no abrandamento dos efeitos de contágio na Zona Euro, nomeadamente na reacção à 

deterioração da situação económica na Europa através de uma redução da sua taxa 

de referência e na adopção de um amplo conjunto de medidas não convencionais da 

política monetária. Estas visam essencialmente garantir a liquidez necessária ao 

sistema financeiro e o pleno funcionamento do mecanismo de transmissão monetário, 

traduzido na estabilização/reabertura, ainda que parcial, de segmentos de mercados 

disfuncionais, incluindo os mercados de dívida soberana. Por outro lado, estas 

medidas permitiram suprimir os riscos sistémicos associados a uma crise de liquidez 

no sistema bancário da Zona Euro. 
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Para tal adoptaram os seguintes instrumentos: o ‘inter alia’, que se traduz no 

alongamento dos prazos das operações de cedência de liquidez, a redução do 

coeficiente de reservas mínimas e o alargamento da lista de activos elegíveis como 

garantia das operações de política monetária. 

Estas medidas do BCE visam criar o enquadramento adequado para se 

proceder ao ajustamento ordenado de situações insustentáveis no longo prazo. 

Entretanto, em Julho de 2011, o BCE decidiu igualmente reduzir a sua taxa de 

referência de 1% para o mínimo histórico de 0,75%. 

No entanto, subsistem dúvidas quanto à sua eficácia para a resolução da 

crise da dívida soberana na Zona Euro, e para o relançamento das economias, mesmo 

com adopção de medidas sucessivas, o que tem suscitado pressões significativas 

sobre os Estados e os Bancos Europeus e o acentuar da volatilidade nos mercados 

financeiros.  

A desconfiança dos investidores relativamente à sustentabilidade da dívida e 

ao contágio potencial na Zona Euro permitiram o aparecimento dos ‘downgrades’ de 

‘rating’ de países do Euro, implicando em muitos casos evoluções paralelas nos 

‘ratings’ das Instituições Bancárias.  

Nos mercados financeiros, os ‘spreads’ de taxa de juro mantém-se em níveis 

elevados. Com um nível de cotação elevado, dificultam a emissão de instrumentos de 

capital por parte das Instituições Financeiras, uma vez que o risco associado aos 

sistemas bancários se mantém fortemente interligado com a evolução do risco 

soberano. Assim sendo, torna-se pouco provável o cumprimento dos requisitos 

acrescidos de adequação de fundos próprios impostos aos Bancos Europeus e 

dificulta o acesso ao financiamento nos mercados de dívida por grosso a um número 

significativo de Estados e Instituições Financeiras.  

As políticas de austeridade adoptadas em importantes países penalizaram em 

especial os mercados accionistas, tendo-se registado quebras acentuadas nos índices 

DAX, Euro stoxx 50 e PSI 20, conforme o anexo D deste trabalho. Em plena crise 

orçamental, o Dow Jones manteve a tendência de recuperação ao longo do primeiro 

trimestre de 2012. 

Num contexto caracterizado por esforços generalizados de correcção dos 

desequilíbrios orçamentais, de desalavancagem do sector financeiro e por um elevado 

grau de incerteza, as perspectivas de crescimento da actividade económica no curto 

prazo foram naturalmente afectadas de forma negativa, o que vem contribuindo para a 

dificuldade em estabelecer uma solução percebida como efectiva e credível. 

A necessidade de capitalização e de desalavancagem do balanço imposta 

aos Bancos, reforçou a dependência entre a dívida bancária e a soberana, na medida 
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em que os financiamentos à Banca foram aplicados na compra de dívida pública, 

activo com baixo consumo de capital para efeitos de cálculo do rácio de solvabilidade.  

Assim e apesar da liquidez abundante proporcionada pelo BCE, acentuou-se 

o risco desta medida não aliviar a restrição da oferta de crédito bancário ao sector 

privado, em especial às empresas, dificultando a recuperação da actividade 

económica.  

Em 29 de Junho de 2012, a Cimeira do Euro Grupo veio criar o Mecanismo 

Europeu de Estabilidade (MEE) com o intuito de recapitalizar directamente os Bancos 

dos países do Euro, visando assim impedir a manutenção do ciclo vicioso entre a 

situação dos Bancos e as dívidas soberanas. Nesta Cimeira, o MEE perdeu o estatuto 

de credor preferencial cuja manutenção desincentivaria o retorno de investidores 

externos. 

O panorama para a situação das dívidas soberanas de alguns países da Zona 

Euro alterou-se com a nova abordagem de política monetária anunciada no início de 

Setembro pelo BCE, a qual consiste na possibilidade de intervenção directa e ilimitada 

por parte dessa Instituição sobre a dívida soberana até 2 anos de países que se 

comprometam com planos de saneamento fiscal e reformas. Esta nova abordagem, 

designada pela sigla OMT – ‘out-right monetary transactions’ –, conduziu de imediato a 

um recuo nas ‘yield’ da dívida soberana de diversos países. 

Finalmente, nos EUA a Reserva Federal decidiu lançar uma nova ronda de 

injecção de dinheiro na economia, através de um programa designado por QE3, 

dirigido, directamente à melhoria das condições de financiamento no mercado 

imobiliário. 

 

2.2.3.Evolução da economia portuguesa 

 

A situação da economia portuguesa encontra-se no momento presente 

fortemente condicionada pelo impacto das medidas de austeridade que têm vindo a 

ser adoptadas com a vista na redução dos défices públicos, e também pelas maiores 

dificuldades na obtenção de crédito por parte das empresas e particulares, induzidas 

pela desalavancagem do sistema financeiro, ainda que a retracção observada nos 

volumes de crédito se explique igualmente por menos procura, como reacção dos 

agentes económicos às incertezas da actual conjuntura. 

A restrição externa ao financiamento tornou inadiável o recurso à assistência 

financeira externa para assegurar a continuidade do financiamento do sector público, 
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num contexto em que os Bancos nacionais já não conseguiam financiar-se em termos 

adequados nos mercados de capitais internacionais.  

Assim, a evolução da economia portuguesa em 2012 foi significativamente 

afectada pelo início da aplicação do Programa de Assistência Económica e Financeira, 

acordado com a União Europeia, o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco 

Central Europeu, a chamada ‘Troika’. 

 O Programa para o período 2011-2014, assenta em três pilares: 

consolidação sustentada das contas públicas, estabilidade do sistema financeiro e 

transformação estrutural da economia, visando o ajustamento dos desequilíbrios 

macroeconómicos e o aumento do potencial de crescimento. 

Neste contexto, os principais riscos macroeconómicos e financeiros que a 

economia portuguesa enfrenta no futuro próximo estão relacionados com a 

capacidade de implementação das medidas necessárias ao cumprimento dos 

objectivos do programa e com a possibilidade de o enquadramento externo ser mais 

desfavorável que o previsto, tanto em termos económicos como financeiros, incluindo 

designadamente a possibilidade de efeitos de contágio provenientes de 

desenvolvimentos adversos, de carácter recessivo. 

O esforço empreendido tem tido um impacto recessivo muito forte na 

economia, notando-se porém alguns resultados favoráveis na evolução do défice 

externo e na posição estrutural de liquidez – nomeadamente o rácio de transformação 

de recursos em crédito - e de solvabilidade de alguns Bancos, dois dos quais 

recorreram já à linha criada no âmbito do Programa de Assistência Financeira para a 

recapitalização da Banca. 

No que concerne ao sector público, elemento central das políticas de 

ajustamento em curso, não se conseguiu reduzir o défice em linha com o planeado.  

Para tal, não será alheio o facto de algumas das medidas de austeridade, ao 

induzirem uma retracção do nível de actividade económica, tendo o impacto adverso 

nas receitas fiscais, sobretudo ao nível dos impostos indirectos, e agravando os 

encargos da segurança social (como o subsídio de desemprego).  

O défice do sector público em relação ao PIB, para o qual no Memorando de 

entendimento tinha sido fixado, para 2012, um valor de 4,5%, deverá assim situar-se 

ainda em 6%, estando previsto para 2013 que se reduza para 4,5%, e descendo em 

2014 para 2,5%. 

De acordo com o quadro do anexo D deste trabalho, a economia portuguesa 

no ano de 2012 caracterizou-se por uma contracção do Produto Interno Bruto (PIB) de 

3%, reflectindo uma forte redução da procura interna, com o investimento de novo em 

queda com a variação negativa de 12,2%, com o consumo privado a cair 
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acentuadamente, menos de 6% e o consumo público com uma ligeira evolução na 

ordem dos 0,5%. 

As actuais projecções para o ano de 2013 apontam para a continuidade de 

um retracção, mas com propensão para a recuperação auspiciosa no que concerne ao 

consumo privado e investimento. 

No que se reporta à taxa de desemprego, os números oficiais apontam para 

uma taxa de desemprego média para a totalidade deste ano de 15,8% e para 2014 

admite-se ainda um agravamento da taxa de desemprego. Segundo as estatísticas 

recentes, Portugal continua com a mais elevada taxa de desemprego da Europa. 

Todavia as perspectivas da inflação na economia portuguesa tendem para 

uma subida do nível geral de preços no consumidor de 2,7%, reflectindo o 

agravamento do preço de determinados bens e serviços, em virtude do agravamento 

fiscal e da supressão de subsídios. No entanto, para 2013 admite-se uma descida da 

taxa de inflação para cerca de 1,1%, proveniente da queda da procura interna. 

 

2.2.4.A actual conjuntura do mercado bancário nacional 

 

Naturalmente, a situação do mercado bancário não poderia ficar imune à 

conjuntura económica e financeira global.  

As condições dominantes no mercado bancário caracterizam-se por: 

- Nível elevado das taxas de juro dos depósitos, resultado da distinta 

concorrência interbancária, que se explica pela secagem dos mercados de capitais 

para o refinanciamento dos Bancos de modo a melhorarem as suas posições 

estruturais de liquidez; 

- Subida dos ‘spreads’, em relação às taxas ‘Euribor’, nas novas operações 

de crédito e nas renovações, em resposta à subida do custo dos depósitos e à descida 

acentuada das taxas ‘Euribor’; 

 - Redução dos valores do crédito concedido à economia, em parte como 

consequência das dificuldades de liquidez e restrições de balanço dos Bancos, mas 

também como reflexo de menor procura num ambiente económico deprimido. 

 - Forte crescimento do crédito vencido, devido às crescentes dificuldades das 

empresas e famílias em liquidar os seus compromissos, fenómeno que estimula, 

correlativamente, acumulação de vasto património imobiliário nos balanços dos 

Bancos, como consequência das execuções judiciais e dações em cumprimento. 
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Património que constitui um activo financeiramente improdutivo e sujeito a imparidades 

potenciais no futuro; 

O ajustamento dos ‘spreads’ do crédito nas novas operações e nas 

renovações, não tem compensado o impacto da descida da ‘Euribor’ no nível médio da 

remuneração da carteira de crédito, descida que se tem vindo a observar nos 

diferentes tipos de crédito. 

Tem-se averiguado, conforme o anexo F e G deste trabalho, uma 

recuperação gradual, embora lenta, nos níveis médios de remuneração do crédito, que 

havia acompanhado a ligeira evolução em alta que ocorrera nas taxas ‘Euribor’, mas a 

descida acentuada dessas taxas nos últimos meses inverteu tal evolução, entrando-

se, a partir de Dezembro de 2011, num novo ciclo de descida das taxas médias do 

crédito. 

 Ao considerar a evolução dos agregados de crédito, verifica-se que o volume 

do crédito concedido à economia tem estado em regressão, o que agrava o impacto 

sobre a margem financeira resultante da evolução adversa observada na margem 

comercial: ao ‘efeito taxa’ negativo soma-se um ‘efeito volume’ igualmente negativo.  

 Logo denota-se uma redução substancial em novas operações, ou seja, uma 

redução na actividade que é induzida pelas dificuldades de liquidez e 

constrangimentos de balanço das Instituições, mas também reflecte a retracção da 

procura de crédito na economia.  

Outro aspecto marcante da evolução actual do mercado bancário é o 

substancial crescimento do crédito vencido que, para além de implicar um importante 

esforço de provisionamento nas distintas Instituições, também tem impacto na margem 

financeira, pelo aumento do peso do crédito improdutivo no total da carteira e pela 

anulação de juros vencidos mas não pagos.  

Conforme o quadro do anexo H deste trabalho, entre Junho de 2011 a Junho 

de 2012, o crédito vencido no sistema bancário nacional aumentou de 10.097 milhões 

para 14.373 milhões euros, ou seja, em 42,3%. No caso do crédito a particulares, 

habitação, o aumento foi bastante mais reduzido – cerca de 12% - de 4.317 milhões 

em Junho de 2011 para 4.834 milhões em Junho de 2012. É de notar que, face ao 

crescimento geral observado no incumprimento, o crédito a particulares para outros 

fins também registou um acréscimo relativamente moderado. Já no crédito a 

empresas, o aumento do crédito vencido apresenta a cifra impressionante de 65% no 

período considerado, passando de 5.780 milhões para 9.539 milhões de euros, e 

mantendo tendência de crescimento. 

Embora o crédito vencido na área empresarial esteja em crescimento em 

todos os sectores, é particularmente elevado o aumento verificado na construção e 
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actividades imobiliárias, onde o agravamento no período considerado foi de 84%. O 

crédito vencido neste sector representa em Junho de 2011 cerca de 37% do total do 

crédito vencido no segmento empresarial, perfazendo, no caso da construção, 17% do 

total da respectiva carteira e 10,7% nas actividades imobiliárias.  

No sector empresarial, a agricultura, refira-se, é o sector com menor rácio de 

crédito vencido, de apenas 5,0%, mas também nesta actividade registou-se um 

crescimento significativo, já que em Junho de 2011 o crédito vencido agrícola era de 

apenas 2,8% da carteira. 

 

2.2.5.Evolução dos indicadores financeiros do SICAM 

 

O sistema bancário português tem demonstrado uma elevada resiliência ao 

longo da crise financeira internacional, iniciada em 2007, que veio revelar a existência 

de vulnerabilidades na regulação do sistema financeiro a nível global, o que conduziu 

o Comité de Basileia de Supervisão Bancária a apresentar diversas propostas, 

nomeadamente para reforçar a qualidade dos fundos próprios dos Bancos, que 

constituirão, a partir de 2013, um desafio adicional para os Bancos a nível 

internacional. 

Neste contexto, considerando o papel desempenhado pelo sistema bancário 

na economia portuguesa, em especial na captação e intermediação de recursos 

financeiros, na necessidade de manter e reforçar a sua capacidade para enfrentar as 

situações adversas que tem prevalecido internacionalmente e que mais recentemente, 

tem tido especial impacto em Portugal, e por último, a vantagem de antecipar a 

convergência para os novos padrões internacionais de Basileia III, o Banco de 

Portugal considerou necessário e oportuno exigir um reforço dos níveis mínimos de 

solvabilidade a observar pelas Instituições sujeitas à sua supervisão.  

Assim, em 2008 o Banco de Portugal, na carta circular nº. 82/2008/DSB 

recomendou, que as Instituições devem o cumprimento de uma percentagem mínima 

de 8% no que se refere ao rácio ‘Core Tier 1’, calculado com base apenas nos 

elementos de capital de melhor qualidade. 

O rácio ‘Core Tier 1’ estabelece um nível mínimo de capital que as 

Instituições devem ter em função dos requisitos de fundos próprios decorrentes dos 

riscos associados à sua actividade. Como tal, este rácio é apurado através do 

quociente entre o conjunto de fundos próprios designado de ‘core’ e as posições 

ponderadas em função do seu risco. 
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Para além deste rácio, foram estabelecidos outros novos rácios de referência, 

nomeadamente o rácio de transformação máximo e o rácio de crédito vencido (a mais 

de 90 dias), entre outros. 

Em 2011, no Programa de Assistência Económica e Financeira em 

concordância com o Banco de Portugal, estabeleceram novas percentagens mínimas 

do rácio de solvabilidade e de liquidez, ou seja, ‘Core Tier 1’, mínimo de 9% em 2011 e 

de 10% em 2012, considerando as regras de Basileia II, e um rácio de transformação 

inferior a 120% até Dezembro de 2014. 

Com base na informação do quadro I em anexo a esta dissertação é de 

destacar na evolução do SICAM, ao nível dos principais indicadores, os seguintes 

aspectos: 

- Apesar da evolução desfavorável dos seus resultados em 2009, é de 

sublinhar a acrescida capacidade de resistência que o SICAM alcançou relativamente 

à sua situação líquida de 1.000 milhões de euros em 2012, que representa quase o 

dobro do ano de 2002, que era de 520 milhões de euros, o que significa, que granjeou  

para enfrentar períodos de dificuldade como o que momentaneamente atravessam. Na 

verdade, o SICAM registou nos últimos anos, uma trajectória de progresso que lhe 

permite posicionar-se em lugar de relevo num conjunto de indicadores chave da 

actividade bancária; 

- Embora o ambiente concorrencial seja agressivo, o SICAM ainda conseguiu 

um ligeiro crescimento dos depósitos de clientes, de 1,02% entre o ano de 2011 e ano 

de 2012, tendo o seu valor global subido de 9.884 milhões para 10.178 milhões de 

euros; 

- No crédito a clientes, registou-se um decréscimo marginal (de -2,58%) em 

relação ao ano de 2011 (de 8.587 milhões para 8.365 milhões de euros). Em virtude 

desta evolução dos depósitos e decréscimo do crédito, o rácio de transformação de 

recursos em crédito, que era de 86,9% no ano 2011, diminuiu ligeiramente no ano de 

2012 para 82,20%, mantendo-se, portanto, em nível bastante conservador; 

 - O rácio de crédito vencido (a mais de 90 dias) elevou-se de 5,80% em 2011 

para 6,8% em 2012, seguindo a tendência ascendente que se tem verificado ao longo 

dos anos. O rácio de cobertura do crédito vencido, por sua vez, recuou de 119,80% no 

ano de 2011 para 114,20%, mantendo-se porém ainda acima do que se registava 

antes da crise financeira (108,9%), e sendo significativamente superior ao que o 

SICAM apresentava no ano de 2002; 

- Comparativamente com o ano de 2011 o activo líquido do SICAM registou 

um ligeiro crescimento de 13.027 milhões de euros em 2011 para 13.747 milhões em 

2012 e uma diminuição de quase 720 milhões de euros.; 
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- A situação líquida manteve uma evolução ascendente, desde 2002 a 2012 

atingindo um resultado histórico de 1.098 milhões de euros; 

 - A posição do SICAM é particularmente notável na dupla óptica da liquidez e 

da solvabilidade. O rácio de solvabilidade continua em nível bastante confortável, 

denotando porém um decréscimo de 86,90%, em 2011, para 82,20%, em 2012, e o 

rácio ‘Core Tier 1’, por sua vez, o mais sensível e relevante no actual quadro 

regulamentar, registou uma diminuição mais marcada em 2012, comparativamente 

com o quadriénio de 2008 a 2011, voltando atingir o mesmo resultado que no ano de 

2007, ano em que se iniciou a crise, situando-se em cerca de 11,60%, mas acima do 

nível mínimo de 10% recomendando pelo Banco de Portugal. 

  
Quadro 2 - Rácios Financeiros das Instituições entre 2011-2012 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Relatório de Contas 

 

Analisando o quadro acima, verifica-se que o SICAM apresenta um rácio de 

‘Core Tier 1’, com um nível bastante confortável, denotado porém com um pequeno 

decréscimo de -0,90%, em 2011 para 2012, mas acima da percentagem mínima 

exigida de 10%. Enquanto, as outras Instituições revelam uma evolução ascendente. 

Por outro lado, o rácio de transformação tem diminuído nas várias Instituições 

devido à diminuição do crédito a clientes conjugado com o aumento na captação de 

depósitos. No entanto, o SICAM comparativamente com as outras Instituições, nunca 

teve rácios de transformação elevados e tem obtido sempre um rácio inferior aos 

120% recomendados para os Bancos portugueses até Dezembro de 2014, pelo 

Programa de Assistência Económica e Financeira em concordância com o Banco de 

Portugal. Ao ter rácios favoráveis, a sua actividade financeira traduz-se numa base 

sólida e estável, e isso, permite-lhe enfrentar as dificuldades actuais com relativa 

tranquilidade. 

A seguir descreve-se a avaliação do impacto das propostas de reforma da 

regulamentação bancária na Instituição. 

Instituição 
Core Tier 1 Rácio de Transformação 

2012 2011 ∆ 2012 2011 ∆ 

SICAM 11,60 12,50 -0,90 82,20 86,90 -4,70 

BPI 15,00 9,20 5,80 106,00 109,00 -3,00 

BES 10,50 9,20 1,30 137,00 141,00 -4,00 

CGD 11,60 9,50 2,10 114,00 122,20 -8,20 

BCP 9,80 9,30 0,50 129,00 143,00 -14,00 



 
 

39 
 

2.3.Avaliação do impacto das propostas de reforma da regulamentação 

bancária (Basileia) e do programa de assistência económico-financeiro 

(Memorando da Troika) no SICAM 

 

O Acordo de Capital de Basileia, oficialmente designado por ‘International 

Convergence of Capital Measurementand Capital Standards’, também denominado por 

Basileia I, foi um acordo firmado em 1988, na cidade de Basileia (Suíça), por iniciativa 

do Comité de Basileia e ratificado por mais de 100 países. Este acordo teve como 

finalidade criar exigências mínimas de capital que devem ser respeitadas por Bancos 

comerciais, como precaução contra o risco de crédito. 

Até ao acordo de Basileia I, o requerimento de capital era baseado na fixação 

de índices máximos de alavancagem. Os Bancos só podiam emprestar 12 vezes o seu 

capital e reservas, ponderados pelo risco de crédito. Infelizmente mantiveram o erro 

inicial de 1935, quando estes limites foram primeiramente estabelecidos, de não 

reajustar o capital e reservas pela inflação do período. Assim, uma inflação de 4% ao 

ano, multiplicado por 12 resulta numa queda de 48% do capital emprestável de um 

Banco. 

Deste modo, o acordo estabelecido de Basileia I, não conseguiu evitar 

inúmeras falências de Instituições Financeiras na década de 90, e por isso, em 

2004, o Comité de Basileia elaborou um novo documento em substituição ao acordo 

de 1988, o Basileia II, que se fixou em três pilares: capital, supervisão, transparência 

e disciplina de mercado, e ainda 25 princípios básicos sobre contabilidade e 

supervisão bancária. Os três pilares do acordo são os seguintes: 

- Capitais mínimos requeridos: visa aumentar a sensibilidade dos requisitos 

mínimos de fundos próprios aos riscos de crédito e cobrir, pela primeira vez, o risco 

operacional; com este novo acordo, as entidades bancárias serão obrigadas a 

alocar capital para cobrir, por exemplo, falhas humanas, incluindo fraudes, e 

desastres naturais; 

- Supervisão do sistema bancário: vem reforçar o processo de supervisão 

bancária, agora mais focada em processos e modelos definidos; 

- Disciplina de mercado e transparência: visa implementar uma disciplina de 

mercado com vista a contribuir para práticas bancárias mais saudáveis e seguras; 

de acordo com este último pilar, os Bancos terão de divulgar mais informação sobre 

as fórmulas que utilizam para gestão de risco e alocação de capital. 

Ao longo do ano de 2009, elaborou-se a primeira revisão do Basileia II, uma 

reforma da regulamentação bancária motivada pela constatação de que a severidade 

da crise se explica, em grande parte, pelo crescimento excessivo dos valores 
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apresentadas nos balanços dos Bancos ao mesmo tempo em que caíam o nível e a 

qualidade dos recursos próprios destinados a cobrir os riscos. Além disso, muitas 

Instituições não dispunham de reservas suficientes para fazer face a uma crise de 

liquidez. 

Nesse contexto, o sistema bancário revelou-se de início, incapaz de absorver 

as perdas que afectaram os produtos estruturados de securitização e de assumir, em 

seguida, a re-intermediação de uma parte das exposições extra-balanço. 

No pior momento da crise, as incertezas pesaram sobre a qualidade dos 

balanços, a solvabilidade dos Bancos e os riscos ligados à interdependência entre eles 

(podendo a insolvência de uma Instituição provocar a insolvência de uma outra, em 

efeito dominó), engendrando uma crise de confiança e de liquidez generalizada. 

O acordo de Basileia III tem como objectivo principal, forçar os Bancos a 

aumentarem as suas reservas de capital para se protegerem de crises. Os Bancos 

terão que triplicar, passando a 7 %, o total de suas reservas de protecção contra uma 

futura crise. 

O capital mínimo de alta qualidade, que inclui apenas acções ordinárias e 

lucros retidos, vai aumentar de 2% para 4,5% dos activos ponderados pelo risco, 

gradualmente, entre 2013 e 2015. O chamado ‘Capital Tier I’, que inclui além das 

acções ordinárias e lucros retidos, as acções preferenciais, instrumentos híbridos de 

capital e a dívida sem vencimento, passará dos actuais 4% para 6% até 2015, 

segundo comunicado do grupo presidido pelo então presidente do Banco Central 

Europeu, Jean-Claude Trichet. 

Além disso, os Bancos terão que constituir, aos poucos, entre 2016 e 2019, 

dois colchões de capital para serem usados em momentos de crise: 

1- O colchão de conservação de capital será equivalente a 2,5% dos activos 

ponderados pelo risco. Com isso, o capital de alta qualidade adicionado ao colchão de 

conservação passará, no fim de 2019, para 7%. Já a exigência mínima de ‘Capital Tier 

I’ continua sendo de 8% - porém, considerando-se o colchão de conservação, passa 

para 10,5%. Os Bancos poderão utilizar, em determinadas circunstâncias, o capital 

desse colchão. Mas, se o Banco estiver próximo do percentual mínimo exigido, terá 

que reduzir a distribuição de lucros e dividendos. Com isso, a supervisão pretende 

evitar que as Instituições continuem a pagar elevados bónus e dividendos mesmo 

quando sofrem deterioração de capital. 

2- O colchão contra cíclico de capital de alta qualidade ficará entre 0% e 2,5% 

e poderá ser exigido segundo as necessidades de cada país signatário do Acordo.  
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Esse segundo colchão dependerá do nível de capitalização do mercado e 

será destinado a proteger o sistema bancário em períodos de expansão de crédito - 

quando os Bancos terão que guardar uma parte de capital para formar seus colchões.  

Desta forma, considerando os dois colchões, o capital mínimo exigido poderá 

chegar a 13%. 

 As novas regras de ‘Capital Tier 1’ serão implementadas a partir de Janeiro 

de 2013 até Janeiro de 2015, enquanto as protecções adicionais devem ser 

implementadas entre Janeiro de 2016 e Janeiro de 2019. 

A Caixa Central e CCAM encaram o impacto destas medidas de reforma com 

tranquilidade, porque tem rácios ‘Core Tier I’ de 12%, muito acima dos exigidos pelo 

supervisor (8%) e um rácio de transformação de depósitos em crédito abaixo dos 90% 

(a meta é de 120%). Para um balanço de cerca de quase 14 mil milhões de euros, a 

Instituição tem fundos próprios de cerca de 1,2 milhões de euros e depósitos de 10 mil 

milhões de euros, o que lhe dá uma situação de conforto e solidez financeira.  

Segundo o Governador do Banco de Portugal, Carlos Costa e em defesa da 

supervisão do Basileia II “Não há sistema financeiro eficiente que não tenha por detrás 

uma boa regulação e uma supervisão eficiente”. Um dos pontos críticos para avaliar a 

qualidade da supervisão é esta ser capaz de minimizar o risco sem limitar a 

capacidade do sector de corresponder a novas necessidades, quer do lado da 

poupança, quer do lado do investimento, ou seja, com uma intervenção inteligente e 

bem focada que se consegue que o sistema seja mais seguro. Desta forma, Carlos 

Costa defende que se deve olhar para “o supervisor não como um adversário mas 

como parceiro”. Tanto mais que sustenta o objectivo da supervisão “não é a sanção, 

mas a prevenção”. 

Prevenção esta que está subjacente ao programa de ajustamento económico 

e financeiro a que o sector bancário terá de responder, no âmbito do memorando de 

entendimento assinado entre as autoridades portuguesas e a chamada ‘Troika’. Um 

programa exigente que tem como um dos requisitos o equilíbrio entre os depósitos e o 

crédito concedido. O SICAM manteve desde sempre este aspecto em consideração, 

ou seja, nunca concedeu créditos superiores a base de depósitos. 

A Instituição foi submetida aos mesmos testes que os sete maiores Bancos 

portugueses e tem passado com relativa facilidade e sucesso.  

Nos últimos dez anos, reformaram muito os fundos próprios e tinham 

provisões extraordinárias que acomodaram as necessidades de aprovisionamento 

identificadas, e por isso, não foi necessário registar imparidades por causa da ‘Troika’. 
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 A capacidade de resistência evidenciada pelos resultados da Instituição deve-

se também, ao facto de estar exposta a menos factores de pressão, ou seja, não teve 

de conceder empréstimo para resgatar a economia grega. 

Como a partida tem níveis e rácios financeiros confortáveis, não vão recorrer 

à linha de recapitalização da ‘Troika’ para a Banca. 

Descreve-se em seguida o comportamento interactivo e de adaptação entre o 

meio empresarial da Instituição com a conjuntura financeira actual. 
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2.4.Comportamento interactivo e de adaptação entre o meio empresarial 

da Instituição com a conjuntura económico-financeira actual 

 

O comportamento interactivo e de adaptação entre o meio empresarial da 

Instituição com a conjuntura financeira actual comporta essencialmente as seguintes 

áreas: comercial, marketing, tecnológica e de recursos humanos. 

O Crédito Agrícola é a Instituição que afirma que Portugal está primeiro e 

aposta em novos horizontes, utilizando como factores estratégicos para a revitalização 

da economia portuguesa o apoio à internacionalização das empresas nacionais à 

exportação, através dos seus produtos e serviços que a Instituição disponibiliza para a 

expansão do negócio e criando as linhas de crédito destinados a financiar projectos à 

modernização e capacitação das empresas agrícolas e de pesca e ainda, na 

colaboração com as PME numa perspectiva de recuperação e de relançamento das 

próprias empresas. 

No apoio à internacionalização de empresas portuguesas, o Crédito Agrícola 

posiciona-se como parceiro ideal para o desenvolvimento do negócio e para expansão 

além-fronteiras, onde patrocina a maior feira mundial de empresas, marcas e produtos 

portugueses para a exportação, exclusivamente dedicada à promoção e divulgação do 

que de melhor se faz em Portugal SISAB – (Salão Internacional do Sector Alimentar e 

Bebidas). Trata-se de um ponto de encontro entre as empresas nacionais e os 

compradores internacionais (oriundos de 110 países) que visitam o certame para 

conhecer, degustar e comprar os produtos portugueses. A crescente globalização e a 

necessidade cada vez maior das empresas procurarem os mercados externos como 

saída para as crises económicas internas leva a que a participação em eventos desta 

natureza se torne uma das principais ferramentas de trabalho de quem pretende 

exportar. Ao apostar em novos horizontes a sua presença no SISAB é a afirmação 

desse posicionamento. 

O Crédito Agrícola é a primeira Instituição Financeira nacional aceder ao 

convite do Ministério da Agricultura, Mar, Ambiente e Ordenamento do Território para a 

celebração de um protocolo com o IFAP-Instituto de Financiamento da Agricultura e 

Pescas, com vista à abertura de uma linha de Crédito no valor de 150 milhões de 

euros, no âmbito do PRODER-Programa de Desenvolvimento Rural e PROMAR- 

Programa Operacional de Pesca.  

Esta nova linha de crédito tem como objectivo, garantir um apoio aos 

agricultores e pescadores que apresentem projectos de investimento e que tenham 

dificuldades de financiamento, visto que as bonificações relativamente à taxa de juro 

normal podem chegar aos 50%. Submetidos em primeiro lugar à aprovação da 
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Administração Pública, para uma análise do ponto de vista da sustentabilidade do 

negócio, os projectos são depois alvo de uma análise de risco de crédito por parte do 

CA, que definirá as condições em que o financiamento será concedido. 

A nova linha de crédito permite a injecção de 150 milhões de euros na 

economia agrícola - o único sector que segundo o Ministério da Economia apresentou 

crescimento em 2011 e 2012 - e, simultaneamente, o não desperdiçar de 

oportunidades que os fundos comunitários dão aos agricultores portugueses de se 

modernizarem. Com um montante mínimo de 5.000€ e para prazos até 10 anos, esta 

linha de crédito permite apoiar o desenvolvimento do sector primário numa altura em 

que o acesso ao crédito é mais difícil. 

A linha de crédito das PME criada entre o Instituto de Apoio às Pequenas e 

Médias Empresas e à Inovação (IAPMEI), Sociedade de Garantia Mútua (SGM), PME 

Investimentos - Sociedade de Investimento, S.A. e a Caixa Central de Crédito Agrícola 

Mútuo, CRL, em representação do SICAM, destina-se ao apoio das empresas 

nacionais e tem três objectivos principais, nomeadamente os seguintes: 

- as empresas são essenciais à criação de emprego e ao crescimento 

económico, seja pela via do investimento, seja pela via das exportações;  

- na presente situação da economia portuguesa importa criar condições para 

que as empresas possam aceder a crédito bancário em condições mais favoráveis, 

permitindo-lhes sustentar uma estratégia de crescimento;  

- e que ao sistema nacional de garantia mútua compete um papel de relevo 

na prestação de garantias que permitam às empresas aceder a créditos em melhores 

condições, por reduzirem o risco da contraparte bancária; 

No contexto actual de continuidade da crise à escala global, o SICAM vai 

privilegiar uma estratégia que permita suportar os principais indicadores que 

constituem a base da sua diferenciação face ao mercado. Deste modo, as prioridades 

definidas têm por finalidade mitigar os impactos adversos ao nível da rentabilidade e 

da liquidez: melhorar a rentabilidade por via da estabilização da margem financeira, ou 

seja, contenção dos custos e do crédito vencido, melhoria da eficácia da recuperação 

do crédito vencido e dos proveitos por comissões, e ainda, defender a situação estável 

de liquidez suportada na defesa da base de depósitos. 

Assim, a actividade de Marketing centra-se num conjunto de prioridades de 

actuação nomeadamente:  

- no reforço do posicionamento e notoriedade do Crédito Agrícola, através da 

publicidade nos Média; 

- no aumento da posição em segmentos estratégicos para o Crédito Agrícola, 

(Associados, Jovens, Adulto, Emigrantes, Empresas e Agricultores), através de uma 
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política agressiva de campanhas de novos produtos para estimular o incentivo à 

poupança; 

- no aumenta da quota de mercado de produtos estratégicos para o Crédito 

Agrícola;  

- no aumento da quota de mercado de produtos prioritários para as unidades 

de negócio; 

 - no aumento da quota de mercado de produtos prioritários para as Caixas 

associadas nos seus mercados locais e  

- e no aumento da fidelização dos clientes actuais das Caixas associadas.  

Existem presentemente campanhas publicitárias de âmbito nacional a partir 

do conceito Grupo e reforço do posicionamento, o que no passado era impossível visto 

as Caixas actuarem em meios pequenos e de forma isolada. Surgiam aqui e ali de 

forma desorganizada e sem visibilidade, iniciativas de caracter regional bastante 

limitado que só foi ultrapassado com a união das caixas, o SICAM. 

 No novo anúncio televisivo do Crédito Agrícola “Somos pelo bem de 

Portugal”, é bem visível o reforço do posicionamento e notoriedade que o Crédito 

Agrícola pretende alcançar sempre numa lógica de proximidade e facilidade de 

relacionamento, enquanto profundo conhecedor das várias regiões do País e 

respectivas comunidades locais. Numa ‘viagem’ por várias latitudes de Portugal, 

reafirma exactamente a afinidade e a identificação do Crédito Agrícola com as 

diferentes regiões numa expressão evidente de contributo relevante dado para o 

desenvolvimento socioeconómico do País e para a satisfação das necessidades 

financeiras das pessoas, empresas e instituições. 

Para aumentar a posição em segmentos estratégicos para a Instituição, de 

modo a estimular o incentivo à poupança, o Crédito Agrícola lançou um novo produto 

bastante atractivo: “ Crédito Agrícola com depósito que paga juros antecipados”. Trata-

se de um depósito a prazo a seis meses ou a um ano em que o Crédito Agrícola 

promete segurança no capital investido e o pagamento dos juros antes da data de 

vencimento.   

No campo da tecnologia, tem-se registado nos últimos anos uma evolução 

dos sistemas de informação do Crédito Agrícola, com uma significativa incidência em 

projectos de suporte ao negócio, visando no imediato a preparação do grupo para a 

fase crítica do mercado, que se está a atravessar e, a prazo, para um melhor 

aproveitamento de oportunidades que a inversão do ciclo económico possa 

proporcionar. É desta forma que, sem prejuízo da atenção às iniciativas motivadas 

pelas exigências de carácter regulamentar, que a Instituição procurou prioritizar 

projectos de apoio ao negócio, incluindo as áreas de informação de gestão e de 
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definição e acompanhamento de objectivos comerciais, sendo igualmente de destacar 

as iniciativas com impacto potencial na redução de custos, como a nova fase do 

projecto de optimização da comunicação para clientes, a desmaterialização de 

relatórios ou a comunicação digital, mantendo o esforço na uniformização dos 

contractos de prestação de serviços administrativos, procurando com isso obter 

significativas sinergias de Grupo. 

 Destaca-se o projecto de rentabilidade, ‘Workflow’ de crédito a empresas e a 

plataforma de informação de gestão. 

O projecto de rentabilidade pretende definir e implementar um sistema que 

permitirá, à Caixa Central e as CCAM, aferir a rentabilidade dos seus clientes, 

produtos e canais e assim identificar qual o intervalo de preços (taxas de juro e 

comissões) que se pode oferecer com a adequada rentabilidade. 

O sistema que vai ser implementado assenta num modelo de margem que 

tem como propósito sistematizar os custos e proveitos financeiros e as comissões da 

carteira da Instituição (Caixas ou Caixa Central), isto é, os juros e comissões pagos e 

recebidos pela Instituição no decorrer da sua actividade, em relação ao objecto de 

análise que esteja em causa (cliente, produto, canal). 

O projecto ‘Workflow’ de crédito a empresas tem como objectivo proceder à 

implementação do ‘Workflow’ de suporte ao processo de concessão de crédito a 

empresas, processo hoje assegurado com recurso a muita intervenção manual e 

informação sobre papel, apresentando, por conseguinte, um grau de eficiência, quer 

em termos económicos, quer funcionais, longe do desejável, e estando sujeito a um 

elevado risco operacional. 

A plataforma de informação de gestão tem como objectivo promover a 

reutilização da informação já hoje gerada para os diversos sistemas e a segmentação 

dos utilizadores por funções, criando diferentes visões de acordo com a utilização a 

dar à informação apresentada. Por exemplo, um gerente de balcão tem necessidades 

de informação distintas do coordenador de uma área de Risco. 

Além de reaproveitar a informação já existente e gerada para outros sistemas, 

este projecto também irá reutilizar sistemas de informação já disponíveis no grupo, 

criando assim uma relação custo/benefício muito interessante face aos resultados 

obtidos. 

As organizações quando estão em crise tendem a reduzir custos e fazem na 

pela maneira mais fácil, imediata e directa, ou seja, cortam em publicidade, subsídios 

e em formação. 
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Quando se corta em formação, eventualmente está-se a tomar uma atitude 

perversa, uma atitude contraproducente, porque na realidade a formação é um 

elemento fundamental para o desenvolvimento e consolidação das organizações. 

A formação é um elemento estratégico de gestão que num contexto de crise 

profunda como a que estamos a viver, o paradigma da formação tem de ser 

completamente diferente daquele que prevaleceu nos últimos tempos.  

Geralmente a grande percentagem da formação é dirigida à rede comercial 

que incide sobretudo em matérias de marketing, produtos e técnicas bancárias. Um 

modelo de formação adequado nesta área é essencial para o sucesso da venda de um 

produto e para a funcionalidade dos serviços. É um instrumento, uma necessidade 

prioritária de gestão que as organizações devem ter para que os recursos humanos 

possam promover o seu negócio. 

Mas, a técnica de análise das operações que os Bancos têm de utilizar não é 

a mesma em tempos de crise, porque os indicadores e alertas, como o crédito 

malparado e os riscos inerentes nomeadamente, o risco da taxa de juro, o risco de 

crédito, o risco cambial, o risco de liquidez, o risco de ‘compliance’, o risco 

reputacional, o risco operacional, o risco estratégico, o risco de mercado, o risco de 

contraparte, o risco de concentração sectorial e individual, o risco de País, e ainda, a 

correlação de vários riscos, conduzem a um novo paradigma, onde é essencial prestar 

formação aos trabalhadores para atentarem sobre a postura de controlo de risco 

dentro da própria Instituição, e de estarem atentas de forma a não cometerem erros 

que provoquem prejuízos. 

Em tempos de crise, a formação prestada aos colaboradores deve ser 

cuidada e adequada à conjuntura actual para que os colaboradores tenham 

capacidade de dar resposta a cada dificuldade que emerja ou ocorra com o actual 

contexto e no dia-a-dia. 

Descreve-se a seguir a legislação aplicada à Banca Cooperativa. 
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2.5.Legislação aplicada à Banca Cooperativa e o modelo de governação e 

de reestruturação da Caixa Central. 

 

O primeiro Regime Jurídico do Crédito Agrícola foi aprovado pelo Decreto-Lei 

nº. 231/82, de 17 de Junho e que veio consagrar duas alterações fundamentais: 

           - Atribuição às Caixas de Crédito Agrícola o estatuto de Instituições 

especiais de crédito; 

          - e extinção da tutela administrativa da Caixa Geral de Depósitos e a sujeição 

à supervisão do Banco de Portugal. 

Porém, houve necessidade de criar um novo enquadramento legal que 

permitisse ao Crédito Agrícola adquirir uma nova consciência organizativa, tanto no 

posto de vista jurídico como operacional. Então, surgiu um novo Regime Jurídico das 

Cooperativas de Crédito Agrícola Mútuo, criado pelo DL nº.24/91 de 11/01, que veio 

regular sobre as Cooperativas de Crédito. Mas, este último sofreu algumas alterações, 

nomeadamente através dos Decretos-Lei nºs 230/95 de 12.09, 320/97 de 25.11 e 

102/99 de 31.03; alterado e republicado pelo DL nº. 142/2009 de 16.06. 

Com o novo Decreto-Lei nº. 142/2009 de 16.06, as  Caixas de Crédito 

Agrícola Mútuo, passaram a ter os mesmos requisitos e condições dos outros Bancos 

comerciais, ou seja, conceder crédito a não sócios, bem como conceder crédito para 

operações não agrícolas mas, sempre dentro de parâmetros bem definidos desde que 

as mesmas cumpram os rácios prudenciais.  

De um conjunto de alterações, esta foi sem dúvida a mais importante, na 

medida que veio criar novas oportunidades a nível comercial, nomeadamente do 

crescimento da carteira de crédito e do número de clientes. Paralelamente foi alargado 

o âmbito das operações activas para a Caixa Central, sendo-lhe dada autorização 

para realizar todas as operações efectuadas pela Banca.17 

Do ponto de vista Jurídico, a revisão visou adaptar o modelo de governação 

das Caixas às estruturas previstas no Código das Sociedades Comerciais, mantendo 

de perto o espírito cooperativo.  

                                                             
17 Locação financeira e factoring; Efetuar operações sobre instrumentos financeiros a prazo, opções, e 
operações sobre divisas, taxas de juro mercadorias; Consultoria, guarda, administração e gestão de 
Carteiras de valores mobiliários; Gestão e consultoria em gestão de outros patrimónios; Consultoria das 
empresas em matéria de estrutura de capital, de estratégia empresarial e de questões conexas, bem 
como consultoria e serviços no domínio da fusão e compra de empresas; Operações sobre pedras e 
metais preciosos; Mediação de seguros; Locação de bens móveis, nos termos permitidos às sociedades 
de locação financeira e outros serviços e actividades de investimento. 

 

 



 
 

49 
 

Relativamente à fiscalização das contas, as Caixas Agrícolas ao abrigo deste 

Novo Regime obrigatoriamente têm de obter a Certificação Legal de Contas, tendo de 

para o efeito recorre à respectiva contratação de um Revisor Oficial de Contas ou em 

alternativa a uma Sociedade de Revisores Oficiais de Contas.  

Os poderes da Caixa Central foram reforçados no que toca ao registo dos 

órgãos sociais das Caixas Agrícolas e nos poderes de intervenção em caso de 

possíveis desequilíbrios financeiros.  

Na sequência destas alterações também os capitais próprios das Caixas 

Agrícolas foram regulados.  

Com a recente publicação da Portaria 312/2010, as Caixas Agrícolas 

pertencentes ao SICAM, têm de apresentar obrigatoriamente em 30 de Junho de 

2015, um montante mínimo de capital de 5.000.000,00€. No entanto, é dado um prazo 

de 5 anos para que o limite mínimo seja cumprido: 

. 2.500.000€ até 30 de Junho de 2011 

. 3.000.000€ até 30 de Junho de 2012 

. 3.500.000€ até 30 de Junho de 2013 

. 4.000.000€ até 30 de Junho de 2014 

. 5.000.000€ até 30 de Junho de 2015 

 

Acrescenta-se ainda, que as Caixas que não pertencem ao SICAM, 

nomeadamente as Caixas de Torres Vedras, Mafra, Chamusca, Bombarral e Leria são 

obrigadas a registar um capital mínimo de 7.500.000,00€. 

Existem neste momento, um conjunto de Caixas que ainda não tem o capital 

mínimo exigido para 2015 no entanto, com o período de transição indicado algumas 

conseguirão sem grandes sobressaltos atingir o mínimo exigido. 

Outras ficarão pelo caminho, uma vez que a sua estrutura não lhe permitirá 

atingir os requisitos mínimos e a estas não lhe restará outra solução que não seja uma 

fusão. 

 Recuando um pouco no tempo os clientes da Banca Cooperativa que 

aplicassem os seus capitais nas Caixas Agrícolas estavam sujeitos a uma retenção de 

imposto de capital de 12,5%. Com a implementação do código do IRS os 12,5% 

transformaram-se em 20%, igualando a taxa aplicada à restante Banca. 

 As operações de crédito concedido à agricultura na Banca Cooperativa 

estavam isentas de imposto de selo no entanto, fruto de aconselhamento da Caixa 

Central as mesmas começaram a ser tributadas. 
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Verifica-se que alguns benefícios atribuídos às Cooperativas de crédito tem 

vindo a ser retirados, colocando-se as mesmas actualmente em iguais circunstâncias 

à restante Banca. 

A eleição da equipa que integra os Órgãos Sociais da Caixa Central para o 

triénio 2013-2016 marca necessariamente, um novo tempo, um novo ciclo na vida do 

Grupo Crédito Agrícola, uma vez que a estratégia incide em tornar o Crédito Agrícola 

no melhor Banco em actividade no mercado português uma vez que, a sociedade 

portuguesa está-se a urbanizar de forma crescente com reflexos nos mercados 

tradicionais das Caixas. Por esta razão, os Bancos Cooperativos na defesa dos seus 

mercados, nomeadamente a Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo e a Federação 

Nacional das Caixas de Crédito Agrícola Mútuo (FENACAM), pretendem que as 

CCAM possam concorrer no mercado com as mesmas armas e instrumentos da 

restante Banca comercial, caso contrário haverá dificuldades crescentes. Para atingir 

esta meta é necessário alterar o regime jurídico para o sector que representa, uma vez 

que seria o reconhecimento do trabalho que as Caixas têm feito no apoio ao 

desenvolvimento do interior do País. Mas, ultrapassadas estas dificuldades de 

natureza jurídica e regulamentar, o Crédito Agrícola, saberá encontrar o caminho para 

continuar a ser um factor de estabilidade no contexto do sistema financeiro nacional e 

um instrumento da economia social ao serviço de muitas regiões do nosso País. 

Para além de alterar o regime jurídico, importa também reorientar o modelo 

de governação até aqui seguido pela Caixa Central, que agregou durante vinte anos 

funções de supervisão, centralidade de tesouraria, negócio próprio e apoio às Caixas, 

do mesmo modo que as nossas empresas especializadas (CA Informática, CA 

Serviços, CA Seguros e CA Vida) terão de redefinir o quadro da sua actuação à luz de 

uma estratégia de pendor mais descentralizado, numa lógica de apoio efectivo 

geração de mais e melhor negócio por parte das Caixas Agrícolas. 

É neste contexto que o futuro do Crédito Agrícola, segundo o actual 

Presidente da Caixa Central, passa inevitavelmente pela citada descentralidade, ou 

seja, anulação do princípio fundamental do SICAM, o da centralização, dotando todas 

as Caixas dos instrumentos que permitam apoiar os mercados onde se inserem, como 

parceiros insubstituíveis, e assim, serem reconhecidos como os melhores. É aqui, que 

emerge a renovada importância da Caixa Central enquanto ‘backoffice’ 

estruturalmente ágil, apta a fornecer às Caixas Agrícolas todo o apoio em matéria de 

análise de risco, controlo orçamental e captação de novos clientes muito 

especialmente, as novas gerações. 

O programa de governação e reestruturação da Caixa Central vai ser definido 

em quatro áreas. A primeira envolverá a constituição de um Centro Corporativo, 
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evoluindo a prazo para uma SGPS. A segunda será um Centro de Serviços 

Partilhados, que dentro de três anos assumirá também a Direcção Geral de 

Informática. Depois, criar-se-á uma Área de Apoio ao Negócio, e finalmente, uma Área 

de Negócio Urbano, agregadora das Agências actuais da Caixa Central e dos Centros 

de Empresas, virados essencialmente para as PME, actuando em parceria ou não 

com as Caixas Associadas.  

Esta reforma foi redesenhada já algum tempo, mas a cultura e a liderança do 

grupo não aceitaram as mudanças necessárias.  

Agora, como os desafios são particularmente complexos e difíceis, a Caixa 

Central terá de se organizar e possivelmente redimensionar-se num contexto de crise 

para que o Crédito Agrícola se torne no melhor Banco de Portugal e prossiga com esta 

reestruturação adiante. 

Enumeramos em seguida, as linhas estratégicas do SICAM orientadas para a 

defesa e continuidade do desenvolvimento económico-financeiro da Instituição.  
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2.6.Diagnosticar e analisar os vectores primordiais enquadrados nas 

linhas de orientação estratégica norteados para a defesa da posição e 

continuidade do desenvolvimento económico-financeiro para o ano de 

2013 e seguintes 

 

A complexa conjuntura económica e financeira mantém-se como 

condicionante fundamental da actividade das Instituições Financeiras. DO acordo 

assinado entre Portugal e as Instituições internacionais (União Europeia/Banco Central 

Europeu/Fundo Monetário Internacional), que as repercussões das medidas de 

ajustamento adoptadas e a não recuperação que se delineou pelo BCE nas taxas 

‘Euribor’ vão continuar a pressionar fortemente as condições de exploração e a 

comprometer a sua rentabilidade. Desta forma, a Instituição fica exposta a dois 

factores bastante críticos: à concorrência interbancária na área da captação de 

recursos e ao forte crescimento do crédito vencido. 

As diversas Instituições, que sobre este panorama já bastante adverso, ainda 

se encontram forçadas a fazer um exercício de desalavancagem, em lapso de tempo 

muito curto, vão ter de encontrar saídas que envolvem alterações profundas no 

modelo de negócio que vinham seguindo de forma a minorar os factores negativos e a 

regressar a níveis de rentabilidade aceitáveis. 

Naturalmente, a situação recessiva da economia é ela própria um factor 

condicionante que reduz o campo de manobra para as necessárias transformações.  

Neste enquadramento particularmente crítico, é necessário um esforço de 

racionalização, que no tocante à intermediação bancária vai passar por várias 

estratégias para nortear a defesa da posição e continuidade do desenvolvimento 

económico-financeiro do SICAM no ano de 2013 e seguintes. 

Primeiramente, o SICAM deve emergir no imediato pós-crise, com uma 

posição consolidada no sistema financeiro nacional, e para isso, tem que conseguir 

manter a sua forte posição de liquidez actual, assente numa estrutura de ‘funding’ em 

que os depósitos de clientes são quase exclusiva componente, reduzindo 

drasticamente a dependência do mercado de capitais (um movimento de ‘back to 

basis’, pois essa era a situação vigente até, grosso modo, meados da década de 90), 

o que implicará a continuação do esforço intenso no domínio da captação e do 

processo de conversão de recursos fora do balanço em depósitos. 

É igualmente da máxima importância que o SICAM possa defender com 

sucesso a posição de relevo que detém no segmento da emigração, o qual como 

sucede no plano doméstico, é alvo de grande pressão concorrencial. 
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 Assim, a defesa da base de depósitos deve prevalecer sobre considerações 

de rentabilidade imediata e sobre a evolução da margem financeira, sem prejuízo de 

que a postura do SICAM, no quadro do actual ambiente concorrencial, deve manter 

um cariz defensivo. 

Seguidamente é necessário uma depuração da carteira de clientes, visando a 

retenção dos mais rentáveis e/ou de melhor perfil de risco, e tendendo a excluir os 

restantes, rigor acrescido na análise e concessão de crédito e prática de ‘spreads’ 

seguindo a evolução efectiva dos custos dos recursos (que não é reflectido pelas 

taxas ‘euribor’, que nas condições actuais do mercado já não são as taxas-guia). A 

exclusão de clientes atingirá porventura segmentos de clientela negocialmente mais 

vulneráveis, tais como PME, microempresas e particulares. 

No actual ambiente de negócio, vamos inevitavelmente assistir a uma subida 

dos rácios de incumprimento. Assim, o objectivo a assumir em relação à carteira de 

crédito não é propriamente reduzir o rácio de crédito vencido, uma vez que tal 

objectivo na presente conjuntura seria irrealista. O que há que procurar é minimizar as 

perdas no valor da carteira de crédito, e para isso, é necessário reunir esforços e 

definir linhas de actuação através de: 

- Uma melhoria no acompanhamento dos dossiers, em especial dos mais 

críticos; 

- Reforço sempre que possível das garantias (Nesta conjuntura em que o 

crédito se tornou difícil de obter, a disponibilidade dos clientes quanto ao reforço de 

garantias para assegurarem a continuação dos apoios é significativamente maior do 

que em períodos de crédito mais fluido, e deve ser aproveitada para a melhoria 

qualitativa da carteira de Crédito, elevando o nível de cobertura da garantias reais); 

- Rigor acrescido na apreciação de novas operações, renovações e 

extensões; 

- Maior eficácia na actividade de recuperação de crédito (Nomeadamente, 

através do recurso à via negocial e extrajudicial para a resolução de situações criticas, 

procurando agilizar os processos, dado que, no actual ambiente económico 

depressivo, a rapidez nas acções de recuperação é um factor critico de sucesso). 

Continuadamente é necessário a transferência para veículos especializados 

da carteira de crédito improdutiva, bem como dos activos imobiliários adquiridos em 

dação ou execução, e a possível venda de partes da carteira de muito baixa 

remuneração, de modo a operar uma limpeza do balanço e clarificar as condições de 

rentabilidade da actividade bancária nuclear. 
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 O nível relativamente baixo da margem financeira, Margem Complementar18, 

que actualmente se verifica e as pressões que sobre ela se vão exercer, aumentam a 

premência de se conseguir um crescimento dos proveitos associados a comissões, 

como forma de compensar tal situação. Neste contexto, é necessário realizar 

operações de desalavancagem, tais como a venda de negócios ‘não core’ para 

realizar liquidez e reduzir os requisitos de fundos próprios. Incluem-se neste domínio, 

quer as comissões relativas a vendas de seguros, fundos e outras actividades de 

‘cross-selling’, quer naturalmente, as relativas à prestação dos próprios serviços 

bancários, em que o SICAM ainda dispõe de margem de manobra para maior 

comissionamento e para alargamento do leque de serviços prestados aos clientes 

geradores deste tipo de proveitos. 

O que está em causa no entanto, não é realizar um mero ganho pontual, mas 

sim conseguir uma gradual evolução para um novo modelo de negócio, em que a 

intermediação bancária seja o eixo para o estabelecimento de uma relação ampla de 

serviços com clientes, que posa gerar proveitos para além dos inerentes à margem 

financeira e promover paralelamente a sua fidelização. 

No entanto, o mero incremento, nesta conjuntura crítica, do custo das 

comissões por serviços bancários deve ser feito com prudência e moderação, tendo 

em conta as dificuldades que muitos associados e clientes poderão estar a enfrentar 

devido à recessão. 

 

Quadro 3 – Análise do preçário das Instituições Bancárias Portuguesas (Em Euros) 

Fonte: Preçário das Instituições 

 

 

 

                                                             
18Margem Complementar = Comissões recebidas – Comissões Pagas 

 

Preçário CA BPI BES CGD BCP 

  Comissão de anuidade do cartão de débito 9 5 10 10 10 

  Comissão de cheques cruzados à ordem (20 unidades) 16 9 19 19 21 

  Comissão de estudo e montagem do crédito habitação 150 130 290 270 290 

  Comissão de gestão ou de abertura de crédito 100 70 200 150 200 

  Comissão de renovação de conta corrente caucionada 150 125 175 250 250 
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De acordo com o quadro, o SICAM perante as 4 maiores Instituições 

Financeiras, BPI, BES, CGD e Millennium BCP, é a segunda Instituição bancária que 

apresenta um preçário mais reduzido, sendo o BPI a Instituição que apresenta as 

comissões mais baixas do mercado. Desta forma, o SICAM tem a possibilidade de 

aumentar o seu ‘GAP’ de comissionamento face aos três maiores Bancos (BES,CGD e 

Millennium BCP) e de manter a sua posição de segundo líder de preçário mais baixo 

do mercado. 

No entanto, a nível da concorrência dos Fundos de Investimento Mobiliário 

(FIM), o SICAM consegue ter uma rentabilidade efectiva desde 31 de Dezembro de 

2012, superior às outras Instituições Bancárias no mesmo segmento de produto, 

tornando-se líder como podemos verificar nos quadros seguintes: 

Quadro 4 – Análise dos fundos do mercado monetário euro (Em percentagem) 
 

Fundos 
Rentabilidade Efectiva 

Desde 31/12/2012 

FIM CA Monetário 1,39 

FIM Caixa Gest Activos Curto Prazo 1,14 

FIM Caixa Gest Liquidez 0,95 

FIM Montepio Monetário de Curto Prazo 0,29 
              Fonte: Associação Portuguesa de Fundos de Investimento, Pensões e Património 

 

Quadro 5 – Análise dos fundos de obrigações taxa indexada euro (Em percentagem) 

 

Fundos 
Rentabilidade Efectiva 

Desde 31/12/2012 

FIM Raiz Rendimento 6,26 

FIM Esp. Santo Renda Mensal 5,27 

FIM Esp. Santo Capitalização 4,83 

FIM Caixa Gest Obrigações Rentável 4,46 

FIM Millennium Euro Taxa Variável 2,87 

FIM Caixa Gest Obrigações Mais 2,59 

FIM Millennium Rendimento Mensal 2,57 
              Fonte: Associação Portuguesa de Fundos de Investimento, Pensões e Património 
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Noutro plano, será de esperar que se intensifiquem os esforços relacionados 

com:  

- o desenvolvimento das áreas de negócio que possam contribuir para o 

alargamento da base de proveitos, de modo a expandir o produto bancário e fidelizar 

clientes, e paralelamente alinhamento da estratégia comercial às tendências actuais 

da economia portuguesa, procurando captar empresas dos sectores mais dinâmicos, 

em particular os de maior vocação exportadora, e angariação de negócio na área da 

emigração; 

- seguir das tendências fundamentais do mercado relacionadas com o uso 

das novas tecnologias informáticas e comunicacionais, que está a alterar, sobretudo 

nas camadas jovens da população e em estratos de nível mais elevado de instrução, o 

modo como as pessoas se relacionam com a Banca, e que no futuro irá ser uma factor 

determinante na escolha do ‘Banco Ideal e Completo’. 

- e sobretudo, a racionalização profunda e drástica das estruturas, incluindo a 

redução das redes, visando a redução de custos, de modo a tornar a base operativa 

mais leve, e assim compatível com o menor potencial do negócio. 

 Em suma, podemos antever que o sector bancário nacional vai passar por um 

profundo processo de transformação, mesmo que não seja de prever, no actual 

contexto de dificuldades generalizadas, um movimento de consolidação através da 

fusão de Instituições, nem aquisição de Bancos portugueses por Bancos estrangeiros 

em futuro próximo. 

O SICAM apesar de se encontrar numa situação particular, com indicadores 

chave que ainda lhe conferem uma certa folga, não pode alhear-se do importante 

processo de transformação que vai atravessar a Banca portuguesa.  

O SICAM tem de definir, e pôr em prática, as linhas de orientação 

enumeradas anteriormente e iniciativas concretas que lhe permitam responder aos 

desafios que as profundas transformações no sector vão implicar, usando eficazmente 

as vantagens estratégicas de que neste momento desfruta. 

É com este intuito, que o actual Presidente da Caixa Central, explica que “para 

o grupo crescer, precisa de sair de Portugal” e um dos grandes objectivos do próximo 

do ano de 2013 e 2014 é a preparação para a entrada no mercado bancário de 

Moçambique com um Banco de direito local, onde o investimento far-se-á com um 

parceiro minoritário moçambicano e onde a aposta será sobretudo no sector agrícola.  

Conciliando a conquista de novos horizontes, é essencial que o SICAM 

consiga manter, ao longo dos próximos exercícios que vão ser particularmente difíceis, 

níveis de resultados satisfatórios, para puder continuar a dispor de rácios de capital 
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adequados face ao actual quadro regulamentar, evitando assim a necessidade do 

recurso à facilidade para a recapitalização da Banca, criada no âmbito da Assistência 

Financeira a Portugal, a que outras Instituições já foram forçadas, algumas em termos 

substanciais. Com efeito, a natureza Cooperativa do Crédito Agrícola veda-lhe o 

recurso ao mercado para aumentos de capital que de resto, na presente conjuntura, é 

difícil para qualquer tipo de Instituição. 

Definimos em seguida, a posição estratégica do SICAM no sector bancário. 
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2.7.Posição estratégica do SICAM no sector bancário 

 

A Caixa Central e as CCAM dispõem hoje de uma vasta oferta de produtos e 

serviços, em tudo semelhante a qualquer outro Grupo Financeiro. No entanto, torna-se 

necessário compreender o ambiente que circunda a Instituição e a forma como manter 

e ampliar o seu ciclo de vida.  

Uma das ferramentas que permite este estudo é a análise ‘SWOT’, sigla 

oriunda do idioma inglês, um acrónimo de Forças (‘Strengths’), Fraquezas 

(‘Weaknessses’), Oportunidades (‘Opportunities’) e Ameaças (‘Threats’), e 

denominada em português pela análise F.O.F.A. (Potencialidades, Fraquezas, 

Oportunidades e Ameaças). Esta análise foi criada nas escolas americanas por volta 

dos anos 60 a 70, por dois professores da Harvard Business Scholl: Kenneth Andrews 

e Roland Christensen. Consiste numa técnica que auxilia na elaboração do 

planeamento estratégico, com objectivo de focar na combinação das forças e 

fraquezas de uma organização, ao mesmo tempo com as oportunidades e ameaças 

do mercado. 

A aplicação divide-se em ambiente interno (Forças e Fraquezas) e ambiente 

externo (Oportunidades e Ameaças).  

As Forças e Fraquezas são avaliadas pela observação da situação actual da 

organização, em geral avaliadas a factores internos.  

As Oportunidades e Ameaças são previsões do futuro e estão estreitamente 

ligadas a factores externos.  

 
Figura 1 – Diagrama ‘SWOT’ 

 

 

Ajuda Atrapalha 
 

Forças Fraquezas 
Factores Internos à 

Organização 

Oportunidades Ameaças 
Factores Externos à 

Organização 
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Esta análise deve ser confecionada e interpretada de forma a unir as peças 

chaves, que são os elementos da análise interna e externa, porque vão formar o 

diagnóstico da empresa. O diagnóstico deve ser confiável e conter sobretudo um bom 

suporte de informação que esteja integrado às necessidades da gestão estratégica, 

porque irá apoiar no fundo a médio e longo prazo a organização de uma empresa. 

Através da análise da matriz ‘SWOT’, as empresas passam a ter capacidade 

de visão para: corrigir ou reduzir os Pontos Fracos; identificar os Pontos Fortes que 

ainda não foram utilizados e reforçar os seus recursos e competências, de forma a 

transformar aparentes Ameaças em novas Oportunidades. 

Diante do conhecimento dos Pontos Fortes e Fracos, e das Oportunidades e 

Ameaças, a organização pode adoptar estratégias que visem a sua sobrevivência, 

manutenção, crescimento ou o seu desenvolvimento. 

 
Figura 2 – Análise ‘SWOT’ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://pt.wikipedia.org/
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Desta forma, identificamos na matriz abaixo o ambiente circundante da 

Instituição: 

 

Forças(S) Fraquezas(W) 

 - Banca de Proximidade  - Meio urbano com poucos balcões 

 - Imagem sólida  - Especificidade do regime jurídico do Crédito  

 - Níveis de rácios confortáveis     Agrícola, nomeadamente para as CCAM 

 - Segunda Instituição com precário inferior  - O modelo de reorganização da Caixa Central 

   em relação aos maiores Bancos   

 - Líderes de mercado local   

Oportunidades(O) Ameaças(T) 

 - Diferenciação relativamente à Banca 
 comercial 

 - Instabilidade dos mercados 

 - Afirmação do sector cooperativo  - Incerteza da actividade económica 

 - A crise económico-financeira  - Falências das PME 

 - Captação de novos depósitos/clientes  - Aumento do crédito vencido 

 - Potencial aumento do ‘cross-selling’  - Aumento da carga fiscal das famílias 

   - Desemprego 

 

Destaca-se desta análise ‘SWOT’, a nível das forças, o facto do SICAM, 

praticar aquilo a que podemos chamar de uma “Banca de Proximidade ou Relação”, 

porque vive em contacto directo com a comunidade onde opera, e isso, permite que se 

aperceba com celeridade das necessidades e das dificuldades correntes dos seus 

clientes. Logo, este contacto quase familiar permite uma imagem sólida no que 

respeita a pronta decisão imediata de respostas para resolução de problemas 

financeiros das famílias e empresas. Permite ainda melhorar o mercado local e por 

consequente, a nossa economia global. Em várias regiões de Portugal o CA é líder do 

mercado local com quotas de 30% a 40%, que segundo os autores Colin, Donal, Barry 

e Jonh 19, afirmam que “ao serem líderes de mercado, significa que tendem a ter um 

desempenho económico regional muito forte” (Glass,G. Mckillop, Quinn e 

Wilson,2012). Os indicadores económico-financeiros demonstram, que o SICAM 

detém níveis confortáveis de liquidez e solvabilidade adquiridos ao longo dos anos, e 

que possuem em relação aos maiores Bancos portugueses (BES,CGD e Millennium-

BCP) um preçário inferior uma vez que trabalham com margens estreitas, ao contrário 

dos restantes que procuram uma rentabilidade elevada. 

                                                             
19 J,Colin Glass, Donal G. Mckillop, Barry Quinn & Jonh Wilson (2012), North Haugh, St. Andrews Fife. 

Cooperative Bank efficiency in japan: a parametric distance function analysis, The European Journal of 

Finance, 20:3. 
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A nível das fraquezas, identificamos um meio urbano deficitário, excepto 

Lisboa e Porto, onde a Caixa Central tem nove balcões e duas direcções de 

empresas. O SICAM deveria apostar na abertura de novos balcões, de modo a 

concorrer da mesma forma com a Banca comercial que aposta plenamente neste 

meio, porque é onde se encontra a população jovem e potencias futuros clientes com 

outras perspectivas e variadíssimas necessidades. 

 Outra fraqueza é a especificidade do regime jurídico do Crédito Agrícola para 

as CCAM, ou seja, Instituições de Crédito especiais que só podem efectuar as 

operações que a sua legislação permite. Logo, é um entrave na concorrência em pé 

de igualdade com a Banca comercial e uma limitação de expansão do seu negócio.  

 Segundo o Ex-Presidente da Instituição, Dr. João Costa Pinto, na entrevista 

concedida à revista InforBanca, “O SICAM, opera no sector financeiro em que se 

aplica a expressão ‘no news, good news’”, ou seja, destaca-se por um grupo financeiro 

sólido, moderno e que pela natureza das suas origens e pela forma como opera, o seu 

nome nunca apareceu mencionado na comunicação social ou imprensa nacional de 

forma negativa, antes pelo contrário, todas as notícias demonstram a solidez e 

sustentabilidade das estratégias financeiras adoptadas pela Instituição. Com esta 

imagem junto da população poderá como oportunidade, conseguir credibilidade e 

sustentabilidade que permita captar mais clientes/depósitos. 

A base deste modelo enquanto Banca da Relação/Proximidade com o cliente 

permite uma estratégia de potencial aumento de ‘Cross-Selling’ (Venda Cruzada) e 

‘Up-Selling’.  

O ‘Cross-Selling’ é uma técnica de vendas na qual um vendedor tenta vender 

aos seus clientes já existentes, outros produtos e serviços complementares para lá 

daquele que originalmente levou à relação de clientela, ou seja, que já foram ou estão 

a ser adquiridos. Esta estratégia permite: optimização de receitas e custos num 

contexto de concorrência muito forte e mercados maduros; é mais fácil e menos 

dispendioso vender outros produtos/serviços à base de clientes existentes do que a 

novos; aumenta a fidelidade e o conhecimento do cliente o que se traduz numa 

“fábrica de oportunidades” e aumento de rentabilidade.  

O ‘Up-Selling’ é o crescimento da relação com o cliente mediante uma maior 

venda do mesmo produto ou serviço, ou de versões mais avançadas dos mesmos. 

Esta estratégia permite encurtar o ciclo de vendas e optimizar o ritmo de pedidos; 

obter no momento compromissos de compra no futuro; descobrir novas aplicações de 

determinados produtos ou serviços; aumentar a penetração por cliente e consolidar a 

posição da Empresa/Instituição a médio e longo prazo. 
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O SICAM, tendo a seu favor o conhecimento profundo das características dos 

seus clientes, pode adoptar estas duas estratégias que podem prevalecer em tempo 

de crise, e quando implementadas correctamente podem aumentar as suas vendas e 

notavelmente o ‘Customer Equity20’. Ao possuir informação sobre os tipos de clientes, 

consegue-se obter o valor do cliente, identificar os mais valiosos e ainda ter a 

percepção de como manter relações duradouras.   

Em termos de ameaças, podemos apontar o desemprego e o aumento dos 

encargos das famílias que acarreta consigo o aumento do crédito vencido no âmbito 

do produto habitação. Por outro lado, existe também um enorme risco de 

incumprimento das obrigações (insolvências/falências) das pequenas e médias 

empresas, em que um dos problemas estruturais é o facto de viverem quase 

exclusivamente de capitais alheios e não de capitais próprios. 

O grande segmento de mercado do SICAM são as PME e estas representam 

a espinha dorsal da economia nacional e a maior fonte potencial de emprego e 

crescimento. Deste modo, num contexto recessivo, não restam dúvidas de que os 

protagonistas da recuperação da economia nacional são as pequenas e médias de 

empresas, porque representam o futuro da nossa economia, pelo que o SICAM e as 

PME necessitam assim de colaborar de uma forma construtiva e recuperar a confiança 

mútua. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
20 Estimativa total de receitas que uma empresa poderia conseguir dos clientes que tem no momento 

presente. 
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Capítulo 3 

3.1.Análise e interpretação dos dados 

 

Neste capítulo, apresentam-se os resultados da análise dos dados recolhidos 

no questionário, os quais foram previamente tratados através do ‘software’ aplicativo 

SPSS, programa de análise estatística, para a elaboração das respectivas análises 

relacionadas com os objectivos propostos. 

Os resultados são apresentados pelo reagrupamento das hipóteses traçadas, 

descrevendo-se os principais aspectos relacionados com os objectivos do trabalho, de 

duas formas distintas: através de tabelas, para as questões de identificação dos 

inquiridos e dos resultados das questões, e de dados estatísticos através do modelo 

de regressão linear múltiplo estimado informaticamente. 

Na tabela 3.1. apresenta-se a identificação dos inquiridos no questionário, 

relativamente ao sexo, formação, data de admissão e o cargo que ocupa na Caixa 

Central ou Caixa de Crédito Agrícola Mútuo (SICAM). 

 

Tabela 3.1 - Identificação dos Inquiridos 

Fonte: Pesquisa de Campo 

 

Grupo 1 – Identificação  Nº % 

1 – Sexo 268 100,00 

Masculino 166 61,90 

Feminino 102 38,10 

2 – Formação 268 100,00 

Ensino Básico 1 0,40 

Ensino Secundário 89 33,20 

Licenciatura 123 45,90 

Pós-Graduação 35 13,00 

Mestrado 20 7,50 

Doutoramento 0 0,00 

3 - Data de admissão na Caixa Central ou Caixa de Crédito 
Agrícola Mútuo 268 100,00 

Antes de 1993 82 30,60 

Entre 1993 e 2007 144 53,70 

Após 2008 42 15,70 

4 - Cargo que ocupa actualmente na Caixa Central ou Caixa de 
Crédito Agrícola Mútuo 268 100,00 

Direcção 26 9,70 

Coordenação 65 24,30 

Execução  177 66,00 
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Em seguida, apresentam-se os resultados obtidos e a respectiva análise dos 

dados, pelo reagrupamento das hipóteses traçadas nas tabelas 3.2;3.3;3.4;3.5;3.6 e 

3,7. 

 

Tabela 3.2- Resultados do questionário relativo ao Grupo 2/Hipótese  

Fonte: Pesquisa de Campo 

 

Para a maioria dos inquiridos, na ‘Questão 5’, 54,10% e 22,76%, concordam e 

concordam totalmente, que o SICAM, Banca Cooperativa, vai superar a crise 

económico-financeira actual, devido à Política de Proximidade que pratica como 

modelo de gestão. 

Relativamente à ‘Questão 6’, os inquiridos, 43,91%, discordam que a Banca 

comercial reoriente as estratégias num modelo bancário cooperativo, porque a Banca 

comercial procura uma rentabilidade elevada e o propósito da Banca Cooperativa 

passa por trabalhar com margens estreitas, o que significa que para a Banca 

comercial, os mercados locais não são rentáveis. Mesmo que intervenham, a 

qualidade que a Banca Cooperativa oferece em matéria de proximidade e o facto de 

os associados serem também clientes, concede a este modelo uma vantagem 

comparativa.  

Referente à ‘Questão 8’, os inquiridos entendem que a opinião pública e os 

mercados financeiros relativamente a este modelo bancário, comentam que o 

comportamento e a gestão são factores demonstrativos de que o negócio ‘está bem de 

saúde’ e isso deve-se sobretudo ao facto de estar capitalizado de forma sustentada.  

Quanto à ‘Questão 9’, os inquiridos entendem que um eventual aumento da 

carteira de crédito efectuado pelo SICAM nesta fase ao contrário da restante Banca, 

não é vista como factor negativo, mas sim como uma oportunidade de crescimento  

que não irá certamente comprometer os rácios económico-financeiros do grupo 

alcançados ao longo destes anos. 

 

Grupo 2  
Questão 5 Questão 6 Questão 7 Questão 8 Questão 9 

Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % 

Discordo Totalmente 2 0,75 20 7,46 4 1,49 25 9,33 9 3,36 

Discordo 7 2,61 115 43,91 59 22,01 145 54,10 129 48,13 

Concordo Parcialmente 53 19,78 80 29,35 103 38,43 60 22,39 82 30,60 

Concordo  145 54,10 49 18,20 82 30,60 34 12,69 44 16,42 

Concordo Totalmente 61 22,76 3 1,07 20 7,46 4 1,49 4 1,49 

Total 268 100,00 268 100,00 268 100,00 268 100,00 268 100,00 
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Tabela 3.3-Resultados do questionário relativo ao Grupo 3/Hipótese 

Fonte: Pesquisa de Campo 

 

Na ‘Questão 10’, os inquiridos entendem que a alteração de preçário 

registada no ano 2013 pode contribuir parcialmente para a alteração dos resultados, 

embora positivos, mas com um pequeno decréscimo relativamente aos anos 

anteriores, dado que as condições de exploração neste período de crise são críticas, 

devido ao incumprimento dos financiamentos de crédito que tem como principal factor 

as insolvências, como no sector empresas, bem como no sector particular. 

No que se refere à ‘Questão 11’, os inquiridos, 42,54%, concordam, embora 

parcialmente, com a inalteração da prática de taxas de preçário a nível de comissões 

em relação à restante Banca, porque assim desta forma conseguirá captar mais 

depósitos/clientes. 

Relativamente à ‘Questão 13’, os inquiridos deste questionário concordam e 

concordam parcialmente, que se deve reajustar a política de remuneração dos 

depósitos captados para fazer face à estratégia dos outros Bancos, porque a 

concorrência é bastante forte devido à necessidade que a Instituição têm de melhorar 

a sua liquidez estrutural e de captar fundos para resgate de dívida própria. Por outro 

lado, embora parcialmente e segundo os inquiridos, o aumento de captação de 

depósitos permitirá um crescimento nos resultados líquidos (‘Questão 14’). Os 

inquiridos, quanto à ‘Questão 15’, entendem que: o custo associado à remuneração do 

capital contratado nas operações de crédito; a probabilidade de incumprimento e a 

Grupo 3 
Questão 10 Questão 11 Questão 12 Questão 13 Questão 14 

Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % 

Discordo Totalmente 4 1,49 5 1,87 3 1,12 1 0,37 3 1,12 
Discordo 32 11,94 30 11,19 8 2,99 16 5,97 31 11,57 

Concordo Parcialmente  132 49,25 114 42,54 52 19,40 89 33,21 93 34,70 

Concordo  86 32,09 91 33,96 144 53,73 135 50,37 124 46,27 

Concordo Totalmente 14 5,22 28 10,45 61 22,76 27 10,07 17 6,34 

Total 268 100,00 268 100,00 268 100,00 268 100,00 268 100,00 

Grupo 3 
Questão 15 Questão 16 Questão 17 Questão 18   

 % Nº. % Nº. % Nº. %     

Discordo Totalmente 3 1,12 2 0,75 1 0,37 2 0,75     

Discordo 35 13,06 19 7,09 9 3,36 3 1,12     

Concordo Parcialmente  137 51,12 73 27,24 66 24,63 40 14,93     

Concordo  88 32,84 134 50,00 155 57,84 144 53,73     

Concordo Totalmente 5 1,87 40 14,93 37 13,81 79 29,48     

Total 268 100,00 268 100,00 268 100,00 268 100,00     
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cobertura dos custos operacionais são variáveis suficientes para uma correcta 

definição do ‘spread’. 

Devido a uma situação de liquidez confortável (‘Questão 16’), grande parte 

dos inquiridos concordam que o grupo deve lançar linhas de crédito e/ou estabelecer 

novos protocolos com entidades estatais para situações específicas, para além das 

que já possui actualmente.  

As campanhas iniciais de ‘Marketing’ da Instituição eram muito rudimentares, 

sem ênfase. Hoje os sondados, para as ‘Questões 17 e 18’, concordam que a 

apresentação de novos produtos/serviços em atractivas campanhas de ‘Marketing’ 

fazem parte de nova estratégia e que a promoção dos seus produtos através dos 

meios publicitários deve ser realizada de forma criativa e abrangente.  

 
Tabela 3.4- Resultados do questionário relativo ao Grupo 4/Hipótese 

Fonte: Pesquisa de Campo 

 

 

No actual ambiente de negócio, assiste-se inevitavelmente a uma subida dos 

rácios de incumprimento (‘Questão 19’) e, na perspectiva dos inquiridos, há que 

minimizar as perdas no valor da carteira de crédito, através de medidas de melhoria: 

na eficácia do acompanhamento dos ‘dossiers’ de crédito; no reforço de garantias e 

nos sistemas de recuperação de crédito.   

 

 

Grupo 4 
Questão 19 Questão 20 Questão 21 Questão 22 

Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % 

Discordo Totalmente 1 0,37 4 1,49 0 0,00 0 0,00 

Discordo 7 2,61 33 12,31 8 2,99 7 2,61 

Concordo Parcialmente  28 10,45 132 49,25 87 32,46 47 17,54 

Concordo  105 39,18 82 30,60 137 51,12 165 61,57 

Concordo Totalmente 127 47,39 17 6,34 36 13,43 49 18,28 

Total 268 100,00 268 100,00 268 100,00 268 100,00 

Grupo 4 
Questão 23 Questão 24 Questão 25 Questão 26 

Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % 

Discordo Totalmente 2 0,75 2 0,75 7 2,61 1 0,37 

Discordo 40 14,93 34 12,69 54 20,15 5 1,87 

Concordo Parcialmente  80 29,85 101 37,69 138 51,49 113 42,16 

Concordo  126 47,01 110 41,04 67 25,00 134 50,00 

Concordo Totalmente 20 7,46 21 7,84 2 0,75 15 5,60 

Total 268 100,00 268 100,00 268 100,00 268 100,00 
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Quanto a uma actividade assente na chamada alavancagem financeira, 

(‘Questão 20’), a maioria dos inquiridos, 46,27%, concorda, embora parcialmente, que 

os confortáveis rácios obtidos pelo SICAM podem permitir um aumento na concessão 

do crédito, e desta forma, estimular a economia nacional e ainda melhorar a taxa de 

crescimento da margem financeira. 

No que se refere ao cumprimento dos níveis dos rácios exigidos no 

memorando da ‘Troika’, (‘Questão 21’), dos inquiridos, 51,12%, concordam, que a 

Instituição vai conseguir e manter as metas estabelecidas para o ano 2013 e 

seguintes. 

No cumprimento do acordo de Basileia III, (‘Questão 22’), os inquiridos 

afirmam que o sector bancário vai ser alvo de maior regulação, e como tal, deve 

engrossar a base de capital para se proteger da crise. 

 Em relação à implementação das políticas impostas pelo memorando da 

‘Troika’, (‘Questões 23 e 24’), os inquiridos admitem constrangimentos na estratégia 

de crescimento de resultados, e para além disso, obrigaram o SICAM alterar o plano 

de desenvolvimento organizacional, bem como o plano estratégico, que teve fortes 

implicações em termos operativos a nível dos Sistemas de Informação. 

No cumprimento dos acordos de Basileia I e II, (‘Questões 25 e 26’), os 

colaboradores admitem embora parcialmente, que as ferramentas de Sistemas de 

Informação/Tecnologias de Informação do controlo e avaliação do Risco de Crédito 

que o SICAM possui são suficientes. Mas, que a sua implementação se encontra 

neste momento em curso, de modo a aferir a capacidade creditícia dos clientes 

sempre suportada em três objectivos: manter o empréstimo sem incidentes; continuar 

a receber uma taxa de juro ajustada com o custo de ‘funding’ do mercado e ter sempre 

uma estratégia de amortização realista para o reembolso total do empréstimo, 

consubstanciado através de garantias (pessoais e /ou reais) prestadas pelo mutuário. 
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Tabela 3.5- Resultados do questionário relativo ao Grupo 5/Hipótese 

Fonte: Pesquisa de Campo 

 

Para a maioria dos colaboradores, 80,6%, os produtos oferecidos pelo SICAM 

satisfazem as necessidades actuais dos clientes (‘Questão 28’). No entanto, foram 

indicados outros que não fazem parte do portfólio, nomeadamente: Locação 

Financeira e ‘Factoring’ (Exemplo: Express Bill)21. 

As PME são os verdadeiros gigantes da economia portuguesa e o grande 

segmento de mercado do SICAM. Por isso, grande parte dos inquiridos reconhecem 

na ‘Questão 29’, que a Instituição deve colaborar de forma construtiva e obter a 

confiança mútua para a recuperação e relançamento das referidas empresas. 

 Relativamente à ‘Questão 32’, segundo 45,9% dos inquiridos, o processo de 

definição de objectivos, de suporte de dinamização e estratégia comercial da 

Instituição, está alinhado com as necessidades e o potencial de negócio existente 

localmente para cada CCAM, quer ao nível da respectiva área de influência, quer ao 

nível da respectiva carteira de clientes. 

                                                             
21 Express Bill é um serviço do BES que se traduz numa solução de gestão de 

pagamentos, altamente flexível e inovadora, que permite às empresas efectuar a 

gestão dos seus pagamentos, assegurando aos fornecedores a garantia de 

recebimento na data de vencimento e a possibilidade de antecipar os fundos. Mais do 

que um novo instrumento, é para o comprador uma solução que lhe dá um maior 

poder negocial junto dos seus fornecedores. Mais do que uma garantia é para o 

vendedor uma certeza de recebimento dos seus créditos sobre clientes, com 

possibilidade de antecipação automática e imediata dos fundos, sem com isso 

consumir os seus ‘plafonds’ de crédito.  

Grupo 5 
Questão 27 Questão 28 Questão 29 Questão 30 

Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % 

Discordo Totalmente 15 5,60 1 0,37 1 0,37 2 0,75 

Discordo 54 20,15 17 6,34 7 2,61 5 1,87 

Concordo Parcialmente  128 47,76 29 10,82 64 23,88 22 8,21 

Concordo  62 23,13 216 80,60 139 51,87 132 49,25 

Concordo Totalmente 9 3,36 5 1,87 57 21,27 107 39,93 

Total 268 100,00 268 100,00 268 100,00 268 100,00 

Grupo 5 
Questão 31 Questão 32 Questão 33 Questão 34 

Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % 

Discordo Totalmente 2 0,75 1 0,37 1 0,37 2 0,75 

Discordo 9 3,36 26 9,70 6 2,24 5 1,87 

Concordo Parcialmente  21 7,84 102 38,06 91 33,96 58 21,64 

Concordo  107 39,93 123 45,90 135 50,37 142 52,99 

Concordo Totalmente 129 48,13 16 5,97 36 13,43 61 22,76 

Total 268 100,00 268 100,00 268 100,00 268 100,00 
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Através de uma metodologia específica, o ‘cross-selling’ de produtos não 

detidos e o ‘up-selling’ de produtos já detidos, são segundo grande parte dos 

inquiridos, 50,37%, (‘Questão 33’), métodos para estimar o processo de vinculação de 

clientes (novos e antigos), nomeadamente para a obtenção dos respectivos ‘scores’ de 

crescimento potencial do negócio. 

Quanto à ‘Questão 34’ e no entendimento da maioria dos inquiridos, o SICAM 

deve apoiar as PME no incentivo à internacionalização como um factor revitalizador da 

economia portuguesa e como forma de sustentáculo de crescimento de negócio a 

nível global e não apenas a nível local.  

 
 
Tabela 3.6- Resultados do questionário relativo ao Grupo 6/Hipótese 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

           

 Fonte: Pesquisa de Campo 

 

 

Na ‘Questão 36,’ os inquiridos concordam, embora parcialmente, 47,76%, que 

o reforço nas áreas urbanas, deve ser efectuada através do sistema de Banca 

Electrónica e nomeadamente dirigida ao segmento jovem. No contexto da crise 

sistémica, os inquiridos na ‘Questão 37’, entendem que o SICAM tem capacidade e 

espaço para crescer no mercado nacional. 

A internacionalização é um dos objectivos dos anos 2013 e seguintes da 

Caixa Central, (‘Questão 38’), e os colaboradores entendem que este objectivo só 

pode ser alcançado se mantiver a característica central, enquanto Banca Cooperativa, 

a Política de Proximidade. 

Grupo 6 
Questão 35 Questão 36 Questão 37 

Nº. % Nº. % Nº. % 

Discordo Totalmente 6 2,24 3 1,12 2 0,75 

Discordo 39 6,55 46 17,16 6 2,24 

Concordo Parcialmente 78 12,69 128 47,76 36 13,43 

Concordo  107 39,93 70 26,12 169 63,06 

Concordo Totalmente 38 38,59 20 7,46 55 20,52 

Total 268 100,00 268 100,00 268 100,00 

Grupo 6 
Questão 38 Questão 39 Questão 40 

Nº. % Nº. % Nº. % 

Discordo Totalmente 3 1,12 4 1,49 0 0,00 

Discordo 28 10,45 5 1,87 13 4,85 

Concordo Parcialmente 72 26,87 33 12,31 76 28,36 

Concordo  121 45,15 61 22,76 156 58,21 

Concordo Totalmente 42 15,67 135 50,37 22 8,21 

Total 268 100,00 268 100,00 268 100,00 
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Relativamente à ‘Questão 40’, segundo 58,21% dos inquiridos, concorda que 

o processo de modernização tecnológica, a reestruturação do quadro jurídico-legal, a 

profissionalização, e a situação financeira e patrimonial alcançada, faz com que o 

SICAM detenha uma posição sólida e de conforto que lhe vai permitir conquistar novos 

mercados. 

 
Tabela 3.7- Resultados do questionário relativo ao Grupo 7/Hipótese 
 

 

                      

 

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de Campo 

 

No que se refere à ‘Questão 41’, para grande parte dos inquiridos, 57,84%, 

uma nova revisão do regime jurídico da Banca Cooperativa nacional, é entendida 

como uma nova oportunidade de negócio, desenvolvimento e expansão de todas as 

Caixas de Crédito Agrícola Mútuo e Caixa Central. 

Na ‘Questão 42’, os inquiridos, concordam embora com alguma precaução, 

ou seja, concordam parcialmente, que a cultura e liderança do Crédito Agrícola esteja 

preparada para rever e aceitar um novo modelo de governação e o papel da Caixa 

Central. 

A seguir apresentam-se os resultados dos dados do questionário ao nível da 

análise estatística. 

Para estimar a confiabilidade do questionário aplicado na pesquisa recorreu-

se ao coeficiente Alfa de Cronbach,α, apresentado por Lee J. Cronbach, em 1951, que 

mede a correlação entre as respostas num questionário através da análise das 

respostas dadas pelos inquiridos, apresentando uma correlação média entre as 

perguntas.  

 O coeficiente α  é calculado a partir da variância dos itens individuais e da 

variância da soma dos itens de cada avaliador, de entre todos os itens de um 

questionário que utilizem a mesma escala de medição. 

 
 
 

Grupo 7 
Questão 41 Questão 42 

Nº.  % Nº. % 

Discordo Totalmente 1 0,37 4 1,49 
Discordo 13 4,85 27 10,07 
Concordo Parcialmente 49 18,28 110 41,88 
Concordo  155 57,84 104 38,83 

Concordo Totalmente 50 18,66 18 7,72 

Total 268 100,00 268 100,00 
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Quadro 6 – Coeficiente de ‘Cronbach's Alpha’ 

 

 

 

 

 

 

        Fonte: SPSS 

 

Segundo o autor Murphy & Davidsholder e após o cálculo estatístico, para um 

intervalo de α [0,8;0,9], podemos classificar o questionário como tendo uma 

fiabilidade moderada a elevada. Na análise feita, obteve-se α igual a 85,3%, com 259 

respostas válidas e 9 não válidas, portanto o questionário tem fiabilidade moderada a 

elevada segundo o autor. 

Neste estudo foi utilizado o modelo de regressão linear múltiplo (MGLM), que 

assume a existência de uma relação linear entre uma variável Y, variável dependente, 

ou seja, a variável explicada, e K variáveis independentes, xj (j=1,…,K). As variáveis 

independentes são também chamadas variáveis explicativas ou regressores, uma vez 

que são utilizadas para explicarem a variação de Y. Muitas vezes são chamadas 

variáveis de predição, devido à sua utilização para se predizer Y. 

As condições subjacentes ao modelo de regressão linear múltipla são: 

- As variáveis independentes xj são não-aleatórias (fixas, logo controladas); 

- Para cada conjunto de valores de xj há uma subpopulação de valores de Y, 

sendo que estas subpopulações têm distribuição normal (para efeitos da construção 

dos intervalos de confiança e da realização dos testes de hipóteses); 

- As variâncias das populações de Y são constantes e iguais a б2; 

- Os valores de Y são estatisticamente independentes. Por outras palavras, 

quando se extrai a amostra, assume-se que os valores de Y obtidos para um 

determinado conjunto de valores de xj são independentes dos valores de Y obtidos 

para outro qualquer conjunto de valores de xj; 

 - Os erros ou resíduos (explica-se à frente o significado) devem ser 

independentes e ter distribuição normal com valor médio zero e variância б2
. 

O modelo de regressão linear múltiplo descreve-se da seguinte forma:  

 

Y = β0 + β1x1 + β2x2 + …………. + βKXK + ε 

 

Case Processing Summary Reliability Statistics 

 N % Cronbach’s  Alpha N ofItems 

Valid 259 96,60 

,853 38 Excluded 9 3,40 

Total 268 100,00 
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Os p=K+1 parâmetros βj, j=0,1,…,K são os coeficientes de regressão 

(parciais) e ε é o erro aleatório. Este modelo descreve um híper plano no espaço k-

dimensional dos regressores {xj}. 

Os parâmetros βj, j=1,…,K, representam a variação esperada na resposta Y 

para cada unidade de variação em Xj, quando todos os restantes regressores X i (i ≠ j) 

são considerados constantes em termos experimentais. 

A utilidade do modelo (equação) de regressão pode ser avaliada através do 

coeficiente de Pearson, do coeficiente de determinação e do teste de hipóteses 

(Significância do Modelo).  

O coeficiente de Pearson traduz-nos a correlação entre as variáveis e que 

toma valores entre -1 e 1, isto é, -1 ≤ R ≤ 1. Quanto mais próximo de 1 (mesmo 

sentido) ou -1 (sentido contrário) estiver o valor de R, mais relacionadas estão as 

variáveis. 

O coeficiente de determinação, R2
, é uma medida da proporção da variação 

da variável resposta Y que é explicada pela equação de regressão quando estão 

envolvidas as variáveis independentes x1, x2,…, xk, obviamente que se -1 « R « 1, 0 « 

R2 « 1.  

As hipóteses a testar no modelo MGLM são:  

H0: β1=β2=…=βk=0 (hipótese nula) 

H1: βj ≠ 0 para algum j, j = 1,…,k, (hipótese alternativa)  

A rejeição de H0, implica que pelo menos um dos regressores x1,x2,…,xk é 

estatisticamente significativo, i.e., não é nulo, e portanto contribui significativamente 

para explicar a variação de Y. Caso não se rejeite H0, ter-se-á o modelo Y= β0+ε, ou 

seja, E[Y] =E[β0+ ε]=β0(constante), concluindo-se que os X1, X2,…, Xk não contribuem 

para explicar a variação de Y. O modelo diz-se não significativo e não deve ser 

utilizado. 

Para que não haja razão para duvidar de que o modelo seja adequado, não 

se deve prescindir da análise dos resíduos. 

Os resíduos de um modelo de regressão representam as diferenças entre 

aquilo que foi realmente observado e o que foi estimado através da equação de 

regressão, ou seja, a quantidade de informação relativa a Y que a equação de 

regressão não foi capaz de explicar, i.e., εi=yi-ŷi, i=1,…,n, onde yi é uma determinada 

observação e ŷi, é o seu correspondente valor ajustado (estimado) através do modelo 

de regressão. Pode-se, assim, pensar nos resíduos como sendo os erros observados 

se o modelo é correcto.  

A análise dos resíduos é útil para se verificar se: estes erros são 

independentes, têm uma distribuição aproximadamente normal com valor médio zero e 
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variância б2 constante, bem como para determinar se a inclusão/exclusão de novos 

termos ao modelo se torna útil de acordo com os pressupostos de um modelo de 

regressão linear. 

Para testarmos a autocorrelação (independência) dos resíduos recorre-se à 

estatística de Durbin-Watson. Quanto mais próximo de 1 ela estiver, diz-se que os 

resíduos apresentam uma correlação fortemente positiva e quanto mais próximos de -

1 diz-se que apresentam uma correlação fortemente negativa. Para que o modelo seja 

aceitável, os resíduos tem que ser independentes ou não correlacionados e com valor 

da estatística de Durbin-Watson aproximadamente igual a 2, já que o valor óptimo da 

referida estatística é 2, que corresponde a uma não correlação. 

A normalidade dos resíduos é testada pelo programa SPSS através de um 

teste não paramétrico de ajustamento de uma amostra a uma distribuição teórica 

(neste caso a normal), por exemplo o teste de Kolmogorov-Smirnov (K-S). Neste caso 

pretende-se ver, através do referido teste, se a amostra dos resíduos se ajusta a uma 

distribuição normal (0,б2), comб2 constante, ou seja, as hipóteses a testar são: 

H0: εi ∩ N(0, б2) VS H1: εi∩N(0, б2), i=1,…,n 

A maneira mais simples de analisar os resíduos consiste na representação 

gráfica através do histograma de frequências para resíduos e/ou do papel de 

probabilidades (‘Q-Q Plot’), em que este último deverá corresponder, 

aproximadamente, a uma linha recta, se o pressuposto de normalidade dos erros se 

verificar.  

Estimou-se o primeiro modelo de regressão linear múltiplo com uma amostra 

de 268 respostas, considerando a ‘Questão 5’ (O SICAM, Banca Cooperativa, vai 

superar a crise económico-financeira actual, devido à Política de Proximidade que 

pratica como modelo de gestão) como variável dependente (Y), e as variáveis Xj 

‘sexo’, ‘formação’, ‘data de admissão’, ‘cargo’ e ‘questões de Q6 a Q42’, como 

independentes.  

A equação obtida de acordo com os ‘outputs’ que se encontram no apêndice 

4 deste trabalho foi a seguinte: 

 

Questão 5 = 0,618+0,031*Sexo + 0,040*Formação-0,062*Data de Admissão+,…,-0,013*Q42 
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Tabela 3.8 – Resultados estatísticos do primeiro modelo 

 

           

 

           Fonte: SPSS 

 

 

Para a validação do modelo de regressão linear múltiplo, podemos concluir 

através do quadro que o mesmo obedece a todos os pressupostos de um modelo de 

regressão linear múltipla. Nomeadamente obteve-se um R (Pearson Correlation) de 

0,571, valor bastante razoável para poder dizer que as variáveis estão correlacionadas 

e um coeficiente de determinação (R-Square (R2)) de 0,327. Assim, a percentagem da 

variável dependente explicada pelo modelo de regressão é de 32,7%. 

Quanto aos testes de hipóteses para os βJ, (Coeficiente de Regressão) 

observa-se um ‘P-Value’ de 0,000, o que significa que se rejeita a hipótese nula de 

todos os coeficientes de regressão serem nulos, ou seja, o modelo de regressão é 

estatisticamente significativo. 

Segundo os valores de referência da estatística de Durbin-Watson para 

analisar a correlação dos resíduos, este modelo apresenta um valor de 1,919, valor 

próximo de 2, o que significa que os resíduos ou erros se podem considerar 

independentes ou não correlacionados. 

 Executado o teste da qualidade de ajustamento de Kolmogorov-Smirnov 

verifica-se que os resíduos parecem ter uma distribuição normal, porque apresentam 

um ‘Sig’ de 0,200, logo não se rejeita a hipótese nula de normalidade dos mesmos. 

Para corroborar o cumprimento do pressuposto da normalidade dos resíduos 

apresentam-se seguidamente o histograma e o ‘Q-Q Plot’ dos mesmos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Grupo 2 R R2 'P-Value' 
Durbin-
Watson 

Kolmogorov-
Smirnov(“Sig”) 

Questão 5 0,571 0,327 0,000 1,919 0,200 
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Figura 3 – Histograma e ‘Q-Q-Plot’ 
 

 
 
 

Em seguida, estimou-se um novo modelo de regressão linear múltiplo, com os 

coeficientes mais significativos de acordo com o ‘output’ que se encontra no apêndice 

4 deste trabalho, onde se consideraram significativas as variáveis com um ‘Sig’ ≤ 10%, 

ou seja, com as seguintes variáveis independentes: ‘Q12’,’Q31’,’Q35’,’Q37’,‘Q39’,’Q41’ 

e ‘Q42’. Desta forma, obteve-se a seguinte equação:  

 

Questão 5=1,093 + 0,213*Q12+ 0,186*Q31 - 0,095*Q35 +,…,+ 0,151*Q42 

 

Tabela 3.9 – Resultados estatísticos do segundo modelo 

Fonte:SPSS 

 

Ao serem retiradas algumas das variáveis obteve-se nesta segunda 

regressão, e de acordo com o quadro, um R de Pearson de 0,474, e um R-Square (R2) 

de 0,255. A percentagem da variável dependente (‘Questão 5’) explicada pelo modelo 

de regressão é 25,5 %. 

No que se refere às hipóteses a testar sobre os βj ,o ‘Sig’ é 0,000, o que 

significa que não se rejeita a hipótese nula de todos os coeficientes de regressão 

serem nulos, logo as variáveis contribuem para explicar a variação da ‘Questão 5’. 

Grupo 2 R R2 
R2 

Ajustado 'P-Value' 
Durbin-
Watson 

Kolmogorov-
Smirnov(“Sig”) 

Questão 5 0,474 0,255 0,207 0,000 2,018 0,035 
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Quanto à análise da estatística de Durbin-Watson, podemos dizer que os 

resíduos são independentes ou não correlacionados porque obteve-se um valor 

óptimo, ou seja, de 2,018 (próximo do valor de referência, 2). 

O teste de ajustamento de Kolmogorov-Smirnov para a normalidade dos 

resíduos apresenta um ‘Sig’ de 0,035, logo significa que a probabilidade de a hipótese 

nula da normalidade ser rejeitada é de 3,50% (valor baixo). Assim, para um nível de 

significância de 1% (um dos valores usuais para este nível) a hipótese nula de 

normalidade não é rejeitada. 

Para corroborar o cumprimento do pressuposto da normalidade dos resíduos 

apresentam-se seguidamente o histograma e o ‘Q-Q-Plot’ dos mesmos. 

 

Figura 4 – Histograma e ‘Q-Q-Plot’ 
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3.2.Apresentação e discussão dos resultados 

 

 

Desta análise estatística, concluímos que as questões 12, 31, 35,37, 39, 41 e 

42 do questionário, são os regressores significativos que explicam a variabilidade da 

variável dependente ‘Questão 5’ (O SICAM, Banca Cooperativa, vai superar a crise 

económico-financeira actual, devido à Política de Proximidade que pratica como 

modelo de gestão), e por isso, importa analisar o conteúdo das respostas à luz do 

tema da dissertação. 

Para os inquiridos, o SICAM vai superar a crise económico-financeira actual 

devido à Política de Proximidade que pratica como modelo de gestão, mas deve 

concilia-la com o regressor ‘Questão 12’, com a linha estratégica da defesa sólida da 

base de depósitos, enquanto sustentáculo da posição de liquidez da Instituição. 

O regressor ‘Questão 31’ é significativo, porque explica que para superar a 

crise, o SICAM deve ter como prioridade a formação dos colaboradores como 

necessidade de gestão fundamental para o desenvolvimento e consolidação da 

Instituição na promoção do seu negócio. Mantendo sempre a Política de Proximidade, 

como uma ‘disciplina’ necessária para acompanhar, compreender e responder a todas 

as necessidades dos clientes, tornando-os numa ‘família nacional com pronuncia 

local’. Na óptica dos inquiridos, a formação deve ser adequada à conjuntura actual. 

Com os objectivos estratégicos definidos, a maioria dos inquiridos quanto à 

‘Questão 35’, entendem que o SICAM para superar a crise deve ter uma política 

expansionista mais agressiva nas grandes áreas metropolitanas, como um factor 

estratégico de crescimento e deve transpor para a cidade as mesmas estratégias da 

intervenção local, para estar mais próximo do cliente e adequar a sua política creditícia 

às necessidades dos vários segmentos de clientes presentes no Universo do Grupo 

CA. Quanto à ‘Questão 37’, o SICAM, para os inquiridos, no contexto da crise 

sistémica, possui todos os requisitos e capacidade para crescer no mercado nacional. 

Relativamente ao regressor significativo ‘Questão 39’, grande percentagem 

dos inquiridos, 50,37%, concorda plenamente que o SICAM deve criar parcerias com 

países em desenvolvimento e acompanhar os seus clientes que estão a emigrar, de 

forma a não os perder, mantendo o sustento da Política de Proximidade que se traduz 

numa base de suporte adequado para fazer face ao cenário da crise presente. 

No que se refere à ‘Questão 41’, os inquiridos entendem que uma nova 

revisão do regime jurídico da Banca Cooperativa, essencialmente para as CCAM, é 

bastante importante para superar a crise, mas que deve manter sempre a Política de 

Proximidade presente, na medida em que a alteração do estatuto perante a actual 
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conjuntura pode oferecer oportunidades para o crescimento do negócio, e por outro 

lado, permitirá acompanhar e oferecer aos clientes e associados produtos do ramo 

comercial, nomeadamente produtos de Locação Financeira e ‘Factoring’. 

E por fim, a reorganização do modelo de governação da Caixa Central, 

regressor significativo ‘Questão 42’, onde embora alguns inquiridos concordem, 

40,68%, e outros parcialmente, 47,46%, que para ultrapassar a crise actual, as Caixas 

Agrícolas tem de estar preparadas para aceitar as mudanças necessárias da Caixa 

Central. Tanto em termos das funções e poderes em matéria de representação do 

sistema, bem como de orientação e fiscalização, quando justificado pelas 

circunstâncias de intervenção na gestão das Caixas Associadas. 
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Capítulo 4 

4.1.Conclusão 

Num cenário de crise, a envolvente macroeconómica, continua apresentar-se 

complexa para as condições de exploração da Instituição, devido à instabilidade dos 

mercados financeiros, à descida das taxas ‘Euribor’, à insolvência das empresas e 

particulares que nos conduzem ao aumento do crédito vencido, ao panorama 

oferecido pelo programa de assistência financeira ao nosso País e às reformas de 

regulamentação do acordo de Basileia que obriga que as Instituições detenham rácios 

de referência acima das metas estabelecidas. Para além das dificuldades externas, o 

SICAM, tem ainda como obstáculo interno a especificidade do regime jurídico, para as 

CCAM, e a reorientação do modelo de governação até aqui seguido pela Caixa 

Central.   

Enquadrado numa complexa conjuntura, o SICAM, atingiu um ponto crucial 

na sua evolução, em que se projecta definitivamente num lugar de relevo no sistema 

financeiro português, nomeadamente na afirmação de um lugar impar entre os 

grandes Grupos Financeiros que operam no mercado financeiro português. Tem 

capacidade para agir, superar e prosseguir normalmente a sua actividade creditícia 

devido às características únicas, nomeadamente quanto ao modelo de gestão, que é 

administrado por uma Política de Proximidade. Esta política concede-lhe uma 

vantagem impar e um profundo conhecimento das idiossincrasias e condições 

socioeconómicas e políticas de cada região, que devidamente exploradas potenciam 

um elevado crescimento no sistema financeiro em geral, na Banca Cooperativa em 

particular enquadrada no actual momento económico do País. 

De acordo com as questões delineadas, a realização desta dissertação que é 

um estudo de caso, atingiu os objectivos propostos, tal como os resultados esperados 

sempre com base na consistência das metodologias utilizadas. Nomeadamente na 

fundamentação teórica, que deriva da história, crescimento, aplicação de técnicas e 

estratégias orientadas para a defesa da continuidade do negócio, da competência para 

se adaptar às novas exigências, ao nível da regulamentação. E na pesquisa de 

campo, através da aplicação de um questionário, submetido às diversas estruturas de 

órgãos de gestão e colaboradores, que melhor conhecem a Instituição e poderem 

contribuir com a sua percepção, se a Política de Proximidade, os objectivos e as 

estratégias delineadas pelo SICAM actuais são suficientes para dar resposta a actual  

crise económico-financeira actual. 
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No âmbito da análise da fundamentação teórica desta dissertação, ficou 

comprovado que a actividade do SICAM desenvolve-se em torno das seguintes 

medidas ou linhas orientadoras: 

- Nas fortes raízes de proximidade que ajusta a oferta de produtos às 

necessidades dos clientes e que é vista pela opinião pública especializada, bem como 

pelas autoridades financeiras como um modelo de gestão de sucesso a seguir; 

- Nas políticas conservadoras adoptadas ao longo dos vários anos que 

permitiram atingir rácios económico-financeiros dentro das metas estabelecidas e que 

se traduziram numa Banca bem capitalizada e com capacidade para enfrentar a crise 

com relativa tranquilidade. O que significa que a actividade do SICAM nunca foi 

induzida numa política de alavancagem financeira; 

- Nas linhas estratégicas, o SICAM, privilegia como vectores primordiais, 

neste cenário macroeconómico recessivo, a defesa determinada da base de 

depósitos, defesa esta composta por um reajuste nas políticas de remunerações dos 

vários produtos do passivo, no aumento dos proveitos de comissões (margem 

complementar), mas mantendo sempre a base concorrencial das taxas de preçário 

inferiores ou muito próximos às praticada por outras Instituições Financeiras, de forma 

a poder captar novos clientes e consequentemente no incremento da contratação de 

novos produtos para fazer face à estratégia concorrencial; 

- No cumprimento dos níveis exigidos em termos dos rácios de referência 

impostos pelo programa de ajustamento económico-financeiro, apesar de na sua 

generalidade, tais valores terem impactos nefastos a nível estratégico de resultados 

em todo o SICAM; 

 - e no comportamento interactivo e resiliente das áreas estratégicas, ou seja, 

a área comercial, os recursos humanos e os sistemas de informação  estão alinhados 

com as necessidades e o potencial de negócio existente para cada Caixa e nos 

balcões da Caixa Central, ao nível da respectiva área de influência e adequadas à 

conjuntura financeira actual.  

No âmbito da análise da pesquisa de campo, através do estudo estatístico, 

para os inquiridos, o SICAM, Banca Cooperativa vai superar a crise económico-

financeira actual devido à Política de Proximidade que pratica como modelo de gestão, 

mas deve concilia-la com os regressores significativos, ou seja, a Política de 

Proximidade deve estar sempre alinhada com: 

- a linha estratégica de actuacção, nomeadamente a defesa da base de 

depósitos, de modo a manter a sua forte posição de liquidez actual e a suportar o 

embate da crise macroeconómica e de outras condições que possam surgir, e ainda, 
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emergir, no imediato pós-crise, com uma posição consolidada no sistema financeiro 

nacional; 

 - a questão da formação, que deve ser adequada à conjuntura actual e  

prioritária, como necessidade de gestão essencial para o desenvolvimento e 

consolidação da Instituição na promoção do seu negócio; 

 - os objectivos estratégicos definidos, onde se destacou uma política 

expansionista mais agressiva nas áreas metropolitanas, a criação de parcerias com 

países em desenvolvimento para acompanhar os seus clientes que estão a emigrar, 

de forma a não os perder, e ainda, a altura certa ou oportunidade para crescer no 

mercado nacional devido a todos os requisitos e capacidade de crescimento da 

carteira de crédito que detém; 

- e com a alteração de uma nova revisão do regime jurídico da Banca 

Cooperativa nacional e a reorganização do modelo de governação da Caixa Central, 

que é importante na medida que esta pode passar a concorrer directamente com a 

Banca comercial em todos os segmentos de mercado. Por outro lado, a Caixa Central 

deve deixar de potenciar o negócio, de centralizar o esforço bancário e de canalizar 

esta tarefa exclusiva para as Caixas, e assim desta forma, poderá obter oportunidades 

e soluções equilibradas para a evolução do negócio. 

O SICAM, apresenta um conjunto de oportunidades e forças identificadas na 

Análise ‘SWOT’ que devem ser utilizadas e serem consideradas como factor chave 

pelos dirigentes no alinhamento das suas políticas estratégicas, num futuro que se 

advinha difícil, mas que tem todas as condições para ser superado com sucesso o 

momento grave que o país atravessa, consolidando a sua posição no sistema 

financeiro e na sociedade portuguesa, preservando a relevância e o prestígio de que 

hoje desfruta. 

Por sua vez, as condições de suporte e os respectivos rácios económico-

financeiros oferecem a materialidade e capacidade de resistência e robustez que 

permite enfrentar este período com relativa tranquilidade, e ao mesmo tempo, reforça 

o acompanhamento mais próximo e resiliente às necessidades e aos projectos de 

todos os associados e clientes do SICAM.  

O SICAM, Crédito Agrícola, é uma Instituição credível e sempre próxima do 

cliente. 
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4.2. Sugestão para investigação futura 

 

Para alcançar o objectivo principal deste trabalho, a pesquisa foi apenas 

circunscrita aos colaboradores da Caixa Central e aos colaboradores pertencentes às 

várias Caixas de Crédito Agrícola Mútuo, que colaboram especialmente nas áreas 

financeira (Contabilidade e Auditoria), comercial e de risco de crédito. Não se incluiu 

nenhum outro colaborador pertencente às restantes empresas do Grupo Crédito 

Agrícola. 

Sugere-se que a pesquisa de campo seja alargada ou efectuada aos 

colaboradores das empresas do Grupo, nomeadamente: CA Vida, CA Seguros, CA 

Informática, CA Serviços, CA Finance e Fenacam, para que se possa ter uma visão 

mais abrangente da performance e da capacidade que a Instituição Financeira detém 

para contornar e superar o actual contexto da crise económico-financeira, que afecta a 

sua actividade de exploração, enquanto Grupo na sociedade portuguesa,  

Por outro lado, um dos grandes objectivos do ano de 2013 e seguintes da 

Caixa Central é a sua internacionalização, por isso, como pista para futura 

investigação propõe-se ainda que a pesquisa de campo possa ser efetuada nesses 

novos mercados, de forma a obter respostas quanto ao nível da performance da 

política de gestão adoptada pelo Crédito Agrícola, ou seja, se a Política de 

Proximidade deve ser adoptada nesses mercados como factor de vínculo e de 

sucesso. 
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Apêndice 1 - Carta do correio eletrónico que acompanhou o questionário 

no período de 6 a 19 de Março 

 

Estimado(a) Colega 

  

Eu, Vanda Cristina Antunes Cardoso, assistente técnica da Direcção de 

Contabilidade e Fiscalidade da Caixa Central estou a desenvolver uma dissertação de 

mestrado na Universidade Lusófona de Lisboa na área de Gestão de Empresas com o 

título “A Banca Cooperativa irá superar a crise económico-financeira actual?”.  

Com esta dissertação, pretendo  efectuar uma análise do enquadramento no 

mercado bancário português do Crédito Agrícola, à luz da especificidade da sua 

natureza jurídica  e regulamentação aplicável por parte das autoridades competentes, 

tendo em conta o actual contexto económico e os desafios que o Crédito Agrícola 

enfrenta face a um mercado concorrencial cada vez mais agressivo.   

Para esse efeito, elaborei um questionário composto por 42 questões, cada 

uma com várias opções de resposta, podendo se respondido em 20 minutos 

aproximadamente. Este questionário é dirigido aos Departamentos da Caixa Central e 

aos colegas da Área Financeira (Contabilidade e Auditoria), de Crédito e de Risco das 

Caixas Agrícolas.    

Para aceder ao questionário utilize o Link abaixo. 

A data limite de resposta é 20 de Março de 2013. 

Desde já agradecendo a sua atenção e disponibilidade, apresento os 

melhores cumprimentos, 

 
Vanda Cardoso 

Direcção de Contabilidade e Fiscalidade 

 

Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, CRL 

R. Castilho, nº 233 – Piso 4, 1099-044 Lisboa 

Tel: +351 213 809 900 ext. 1469  
Fax : +351 213 860 277 
Email: vccardoso@Créditoagrícola.pt 
Web: www.Créditoagrícola.pt 
  na sua responsabilidade ambiental antes de imprimir este email. 
Lembre-se que a soma de muitos contributos pequenos faz certamente diferença. 

 

 

 

javascript:void(window.open('/imp/compose-dimp.php?to=vccardoso%40creditoagricola.pt&popup=1','','width=820,height=610,status=1,scrollbars=yes,resizable=yes'));
http://www.creditoagricola.pt/
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Caros colegas, 

  

Venho por este meio solicitar a vossa colaboração na resposta ao 

questionário da colega Vanda Cardoso, que se destina à realização de uma 

dissertação de mestrado em Gestão de Empresas, destacando o esforço e dedicação 

que será necessário para a elaboração de um trabalho desta natureza. Por este 

motivo reforço o pedido para que todos colaborem na concretização do mesmo. 

Antecipadamente agradecido pela resposta a este meu apelo, apresento os 

meus melhores cumprimentos. 

  

Direcção de Contabilidade e Fiscalidade 

O Director 

Fausto Reis 

  

Link para aceder ao questionário: 

http://freeonlinesurveys.com/s.asp?sid=8694ellq23m4oa7181297 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://freeonlinesurveys.com/s.asp?sid=8694ellq23m4oa7181297
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Apêndice 2 - Carta do correio eletrónico que acompanhou o questionário 

no período de 20 a 28 de Março 

 

Boa tarde caros colegas, 

Está a decorrer um questionário para a minha dissertação em Gestão de 

empresas, com o título. "A Banca Cooperativa irá superar a crise económico-financeira 

actual?”, composto por 42 questões, cada uma com várias opções de resposta, 

podendo se respondido em 20 minutos aproximadamente.  

O questionário termina na próxima Quinta-feira, dia 28 de Março, e por isso, 

venho por este meio recordar-lhe o endereço da página onde poderá dar a sua 

resposta:  

Link para aceder ao questionário: 

http://freeonlinesurveys.com/s.asp?sid=8694ellq23m4oa7181297 

O seu contributo é muito importante para o desenvolvimento deste trabalho.  

Caso já tenham respondido a este questionário, queiram considerar este 

pedido sem efeito. 

Desde já agradecendo a sua atenção e disponibilidade e apresento os meus 

melhores cumprimentos, 

 

 

Vanda Cardoso 
Departamento de Contabilidade e Consolidação de Contas 

 

Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, CRL 

R. Castilho, nº 233 – Piso 4, 1099-044 Lisboa 

Tel: +351 213 809 900 ext. 1469  
Fax : +351 213 860 277 
Email: vccardoso@Créditoagrícola.pt 
Web: www.Créditoagrícola.pt 
 

Lembre-se que a soma de muitos contributos pequenos faz certamente diferença 

 

 

 

 

 

http://freeonlinesurveys.com/s.asp?sid=8694ellq23m4oa7181297
javascript:void(window.open('/imp/compose-dimp.php?to=vccardoso%40creditoagricola.pt&popup=1','','width=820,height=610,status=1,scrollbars=yes,resizable=yes'));
http://www.creditoagricola.pt/
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Apêndice 3 - Questionário de avaliação do SICAM face ao actual contexto 

de crise económica e financeira instalada 

 

1. Sexo  

Masculino   

 Feminino 

 

 

2. Formação  

Ensino Básico   

Ensino Secundário   

Licenciatura   

Pós-Graduação   

Mestrado   

Doutoramento   

 

 

3. Data de admissão na Caixa Central ou Caixa de Crédito Agrícola Mútuo  

Antes de 1993   

Entre 1993 e 2007   

Após 2008   

 

 

4. Cargo que ocupa actualmente na Caixa Central ou Caixa de Crédito Agrícola 

Mútuo   

Direcção - Administrador, Director Executivo, Consultor, Director, Director Adjunto, 

Adj. Direcção   

Coordenação - Assistente de Direcção, Coordenador, Outras Chefias 

Intermédias   

Execução - Técnico, Administrativo, Outras Categorias Profissionais   
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5. O SICAM, Banca Cooperativa, vai superar a crise económico-financeira actual 

devido à Política de Proximidade que pratica como modelo de gestão. 

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   

 

  

6. Considerando que o SICAM tem como factor de sucesso uma Política de 

Proximidade com os seus clientes, esta pode ser considerada uma ameaça para a 

Instituição, pelo facto de poder levar os outros Bancos a reorientar as suas estratégias 

com base neste modelo.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   

 

 

7. A concorrência interbancária dos Bancos comerciais pode ser uma ameaça para a 

Banca Cooperativa a nível dos mercados locais.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   
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8. A opinião pública e os mercados financeiros internacionais têm uma atitude de 

desconfiança sobre o papel da Banca Cooperativa nacional na actual crise sistémica.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente  

 

 

9. Um eventual aumento da carteira de crédito efectuado pelo SICAM ao contrário da 

restante Banca pode comprometer os rácios económico-financeiros e ir contra os 

seus princípios históricos.     

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente  

 

 

10. A alteração de preçário (comissões) que se registou no início de 2013 permitirá 

na conjuntura actual, uma alteração dos resultados que se registaram no quadriénio 

anterior. 

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente 
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11. O  SICAM em relação à concorrência pratica taxas de preçário a nível de 

comissões muito inferiores. Se mantiver este preçário conseguirá captar mais 

depósitos/clientes. 

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   

 

 

12. O SICAM deve manter como linha estratégica de actuacção,  a defesa sólida da 

base de depósitos enquanto sustentáculo da posição de liquidez da Instituição.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   

 

 

13. É necessário reajustar a política de remuneração dos depósitos captados para 

fazer face à estratégia dos outros Bancos.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   
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14. Se houver um crescimento na política de captação de depósitos, tendo em conta 

as taxas praticadas e os critérios de segmentação da mesma, o SICAM poderá 

almejar um crescimento nos seus resultados líquidos.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   

 

 

15. No actual contexto económico-financeiro, o custo associado à remuneração do 

capital contratado nas operações de crédito, a probabilidade de incumprimento e a 

cobertura dos custos operacionais são variáveis suficientes para uma correcta 

definição do ‘spread’. 

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

 Concordo totalmente   
 

 

 

16. Apesar do SICAM apresentar uma situação de liquidez confortável espelhada 

num rácio de transformação de recursos em crédito inferior a 90%, o Crédito Agrícola 

deve lançar linhas de crédito ou estabelecer novos protocolos com entidades estatais 

para situações específicas.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   
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17. As empresas do Grupo Crédito Agrícola têm evoluído em termos de oferta de 

produtos aos seus clientes. A apresentação de novos produtos/serviços em atractivas 

campanhas de marketing fazem parte de uma nova estratégia que não existia 

antigamente.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   

 

 

18. O SICAM para além de melhorar o seu posicionamento e imagem de marca deve 

realizar a promoção dos seus produtos através dos meios publicitários, de uma forma 

criativa e abrangente.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   

 

 

19. Na sequência das políticas impostas pelo programa de ajustamento económico e 

financeiro, assistimos inevitavelmente, a uma subida dos rácios de incumprimento. 

Medidas como melhoria na eficácia do acompanhamento dos dossiers de crédito, 

reforço de garantias e melhoria no sistema de recuperação de crédito, devem ser 

consideradas como factores essenciais no processo de consolidação financeira das 

contas do SICAM. 

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   
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20. Sendo o SICAM  um dos poucos Bancos com rácio de transformação de 

depósitos em crédito abaixo dos 90% estipulado pela ‘Troika’ (a meta é de 120%), 

pode este indicador ser entendido como uma oportunidade para seguir o caminho 

inverso (alavancagem financeira) e desta forma, poder estimular a economia 

nacional e melhorar a taxa de crescimento da margem financeira.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente  

 

21. O SICAM designadamente em termos de solvabilidade e liquidez cumpre à 

partida os níveis exigidos no memorando da Troika. Desta forma,  vai conseguir 

manter os rácios estabelecidos para o ano de 2013 e seguintes.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   

 

 

22. O sector bancário vai ser alvo de maior regulação, na sequência do acordo de 

Basileia III, que tem como principal objectivo forçar os Bancos a aumentarem as 

suas reservas de capital para se protegerem das crises.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   
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23. A implementação de mais políticas restritivas por parte das autoridades 

reguladoras pode trazer constrangimentos na estratégia de crescimento de 

resultados do SICAM.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   

 

 

24. A implementação do memorando da Troika, obrigou o SICAM a alterar o actual 

plano de desenvolvimento organizacional, bem como o plano estratégico  com 

importantes implicações em termos operativos ao nível dos sistemas de informação, 

para o ano 2013 e seguintes.,  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   

 

 

25. No âmbito do acordo de Basileia I, as ferramentas de controlo e avaliação do 

risco de crédito do SICAM, nomeadamente a solução de propostas de crédito 

‘scoring’ para particulares e ENI’s, e ainda aplicação de ‘rating’ de empresas para 

consulta, cálculo e notação de risco dos vários tipos de empresas são suficientes.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   
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26. O  acordo Basileia II, que determina as regras de gestão de risco sobre capitais, 

tem impacto relevante nos gastos financeiros das empresas portuguesas, em 

especial das PME que apresentam uma significativa dependência do financiamento 

bancário.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   

 

 

27. O SICAM possui ferramentas de Sistemas de Informação/Tecnologias de 

Informação que permitem uma análise aprofundada para futuras operações de 

crédito com as PME no que respeita ao nível do risco de concessão de crédito. 

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   

 

 

28. Actualmente os produtos oferecidos pelo SICAM satisfazem as necessidades 

actuais dos clientes. 

Se responder discordo totalmente, discordo ou concordo parcialmente, queira por 

favor exemplificar o produto que não faz parte do portfólio da Instituição. 

Discordo totalmente______________   

Discordo_________________________   

Concordo parcialmente____________    

Concordo    

Concordo totalmente   
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29. O SICAM deve colaborar com as PME, sendo este o principal segmento do seu 

mercado, na perspectiva de recuperação e de relançamento das próprias empresas. 

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   

 

 

30. O SICAM  deve estabelecer como prioridade a formação dos seus recursos para 

que possam promover o seu negócio.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   

 

 

31. Em tempos de crise, a formação prestada aos colaboradores deve ser uma 

prioridade e adequada à conjuntura actual, mantendo como disciplina necessária a 

Política de Proximidade. 

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   
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32. A estratégia comercial do SICAM está alinhada com as necessidades e o 

potencial de negócio existente localmente para cada CCAM e balcões da Caixa 

Central, quer ao nível da respectiva área de influência, quer ao nível da respectiva 

carteira de clientes.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   

 

 

33. O ‘Cross-Seling’ de produtos não detidos e o ‘Up-Selling’ de produtos já detidos 

são métodos eficazes para estimar o processo de vinculação de clientes (novos e 

antigos).  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   

 

 

34. O SICAM deve estabelecer novas metas e alargar novos horizontes, 

nomeadamente no apoio à internacionalização das PME e não se focar apenas nas 

necessidades locais, aspecto conservador e com pouca perspectiva de crescimento.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   
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35. A rede de balcões do SICAM  é composta por cerca de 700 balcões dispersos 

pelo território continental e região autónoma dos Açores, porém a sua presença nas 

grandes áreas metropolitanas de Lisboa e Porto é residual. Uma política 

expansionista mais agressiva nas áreas metropolitanas supracitadas pode ser um 

factor estratégico de crescimento de todo o Crédito Agrícola. 

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente 

 

 

36. O reforço da presença nas áreas urbanas do Crédito Agrícola, não deve ser 

através da abertura de balcões, mas pelo sistema de Banca electrónica, dirigida à 

população mais jovem.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

 

 

37. No contexto da crise sistémica, o SICAM tem capacidade e espaço para crescer 

no mercado nacional.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   
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38. Um dos grandes objectivos do ano de 2013 e seguintes da Caixa Central é a sua 

internacionalização. Este objectivo só pode ser alcançado se a Instituição mantiver a 

Política da Banca de Proximidade.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente  

  

 

39. O SICAM deve criar parcerias com países em desenvolvimento e acompanhar os 

seus clientes que estão a emigrar, por forma a não os perder.    

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   

 

 

40. O SICAM atingiu com a modernização tecnológica, a reestruturação do quadro 

jurídico-legal, a profissionalização e a situação financeira e patrimonial, uma posição 

sólida e de conforto que lhe vai permitir conquistar novos mercados.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   
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41. Uma nova revisão do regime jurídico da Banca Cooperativa nacional, com vista 

a alterar as condições concorrenciais e de oportunidade de negócio, deve ser 

considerada como factor de desenvolvimento e expansão de todas as Caixas de 

Crédito Agrícola Mútuo e Caixa Central.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente   

 

 
 

42. As Caixas Agrícolas estão preparadas para assumir a reorganização do modelo 

de governação e o papel da Caixa Central, porque a cultura e a liderança do Crédito 

Agrícola aceitam as mudanças necessárias.  

Discordo totalmente    

Discordo    

Concordo parcialmente    

Concordo    

Concordo totalmente  
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Apêndice 4 – ‘Outputs’ do Software SPSS 

1º Modelo – Coeficientes 

Model 1 
Unstandardized 
Coefficients 

Standardized 
Coefficients 

t Sig. B Std. Error Beta 

(Constant) ,618 ,617   1,001 ,318 

Sexo ,031 ,111 ,019 ,278 ,782 

Formação ,040 ,058 ,045 ,684 ,495 

Data de Admissão -,062 ,079 -,053 -,786 ,433 

Cargo -,069 ,080 -,060 -,873 ,384 

Q6 ,111 ,056 ,131 1,993 ,088 

Q7 -,023 ,058 -,027 -,397 ,692 

Q8 -,078 ,059 -,089 -1,326 ,186 

Q9 ,078 ,058 ,086 1,341 ,181 

Q10 -,033 ,063 -,034 -,521 ,603 

Q11 -,017 ,058 -,020 -,293 ,770 

Q12 ,173 ,066 ,180 2,624 ,009 

Q13 -,030 ,075 -,030 -,407 ,684 

Q14 -,009 ,074 -,010 -,127 ,899 

Q15 -,119 ,071 -,113 -1,670 ,096 

Q16 ,010 ,063 ,011 ,164 ,870 

Q17 ,120 ,075 ,112 1,593 ,113 

Q18 ,008 ,072 ,008 ,115 ,908 

Q19 ,108 ,070 ,109 1,536 ,126 

Q20 ,049 ,061 ,052 ,805 ,422 

Q21 ,106 ,073 ,099 1,455 ,147 

Q22 -,135 ,078 -,119 -1,731 ,085 

Q23 ,049 ,058 ,055 ,843 ,400 

Q24 ,024 ,062 ,027 ,396 ,693 

Q25 -,041 ,068 -,040 -,598 ,550 

Q26 ,062 ,077 ,052 ,796 ,427 

Q27 -,014 ,057 -,016 -,246 ,806 

Q28 ,020 ,081 ,016 ,246 ,806 

Q29 ,087 ,069 ,086 1,263 ,208 

Q30 -,030 ,079 -,029 -,381 ,704 

Q31 ,150 ,071 ,159 2,126 ,035 

Q32 -,025 ,073 -,025 -,342 ,733 

Q33 ,127 ,074 ,119 1,719 ,087 

Q34 ,013 ,074 ,013 ,179 ,858 

Q35 -,119 ,050 -,151 -2,384 ,018 

Q36 ,033 ,058 ,036 ,564 ,573 

Q37 ,159 ,077 ,146 2,055 ,041 

Q38 -,065 ,061 -,077 -1,073 ,284 

Q39 ,143 ,071 ,149 2,033 ,043 

Q40 ,017 ,084 ,015 ,199 ,843 

Q41 -,038 ,071 -,038 -,535 ,032 

Q42 -,013 ,064 -,014 -,204 ,043 
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2 º Modelo – Coeficientes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Model 2 

Unstandardized 
Coefficients 

Standardized 
Coefficients 

t Sig. B 
Std. 
Error Beta 

(Constant) 1,093 ,392   2,786 ,006 

Q12 ,213 ,054 ,221 3,941 ,000 

Q31 ,186 ,057 ,196 3,283 ,001 

Q35 -,095 ,044 -,120 -2,166 ,031 

Q37 ,178 ,064 ,163 2,780 ,006 

Q39 ,151 ,056 ,156 2,723 ,007 

Q41 ,082 ,047 ,096 1,748 ,022 

Q42 ,151 ,056 ,156 2,723 ,007 
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Anexos 
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Anexo A – Critérios de recomendação de fiabilidade estimada pelo α de 

Cronbach 
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Anexo B – Organograma do Grupo Crédito Agrícola 
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2010 2011 2012e 2013p

Economia Mundial 5.3 3.9 3.5 3.9

Economias Desenvolvidas 3.2 1.6 1.4 1.9

    Estados Unidos 3.0 1.7 2.0 2.3

    Japão 4.4 -0.7 2.4 1.5

    Zona Euro 1.9 1.5 -0.3 0.7

Economias Emergentes 7.5 6.2 5.6 5.9

    Russia 4.3 4.3 4.0 3.9

    China 10.4 9.2 8.0 8.5

    India 10.8 7.1 6.1 6.5

    Brasil 7.5 2.7 2.5 4.6

Comércio Mundial ( Bens e Serviços) 12.8 5.9 3.8 5.1

Fonte: FMI, World Economic Outlook (Julho 2012)

PIB

VARIAÇÃO ANUAL EM PERCENTAGEM

Anexo C – Previsões do FMI 

  

2010 2011 2012e 2013p

Zona Euro 1,9 1,5 -0,3 0,7

    Alemanha 3,6 3,1 1,0 1,4

    França 1,7 1,7 0,3 0,8

    Itália 1,8 0,4 -1,2 -0,3

    Espanha -0,1 0,7 -1,5 -0,6

Fonte: FMI, World Economic Outlook (Julho 2012)

PIB

VARIAÇÃO ANUAL EM PERCENTAGEM
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Anexo D – Gráfico da evolução de índices accionistas 
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Anexo E – Quadro de síntese de indicadores da economia portuguesa 

 

 

 

  

2011 2012 2013

(variação anual)

PIB -1,6 -3 -1

Consumo Privado -3,9 -6 -0,5

Consumo Publico -3,9 -3,4 -2,7

Investimento -11,4 -12,2 -0,5

Exportações 7,4 3,5 3,5

Importações -5,4 -6,2 0,9

2011 2012 2013

(contribuição para o PIB)

Procura Interna -5,7 -6,8 -0,9

Variação de Stocks -0,3 0,1 0,1

Exportações Líquidas 4,4 3,7 1

Emprego (variação anual) -1,5 -4,2 -0,7

Taxa de desemprego 12,9 15,4 15,8

IHPC (variação anual) 3,6 2,7 1,1

Fonte: Comissão Europeia

 - Síntese de indicadores -

ECONOMIA PORTUGUESA
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Anexo F – Quadro da evolução das taxas de juro 

 

 

 

 

Anexo G – Gráfico com a evolução das taxas médias 

 

A  

s/ saldos de fim de periodo

2009 2010 2011 2011 2012 2012 2012

Dez Dez Jun Dez Mar Jun Jul

Depósitos até 2 anos 2,10 2,08 2,45 2,90 3,04 3,05 3,03 0,13

Crédito a empresas 3,34 3,77 4,49 5,11 5,04 4,86 4,81 -0,30

Crédito à habitação 2,00 2,12 2,44 2,73 2,53 2,16 2,06 -0,67

Outro Crédito a particulares 7,32 7,97 8,25 8,68 8,58 8,51 8,44 -0,24

Fonte: BdP-Indicadores de Conjuntura 

TAXAS DE JURO

D                      

JUL12 - DEZ11

Evolução das taxas médias
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Anexo H – Quadro do crédito vencido no sistema bancário nacional 

 

 

2007 2008 2009 2009 2010 2010 2011 2011 2012 2012 2012

Dez Dez Jun Dez Jun Dez Jun Dez Mar Jun Jul

2.207 2.877 3.503 3.661 3.989 3.989 4.317 4.674 4.899 4.834 4.942

1.264 1.570 1.780 1.870 1.937 1.932 1.992 2.099 2.190 2.123 2.173

505 759 957 1.032 1.149 1.237 1.356 1.477 1.551 1.520 1.548

1.487 2.514 4.136 4.594 5.174 4.706 5.780 6.879 8.301 9.539 10.134

18 24 44 46 57 47 60 72 83 96 99

322 425 731 806 843 712 799 920 1.036 1.124 1.177

439 864 1491 1432 1.673 1.695 2.062 2.538 3.107 3.758 3.906

323 482 676 878 936 877 1.016 1.138 1.301 1.360 1.437

44 80 145 192 208 218 298 306 365 471 524

151 353 535 566 735 638 855 1.112 1.431 1.609 1.787

3.694 5.391 7.639 8.255 9.163 8.695 10.097 11.553 13.200 14.373 15.076

1,7 2,2 2,6 2,7 2,8 2,8 3,0 3,3 3,5 3,5 3,6

1,3 1,5 1,7 1,7 1,7 1,7 1,7 1,8 1,9 1,9 2,0

3,7 4,9 6,2 6,6 7,4 8,0 8,9 9,9 10,7 10,9 11,2

1,5 2,2 3,5 3,9 4,4 4,1 4,9 6,0 7,4 8,7 9,3

1,2 1,3 2,3 2,4 2,8 2,3 2,8 3,5 4,2 4,8 5,0

2,5 2,9 4,8 5,3 5,6 4,8 5,2 6,2 7,1 7,9 8,3

1,8 3,3 5,5 5,5 6,7 7,1 8,5 11,0 13,8 17,0 17,9

2,2 3,1 4,3 5,8 6,0 5,8 6,5 7,7 9,3 10,0 10,7

1,2 1,8 3,1 3,8 3,9 3,8 4,9 5,3 6,2 8,0 8,9

1,0 2,1 3,1 3,3 4,3 4,0 5,4 7,2 9,5 10,7 11,9
1,6 2,2 3,1 3,3 3,5 3,4 3,9 4,5 5,3 5,8 6,1

Crédito Vencido no Sistema Bancário Nacional

I. Em valor

   (milhões de euros)

Particulares

   * inclui agricultura, produção animal,silvicultura, caça e pesca 

  ** Comércio por grosso e retalho e algumas outras actividades

Particulares

Empresas

Total 

          Habitação

          Consumo

          Agricultura*

 Fonte: Banco de Portugal, Boletim Estatístico, Setembro/2012

          Habitação

          Consumo

          Agricultura*

Indústrias Transformadoras

          Construção

          Comércio **

          Alojamento e restauração

          Actividades Imobiliárias

          Alojamento e restauração

          Actividades Imobiliárias

Indústrias Transformadoras

          Construção

          Comércio **

Empresas

Total 

II. Em % da carteira
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Anexo I – Evolução dos indicadores do SICAM 

    2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

    Dez. Dez. Dez. Dez. Dez. Dez. Dez. Dez. Dez. Dez. Dez. 

Depósitos de clientes   a) 6.863 7.181 7.599 8.174 8.671 9.158 9.613 10.070 9.989 9.884 10.178 

Créditos sobre Clientes   a) 6.387 6.690 6.942 7.290 7.464 7.467 8.373 8.859 8.606 8.587 8.365 

Activo Líquido   a) 7.946 8.251 8.696 9.319 10.044 10.566 11.447 12.097 13.213 13.027 13.747 

Situação Líquida   a) 520 570 657 738 828 874 979 1.000 1.026 1.054 1.098 

Margem Financeira   a) 307 306 316 326 352 387 403 315 306 342 318 

Margem Complementar (comissionamento 
liquido) 

  a) 47 53 58 63 74 76 87 91 110 116 130 

Produto Bancário   a) 370 376 396 404 424 486 513 424 445 472 465 

Resultado Líquido   a) 33 81 90 87 96 113 121 42 36 47 41 

Core Tier 1 - GCA (%)  8,10% 9,10% 10,40% 10,50% 11,60% 11,60% 12,20% 12,10% 12,70% 12,50% 11,60% 

Tier 1 - GCA (%)  8,10% 9,10% 10,40% 10,50% 11,60% 11,50% 12,00% 11,80% 12,50% 12,30% 11,10% 

Rácio de Solvabilidade - GCA (%)  10,50% 11,30% 12,90% 14,00% 14,40% 14,40% 13,30% 12,70% 13,40% 12,70% 10,90% 

Rácio de Transformação (%)  93,10% 93,20% 91,40% 89,20% 86,10% 81,50% 87,10% 88,00% 86,20% 86,90% 82,20% 

Rácio de Eficiência do SICAM (%)   52,50% 52,10% 52,50% 55,20% 58,40% 54,10% 55,50% 69,40% 67,10% 64,70% 65,30% 

Rendibilidade dos Capitais Próprios (ROE) (%)   6,40% 14,10% 13,70% 11,80% 11,50% 13,00% 12,40% 4,20% 3,50% 4,50% 3,80% 

Rendibilidade dos Activos (ROA) (%)   0,40% 1,00% 1,00% 0,90% 1,00% 1,10% 1,10% 0,30% 0,30% 0,40% 0,30% 

Grau de Alavancagem (Leverage)   15,3 14,5 13,2 12,6 12,1 12,1 11,7 12,1 12,9 12,4 12,5 

Rácio Comissões Liquidas / Produto Bancário   12,8 14 14,7 15,5 17,5 15,5 17 21,5 24,8 24,7 27,9 

Rácio CV>90 dias   5,30% 5,50% 5,70% 5,90% 4,00% 3,40% 3,80% 4,10% 4,90% 5,80% 6,80% 

Rácio de cobertura do crédito vencido (%)   73,60% 94,70% 98,40% 105,40% 113,60% 108,90% 136,00% 127,40% 127,80% 119,80% 114,20% 

Número de CCAM   126 120 118 111 105 100 92 88 85 84 84 

Número de Balcões (Total do SICAM)   584 598 616 628 632 647 670 680 689 686 686 

Activo Líquido Médio por CCAM   a) 61.543 67.026 71.754 81.993 91.648 102.500 116.924 127.626 132.375 133.162 140.695 

Número médio de balcões/CCAM   4,6 5 5,2 5,6 6 6,4 7,2 7,6 8 8 8 

a) Em milhares de euros 


